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Esta pesquisa tem como objetivo investigar a política de pessoal docente da rede de ensino de 
educação básica do Estado de São Paulo - REE-SP, tendo como foco os professores 
temporários que nela atuam. Pretendeu-se identificar as possíveis relações entre a política de 
pessoal, no período de 2006 a 2013, e o orçamento destinado à função educação, 
especificamente no que diz respeito à remuneração do professor e os tipos de contratação que 
o vinculam à REE-SP. Nesse sentido, o estudo relaciona dados de número de professores, 
tipos de contratação e de remuneração, além de dados orçamentários com o propósito de 
identificar os motivos que levam à existência de um excessivo contingente de professores 
temporários. A hipótese geral levantada é que o montante orçamentário destinado à função 
educação, especificamente para pagamento de professor da educação básica, é insuficiente 
para arcar com a contratação de um quadro de docentes efetivos que perfaça, pelo menos, um 
contingente de 90% dos professores da rede. Em vista de tal insuficiência, o governo estadual 
estabelece uma política de pessoal baseada na contratação de um considerável número de 
professores não-efetivos por meio de contratos precários (estáveis e temporários), fazendo, 
com isso, uma gestão racionalizada da folha de pagamento. A investigação tem como base o 
estudo bibliográfico e documental e desenvolve análises quanti e qualitativas. Foram 
analisadas folhas de pagamento da REE-SP, referente ao magistério, por meio do programa 
estatístico SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), assim como foram analisados 
dados orçamentários levantados junto ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Educação - SIOPE e na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. O referencial 
teórico para análise fundamenta-se nos estudos desenvolvidos por Robert Castel, em especial 
os que tratam do conceito de precarização do trabalho, o que se mostrou fundamental para a 
compreensão das contradições apresentadas pela realidade concreta. Por fim, foram 
identificadas as transformações na concepção do Estado brasileiro, impostas pelo capitalismo 
contemporâneo, por meio de uma lógica gerencial, e distante dos preceitos de uma coesão 
social, fato que vem resultando na precarização de setor público, estandarte do pleno 
emprego. No âmbito do Estado de São Paulo, especificamente quanto à política de pessoal 
docente, vê-se o estabelecimento de formas precárias de contratação na REE-SP, a diminuição 
dos gastos em educação e a manutenção de um excessivo número de docentes temporários, de 
forma que uma gestão regulada da folha de pagamento impacte menos no gasto do Estado, em 
detrimento dos direitos relativos ao trabalho –seguridade e proteção social. 






This research aims at investigating the staffing policy for public education in the State of São 
Paulo-REE-SP, focusing on the temporary teachers. It was intended to identify the possible 
relationships between the staffing policy, in the period from 2006 to 2013, and the budget for 
the education function, specifically with regard to the remuneration of the teacher and the 
various types of employment that link them to the REE-SP. In this sense, the study lists the 
number of teachers, the types of recruitment and the remuneration, as well as the budgetary 
data, in order to identify the reasons that lead to the existence of an excessive number of 
temporary teachers. The General hypothesis is that the budget amount for the education 
function, specifically for payment of basic education teacher, is insufficient to cope with the 
hiring of a framework of effective teachers that reaches at least a contingent of 90 %. In view 
of such insufficiency, the State Government established a staffing policy based on the hiring 
of a considerable number of non-effective teachers through precarious contracts (named as 
temporary and stable), making a racionalized management of payroll. The investigation is 
based on bibliographic and documentary study and quantitative and qualitative analysis. 
Teacher’s payrolls were analyzed by the statistical program SPSS (Statistical Package for the 
Social Sciences), as well as budget data, the last were collected at the Information System on 
public budgets in education-SIOPE and at the Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 
The theoretical framework for analysis was based on studies developed by Robert Castel, in 
particular those dealing with the concept of precarious work, which provided critical 
understanding of the contradictions presented by reality. Finally, changes were identified in 
the design of the Brazilian State, imposed by contemporary capitalism, through a management 
logic, and far from the precepts of social cohesion, resulting in insecurity of public sector, the 
so called standard of full employment. Within the State of São Paulo, specifically with regard 
to the staffing policy for hiring teachers, it was found the establishment of forms of precarious 
employment in REE-SP, reduction of expenses in education and the maintenance of an 
excessive number of temporary teachers, so that a racionalized management of payroll is 
impacting less on the State spending, to the detriment of the rights concerning work and 
security protection. 
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Para uma pessoa não ambientada às discussões relativas à carreira docente o 
professor efetivo não faz muito sentido. Esta é uma das indagações feitas pelo público quando 
acrescentamos o termo “efetivo” à frente de nossa função. Mas queremos dizer sem mais 
delongas que este termo tem um significado muito importante para a vida de um professor, ou 
melhor, de qualquer servidor público1. 
A grande maioria dos professores atuantes na rede estadual esteve vinculado à 
rede de ensino – e uma boa parte ainda está – , sob outra condição, de tal forma que à frente 
da função professor aparece outro termo, “temporário”. O termo por si só, esclarece a 
temporariedade como o aspecto fundamental do tipo de vínculo que a rede de ensino 
estabelece com o trabalhador . 
Porém, dificilmente ouvimos algum professor se apresentar utilizando uma destas 
formas de identificação: professor efetivo ou professor temporário. Normalmente é o clássico 
“Sou professor”. Somente quando algum professor mais interessado em entrar no debate sobre 
as transformações nas relações de trabalho que o envolvem é que se utiliza da expressão 
composta.  
Entre a categoria docente existem diversos professores à margem do debate sobre 
as implicações dessa diferenciação. Talvez por não se encontrarem nesta condição ou talvez 
por não terem interesse no debate, ou ainda, por não verem implicação alguma no conjunto da 
rede de ensino. 
No caso do autor que aqui escreve, somente após dois anos de atuação na rede 
estadual de ensino de São Paulo e ao manter contato com um grupo de pesquisa que se 
debruçava sobre o tema, é que a diferenciação começou a ser esclarecida. Este grupo 
intitulado de Pesquisa Observatório da Remuneração Docente, chamado por seus integrantes 
carinhosamente de PORD, como o nome já diz, estuda o complexo e distinto universo da 
remuneração dos professores das redes de ensino pública de doze Estados e respectivas 
capitais do Brasil. Diferentes regulamentações, complementadas por tabelas de vencimentos, 
definem a carreira e a remuneração dos professores, assim como apontam a visão e o tipo de 
                                                            
1 Servidor Público é aquele ingressou no serviço público por meio de processo seletivo, ou seja, é contratado e 
possui um conjunto de atribuições e responsabilidades. Diferentemente, o Funcionário Público é aquele que 
ingressou no serviço público por meio de concurso público de provas e títulos para provimento efetivo do cargo 





valorização das respectivas Administrações Públicas2 dos Estados e suas capitais sobre a 
atuação do magistério a partir das políticas colocadas. Em resumo, é um verdadeiro 
imbróglio! 
Apesar de complexo, em meio às discussões sobre as condições de trabalho e 
salariais dos professores, chega-se ao entendimento – ou pelo menos há o esforço para isso – 
da diferença entre “professor efetivo” e “professor temporário”. A busca pela compreensão da 
situação funcional dos professores – com o fato de que quem o escreve se encontrava na 
condição de professor temporário – e a evidencia a partir dos estudos de que o Estado 
realizava a manutenção da permanência destes dois grupos, resultou na definição do 
“professor temporário” como o objeto de estudo para uma pesquisa de mestrado que é aqui 
apresentada. 
A presente dissertação, intitulada Professores temporários da rede estadual de 
São Paulo: análise da política de pessoal da perspectiva orçamentária, pode ser considerada 
em relevância e contemporaneidade, em primeiro lugar, por que põe em evidência a 
necessidade de se analisar o fenômeno local como parte de uma totalidade complexa, partindo 
de uma das diversas vertentes do debate educacional – fazemos aqui com base no debate 
sobre a valorização do trabalho docente –, a fim de elencar possíveis perspectivas e estratégias 
de transformação social em vista da mudança das condições objetivas de reprodução da 
sociedade.  
Em segundo lugar, porque diante do cenário social-político-econômico que logrou 
o capitalismo avançado gerando a configuração atual do capital, entendemos que somente a 
partir de uma perspectiva histórica e dialética é que se apresenta uma alternativa de análise 
das distintas facetas da realidade concreta, de forma a prover aos sujeitos as ferramentas 
teóricas e práticas para a superação da situação de precariedade.  
Cabe ainda considerar o caráter democrático e a relevância da garantia ao direito à 
educação, que esta pesquisa se presta a fortalecer. Além disso, a forma democrática aposta na 
experiência político-social do indivíduo para que este desenvolva sua inteligência e para que 
isso seja possível é preciso que a sociedade ofereça as condições apropriadas. Nos termos de 
Anísio Teixeira: 
Para que essa experiência se faça em condições apropriadas, a sociedade terá 
de oferecer a todos os indivíduos acesso aos meios de desenvolver suas 
                                                            
2 Assim como propõe o Direito Administrativo, quando escrevemos Administração Pública, com letras 
maiúsculas, estamos nos referindo às pessoas e órgãos administrativos. Nos casos em que grafarmos 






capacidades, a fim de habilitá-los à maior participação possível nos atos e 
instituições que transcorra sua vida, participação que é essencial à sua 
dignidade de ser humano. (TEIXEIRA, 1967, p.14) 
A importância do objeto aqui em estudo, diz respeito à garantia, por meio da 
valorização do trabalho docente, a uma educação de qualidade, assim como a consecução do 
texto constitucional que preconiza uma formação para a cidadania e, portanto, voltada à 
“emancipação” dos indivíduos que compõem a sociedade. (ADORNO, 1995, p.142).  
Na Constituição Federal de 1988 (CF/88) a educação é apresentada como “direito 
público subjetivo” no §1º de seu artigo 208, concedendo ao cidadão o direito de exigir do 
Estado que cumpra o dever constitucional. Dessa forma, os governantes foram 
responsabilizados juridicamente pelo não oferecimento ou pela oferta irregular do ensino 
obrigatório (Oliveira, 2005). Com a aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009, 
alterou-se o texto do inciso I do artigo em questão, reforçando a exigibilidade do direito e, 
principalmente, a expansão da obrigatoriedade para os demais anos da educação básica:  
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 
os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (BRASIL, 1988) 
Verifica-se que o dever do Estado não se limita apenas à faixa etária discriminada, 
mas também àqueles que não “tiveram acesso” à educação básica em “idade própria”. É 
importante ressaltar, também, o avanço no que tange a primazia dada à educação como direito 
social prioritário dentre os demais direitos, mesmo que muitas das ações ainda estejam apenas 
prescritas no texto constitucional. 
A Lei nº 9.394/96 que instituiu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), reforçou este dispositivo constitucional especificando os deveres do Estado para com 
seus cidadãos. Em seu artigo 4º apresenta as obrigações (deveres) que deverão ser cumpridas 
respeitando mínimas garantias: 
Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria;  
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;  
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;  
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 
anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 





VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de 
acesso e permanência na escola;  
VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;  
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem. (BRASIL, 1996) 
Os artigos 205 e 206 da CF/88 explicitam os princípios básicos para os quais o 
ensino deve ser ministrado e, com base neles, ficam estabelecidas as premissas para que o 
cidadão se beneficie em sua plenitude do “desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Art. 205 da CF/88). 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 
considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (BRASIL, 1988) 
Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 houve a necessidade do 
estabelecimento de ações do Estado Nacional para que ocorresse a universalização da 
educação obrigatória, considerando que boa parte da população estava excluída dos espaços 
escolares, sem acesso efetivo à educação, como argumenta Cabral (2012):  
É inegável que o Brasil passou por um processo de melhoria no acesso e na 
permanência dos alunos na escola, especialmente na Educação Básica – o 
que não significa que esse problema esteja completamente resolvido. Esse 
processo suscitou uma maior relevância para a questão da qualidade, nos 
termos hoje propostos, já que, historicamente, pode-se considerar que o 
ingresso na escola para parte da sociedade, durante muito tempo excluída, 






No mesmo sentido, Oliveira (2005) destaca que a legislação constitucional 
vigente além de apresentar como fundamento a obrigatoriedade da oferta do ensino por parte 
do Estado, estabelece que o ensino ofertado necessariamente deve ser de “qualidade” apesar 
de não explicitar quais elementos definiriam esta qualidade (Inciso VII do art. 206). 
Assim, além de consolidar a obrigatoriedade do ensino [...] mas também a 
obrigatoriedade de oferta por parte do Estado, o texto constitucional e a 
legislação subsequente obriga que essa oferta educacional seja de qualidade. 
Contudo, se a legislação brasileira incorporou o conceito de qualidade do 
ensino a partir de Constituição Federal de 1988, essa incorporação não foi 
suficiente para estabelecer de forma razoavelmente precisa em que 
consistiria ou quais elementos integrariam o padrão de qualidade do ensino 
brasileiro, o que dificulta bastante o acionamento da justiça em caso de 
oferta de ensino com má qualidade. (OLIVEIRA, 2005, p. 17) 
Há um amplo debate a respeito do padrão de qualidade apontado no texto 
constitucional, porém este princípio apesar de apresentado não é preciso em sua definição. 
Como pode-se verificar, no texto que compõe o artigo 206, o legislador não apresentou os 
reais parâmetros que devem ser levados em consideração para que se possa atingir ou 
evidenciar a busca por um ensino com a qualidade apontada, como mostra Pinto (2012): 
Com efeito, interpretar o texto constitucional de forma restritiva, reduzindo-
se a efetividade do direito à educação à garantia de acesso a vagas não é a 
aplicação da melhor interpretação e dos princípios constitucionais. Essa 
posição deve ser ampliada, tanto em relação ao acesso ao sistema 
educacional quanto à criação de condições de manutenção do aluno na rede 
de ensino e à garantia do ensino de qualidade objetivado pela Constituição 
Federal. (PINTO, 2012, p. 4) 
Em relação à “qualidade”, temos ainda o inciso IX do artigo 4º aprovado pela lei 
nº 9.394/96 que apresenta como dever do Estado para com a educação escolar que existam 
“padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem”, porém, novamente o texto apresenta um discurso de qualidade de ensino sem 
apontar, efetivamente, as categorias objetivas para concretização da “qualidade de ensino”. 
Nosso estudo parte da compreensão de que o docente faz parte deste rol de “insumos 
indispensáveis” e que por sua vez, sua remuneração e demais direitos como plano de carreira 
e aposentadoria  também o fazem. 
Nesse sentido, outro princípio contido no artigo 206 da Carta Magna e que 
entendemos ser contributivo para a o estabelecimento de um “padrão de qualidade” refere-se à 
efetiva aplicação do inciso V, que versa sobre a “valorização dos profissionais da educação 





concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas”. É clara a interpretação do inciso 
citado quando este define que a real valorização dos profissionais se dará, apenas, por meio de 
“concursos públicos de provas e títulos” e que a estes profissionais devem ser garantidos, em 
lei, “planos de carreira”. 
De acordo com o inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, o concurso 
público é condição constitucional para o provimento em cargo público ou de emprego 
público.  Para tal, assevera Meirelles (1990) que “Provimento é o ato pelo qual se efetua o 
preenchimento do cargo público, com a designação de seu titular.” Portanto, para que haja 
provimento em cargo efetivo ou em comissão3 é necessária a existência de cargo público 
vago, que por sua vez é criado por lei. 
O plano de carreira, de acordo com Ministério da Educação (MEC), é entendido a 
partir de três níveis: em nível conceitual “é a ideia que fundamenta a carreira, razão de sua 
existência”; em nível objetivo “é a própria definição da carreira, em sua estrutura, organização 
e funcionamento”; em nível do serviço público “é instituído em norma legal específica” 
(DUTRA JUNIOR et al, 2000). O estabelecimento do plano de carreira docente é recurso 
determinante para a profissionalização do magistério, já que na instituição deste se 
consideram pontos estruturais fundamentais para tal: 
O plano de carreira é instrumento de administração de recursos humanos 
voltado essencialmente para a profissionalização. Nessa condição, considera 
de forma especial algumas variáveis essenciais à sua finalidade, quais sejam, 
o desempenho do servidor no exercício de suas atribuições, os programas de 
desenvolvimento de recursos humanos, a estrutura de classes e o sistema de 
remuneração (DUTRA JUNIOR et al, 2000, p. 204). 
Shiroma (2002)4 discute o aprofundamento no processo de precarização e 
flexibilização do trabalho docente, com base nas teses de desprofissionalização. Para Shiroma 
(2002, p. 3) profissionalização “é um termo geralmente usado para designar o processo pelo 
qual uma semi-profissão vai gradualmente agregando os critérios que constituem uma 
profissão”. Oliveira (2008, p. 46) complementa quando diz que “a profissionalização pode ser 
entendida como a competência de saber ‘o que e como fazer’ na profissão, ter uma autonomia 
estatutária reconhecida, baseada na confiança e na ética”.  
                                                            
3 Considera-se efetivos todos os docentes que foram aprovados em concurso público, condição primeira para a 
titularidade do cargo público de acordo com o inciso II do art. 37 da CF/88. O cargo em comissão “é o que só 
admite provimento em caráter provisório. Destina-se às funções de confiança dos superiores hierárquicos. A 
instituição de tais cargos é permanente, mas seu desempenho é sempre precário, pois quem os exerce não adquire 
direito à continuidade na função” MEIRELLES (1990, p. 350). 





A falta de mecanismos que expressem condições de real valorização ao 
profissional docente – por exemplo, beneficiar-se de um plano de carreira – é uma das 
expressões concretas à flexibilização e, consequentemente, precarização de seu trabalho. 
Logo, entendemos que a questão do direito à educação de qualidade, no sentido aqui exposto, 
também colabora para a relevância desta pesquisa. 
Em termos gerais, a investigação aqui desenvolvida se faz necessária por 
apresentar uma contribuição à reflexão sobre as questões relacionadas ao papel do Estado e 
sua Administração Pública, especificamente para com a valorização docente, em que pese a 
questão salarial e demais direitos trabalhistas, no sentido de fortalecer a construção do 
conceito de efetivação e estabilidade docente tendo como foco a valorização profissional e a 




A definição do objetivo da pesquisa tem por base uma hipótese geral de trabalho, 
qual seja, a de que o montante orçamentário destinado à função educação5, especificamente 
para pagamento de professor da educação básica, é insuficiente para arcar com a contratação 
de um quadro de docentes efetivos que perfaça, pelo menos, um contingente de 90% dos 
professores da rede. Em vista de tal opção, o governo estadual estabelece uma política de 
pessoal baseada na contratação de um considerável número de professores não-efetivos 
(contratos precários), fazendo, com isso, uma gestão racionalizada da folha de pagamento.  
Esta hipótese nos leva à necessidade de esclarecer algumas facetas da 
administração pública e da concepção de Estado, no que diz respeito à oferta de educação. 
Entendemos que, com base na hipótese da pesquisa, alguns objetivos sejam pertinentes para 
que a investigação permeie aspectos fundamentais da política de pessoal docente há muito 
tempo implantada no Estado de São Paulo, também com respeito à remuneração, mas 
principalmente, quanto às formas de contratação.  
Em primeiro lugar, será preciso compreender o trabalho docente em um cenário 
de reestruturação produtiva do capital, partindo do conceito de trabalho produtivo e 
                                                            
5 A Lei nº 4.320/1964 Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Em seu inciso I, do § 1º, do art. 2º, e § 2º, 
do art. 8º, se apresenta a discriminação das despesas por funções. A Portaria MOG nº 42/1999 atualiza a devida 
discriminação e estabelece conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade, operações especiais e 
dá outras providências (Guedes, 2012, p. 72). De acordo com o §1º do  Art.1º desta portaria “como função, deve 





improdutivo (Marx, 2013), até a ideia de trabalho docente como um componente do “serviço” 
educação, percebendo as transformações no sistema capitalista na segunda metade do século 
XX e suas intencionalidades na reformulação das políticas voltadas às relações de trabalho na 
educação, especificamente à valorização docente.  
Em segundo lugar discutir a materialização do trabalho docente hoje, no que diz 
respeito às políticas de contratação baseadas na flexibilização das relações de trabalho, 
mantidas pelo Estado de São Paulo, resultando na precarização do trabalho docente.  
Finalmente, será essencial analisar a composição do quadro de professores – 
classificando-os em categorias – e a sua remuneração média, tendo como foco a rede estadual 
de ensino de São Paulo (REE-SP) a partir de dados levantados na Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo (SEE-SP), cotejando-os com dados de orçamento da função educação 
voltados à remuneração dos professores, levantados junto ao Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) e a Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo (SFSP).  
 
1.2.1 Objetivo geral e específico  
 
Deste modo, como objetivo geral, a pesquisa pretendeu identificar as possíveis 
relações entre a política de pessoal adotada pela REE-SP no período de 2006 a 2013 e o 
orçamento destinado à função educação, especificamente para pagamento de professor, em 
especial à contratação de professores temporários na educação básica.  
O recorte temporal (2006-2013) se justifica por relacionar o  período em que 
houve a disponibilização dos dados de remuneração em folha de pagamento pela SEE-SP, 
podendo assim, realizar o cruzamento com os dados orçamentários em igual período. 
Entendemos que para atingir os objetivos se faz necessário uma investigação mais 
abrangente sobre o papel das propostas administrativas do Estado de São Paulo em um 
cenário econômico definido por transformações no mundo do trabalho que resultaram em uma 
nova concepção do direito social do trabalho. 
Diante de tal problemática, apresentaram-se como objetivos específicos: 
a) Identificar, descrever e comparar a estrutura legal que garante e instrumentaliza 
o Estado de São Paulo para contratação de professoras e professores à Rede Estadual de 
Ensino de São Paulo (REE-SP), identificando seus tipos de vínculos e classificando-os a partir 





b) Apresentar e comparar o número de docentes na REE-SP – ensino regular 6–, 
assim como apresentar análises sobre as proporções entre professores efetivos e professores 
temporários durante a série histórica adotada pela pesquisa (2006 a 2013);  
c) Analisar dados orçamentários destinados ao pagamento de professores na 
função educação do Estado de São Paulo no período da pesquisa e compará-los com os dados 
de gasto de professores obtidos em folha de pagamento no mesmo período;  
d) Mostrar se há, e como se apresenta, a relação entre a política de contratação de 
docentes – dando foco à contratação temporária – e a dinâmica orçamentária da função 
educação relativa ao pagamento de professores;  
e) Reconhecer, a partir do referencial teórico, tendências no que tange à 




O caráter desta pesquisa converge com o desenvolvimento de pesquisas sociais, 
isto é, trata a investigação educacional com o rigor científico e especificidade metodológica 
que considera o caráter histórico dos fenômenos sociais, tendo em vista as características 
transitórias neles existentes e constantemente subordinados à ação humana. (LÖWY, 1975, p. 
17) 
Compreendendo que as relações existentes entre o todo social histórico se 
apresentam de forma dialética, faz-se necessário a adoção conjunta das categorias de 
explicação e compreensão do fenômeno científico historicamente construído. Esta 
perspectiva, discutida em Gamboa (2009, p.105), entende que tanto o caráter qualitativo como 
o quantitativo do movimento histórico “modificam-se, completam-se e transformam-se uma 
na outra e vice-versa, quando aplicadas a um mesmo fenômeno”. Compreendemos, assim 
como o autor que “toda mudança qualitativa é o resultado de certas mudanças quantitativas” 
e, portanto, no processo de compreensão e elucidação do objeto pelo sujeito é fundamental a 
articulação entre as duas dimensões.   
                                                            
6 Compreende-se o ensino regular como todas as etapas de ensino (Educação infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio) juntamente com a maioria das modalidades (Educação de Jovens e Adultos - EJA, Educação 
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo) de acordo com a Lei nº 9.394/96 (LDB). A Educação 
Profissional, modalidade de ensino, não se insere no âmbito do ensino regular, porém a LDB preconiza que deve 
ser "desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por estratégicas de educação continuada [...]" (PINTO; 





Deste modo, importa aqui identificar nossa investigação nos termos de uma 
pesquisa bibliográfica e documental focando a leitura, apreensão e interpretação de trabalhos, 
documentos, assim como dados empíricos sobre a temática, de forma a corroborarem com a 
análise do fenômeno e possibilitarem a confirmação ou negação das hipóteses formuladas. 
Nossa intenção com este trabalho não é rediscutir os métodos científicos 
atualmente adotados na produção do conhecimento, mas apresentar, a partir de algumas 
contradições observadas no estudo dos dados, a hipótese de uma lógica orçamentária do 
Estado para com sua política de pessoal na área da Educação. Desta forma, assim como 
qualquer pesquisa científica, alguns termos e definições são necessários para que haja melhor 
compreensão do fenômeno observado. De acordo com GOODE e HATT (1977, p. 57) “[...] os 
conceitos devem ser comunicáveis num sentido muito especial. Eles não devem dar origem só 
a um vago ‘sentimento’, mas serem construídos de maneira que todos os seus componentes 
sejam conhecidos”. 
Este trabalho se fundamenta em uma base conceitual referida à área da política 
educacional, especificamente ao financiamento da educação, com ênfase no trabalho docente, 
e também à Administração Pública, fazendo uso de categorias, tais como remuneração, 
vencimento, folha de pagamento, vencimento básico, vínculo empregatício, entre outros, que 
esclareceremos à medida que forem surgindo no texto. Além disso, tem como referência para 
a análise dos dados o conceito de precarização do trabalho, formulado por Robert Castel em 
sua obra El ascenso de las incertidumbres: trabajo, protecciones, estatuto del individuo, que 
será exposto em mais detalhes adiante. 
Nesse sentido cabe-nos aqui proporcionar os meios possíveis para a compreensão 
do fenômeno observado e a confirmação ou não das hipóteses levantadas, buscando em 
primeiro lugar, a partir da subordinação ao método dialético, a produção do conhecimento 
(FREITAG, 1998). 
Tendo em vista o exposto, este trabalho organiza-se em sete partes, a saber: a 
primeira é esta introdução, em que se apresentam a problemática da pesquisa, sua 
justificativa, objetivos e método; na segunda, apresenta-se o referencial utilizado para análise 
dos dados da pesquisa, tendo como foco especificamente as transformações do capitalismo 
contemporâneo nos últimos 35 anos, que implicaram mudanças na postura do Estado em 
relação a seu papel de mediador da coesão social por meio da garantia de direitos relativos ao 
trabalho; a terceira parte trata de problematizar o trabalho docente como um componente da 





parte contextualiza o cenário político-educacional do Estado de São Paulo; a quinta, adentra 
explicitamente no objeto da pesquisa, apresentando as características do professor temporário 
na REE-SP; a sexta parte explicita a forma da política de pessoal docente do Estado de São 
Paulo, baseada nas relações de trabalho flexibilizadas, com caráter precário, e que deterioram 
os direitos relativos ao trabalho e suas proteções, relacionando-a com aspectos remuneratórios 






2. A SOCIEDADE SALARIAL E O ESTADO SOCIAL  
 
Durante o processo de implantação do capitalismo industrial na Europa Ocidental 
a sociedade presenciava a ampliação da exploração dos trabalhadores de tal forma que nos 
países centrais – aqueles que constituem o centro do capitalismo mundial –, os cientistas 
sociais não conseguiram prever o que aconteceria com a economia mundial e, 
consequentemente, com o trabalhador. Castel (2012) discute que, na primeira metade do 
século XIX, salvo a postura de Karl Marx7, que apontava a necessidade de por um fim ao 
capitalismo, os demais cientistas apenas acordavam o “pauperismo” a que se condenava os 
trabalhadores da época. Após o processo de implantação da fase inicial do capitalismo, a 
astúcia da construção de uma sociedade salarial foi a grande ação no sentido de manter a 
exploração do trabalhador garantindo-lhe algumas proteções, de forma a alterar as condições 
do proletariado miserável.  
La revolución no tuvo lugar en Europa occidental, el salariado no fue 
abolido, y no obstante el proletariado miserable salió bastante bien del mal 
paso, puesto que se convirtió en el  asalariado protegido de los años sesenta. 
La construcción de la sociedad salarial constituyó una suerte de astucia de la 
historia que un siglo antes de imponerse era totalmente imprevisible. 
(CASTEL, 2012, p.48). 
O operariado se transformaria em assalariado e, portanto, não alcançaria a 
autonomia da sua própria condição. Tanto ele quanto seus semelhantes lutaram e conseguiram 
melhores condições econômicas e determinada seguridade social. Para isso, uma nova relação 
entre empregador e trabalhador foi estabelecida resultando não mais na contratação do 
trabalhador isolado, mas sim de uma categoria. Ou seja, a sociedade salarial trouxe consigo a 
coletivização. Os coletivos de trabalhadores, coletivos sindicais, convenções coletivas etc., 
levaram a uma nova concepção da relação entre o empregador e o trabalhador. A sociedade 
salarial traria consigo um conjunto de novas regulações que definiria o trabalho como um 
direito – que, no entanto, não beneficiaram o trabalhador no mesmo nível com que o fizeram 
aos proprietários.  
Junto consigo, a sociedade salarial trouxe uma complexa estrutura em que os 
trabalhadores assalariados se apresentavam em distintas categorias. Estavam agora diante de 
uma gama de categorias de profissões, desde um nível intermediário até superiores e 
executivas. Tal transformação Castel (2012, p. 275) considera como decisiva para a 
                                                            
7 Cabe-nos aqui apontar a devida importância à atuação de Friedrich Engels (1820-1895), em conjunto com Karl  





manutenção da sociedade salarial e a identifica como "un continuo diferenciado de 
posiciones", isto é, uma hierarquização da sociedade em um contínuo diferenciado de 
posições relacionadas pelas características comuns da condição salarial, principalmente o 
direito do trabalho e a seguridade social. Diferenciado, por que a solidariedade está construída 
a partir de categorias socioprofissionais, e contínuo, pois todas as categorias assalariadas, 
tanto as mais baixas quanto as mais altas, se beneficiam com as prerrogativas do plano de 
direitos e por que o Estado garante esta sincronização. De tal forma, que nenhuma categoria 
se apresenta como excluída ao acesso de um mínimo de direitos e recursos que viabilize sua 
independência social. Nesta hierarquia socioprofissional, o estatuto do emprego torna-se a 
base de uma sociedade pautada na prerrogativa do direito do trabalho e da proteção social 
(CASTEL, 2012, p. 126). 
Tal estrutura que se apresenta como muito estratificada e pouco igualitária, porém 
redefine, ou melhor, redistribui os conflitos, antes em torno de blocos antagônicos como 
formulado por Marx, agora redistribuídos na escala salarial baseado na competência entre os 
diferentes estratos salariais (CASTEL, 2012, p. 275). 
Para que esta relação se efetivasse foi imprescindível o papel do Estado como 
mediador. Tendo em vista que as demandas de regulações trabalhistas referentes a direitos e 
proteções sociais prescindiam da garantia da lei, o Estado adotou uma postura “social” e se 
colocou com forte presença para manter o equilíbrio na relação entre o capital e o trabalho.  
“Ciertamente, el  Estado no es un árbitro neutro entre los interlocutores 
sociales. Pero tampoco es el instrumento exclusivo de la dominación de una 
clase. Él es el que la mayoría  de las veces conduce a los compromisos entre 
esos interlocutores en nombre del mantenimiento de la cohesión social, y en 
todo caso los ratifica y les da fuerza de ley. Se había operado así una suerte 
de sinergia entre la organización colectiva del trabajo, la existencia de 
interlocutores sociales que actuaban como actores colectivos y una presencia 
fuerte del Estado social que daba un carácter legal y obligatorio a los 
equilibrios negociados entre los intereses de capital y los del trabajo.” 
(CASTEL, 2012, p. 23). 
Portanto, ao longo do desenvolvimento do capitalismo industrial o trabalhador se 
encontrava protegido, condição estabelecida pela sociedade salarial e que se mantinha devido 
a sua coletivização, o que Castel chama de um processo de “desindividualização” das relações 
de trabalho. (CASTEL, 2012, p.24). 
De acordo com Supiot (1996, p. 109), as implicações oriundas da 
desindividualização colocou em questão a diversidade concreta dos trabalhadores. De tal 





que “ser trabalhador”, independente de suas posições e qualificações, é o que os torna 
comuns.  
Esse processo, sustentado até meados da década de 1970, possibilitou ao 
trabalhador a participação em recursos e direitos coletivos, promovendo assim a existência de 
uma “cidadania social, semelhante à cidadania política”. (CASTEL, 2012, p. 26). Tal postura 
do Estado ficou conhecida como o “Estado de Bem Estar Social”, devido às proteções e 
garantias dadas à grande maioria dos indivíduos que mesmo sem fazer parte da porção de 
beneficiados pela propriedade privada – a propriedade privada garantia e reconhecia direitos 
às elites – viam-se amparados e envolvidos numa estrutura de proteções e direitos que 
garantiam sua existência. 
Castel prefere caracterizar este Estado como “Estado Social”, pois ele é uma 
instância fundamental para a intervenção no processo que favorece o aumento do risco de 
ruptura da coesão social, dos laços sociais, da individualização, e da diminuição das proteções 
que dão ao cidadão a garantia de um porvir (garantias de condições de existência no futuro) 
(CASTEL, 2012, p. 145).  
É preciso salientar que uma sociedade estruturada com base em um Estado Social, 
como o define Castel, não é a realidade de todo Estado nacional, portanto, mesmo em 
sociedades em que se configura pode apresentar características distintas quanto à sua força e 
estrutura. Isto é, o poder de intervenção do Estado Social, caso este venha a existir, depende 
das especificidades nacionais.  
Em uma abordagem comparativa, Castel (2012) classifica em dois agrupamentos 
de Estados nacionais que, devido à sua posição geográfica e participação na economia, 
desenvolveram de formas distintas o caráter social do Estado. Num primeiro agrupamento, o 
autor situa, por exemplo, os países oriundos da Europa Ocidental, que devido à sua posição 
hegemônica na economia mundial foram os pioneiros no desenvolvimento e na postura de 
assumir um regime de seguridade social generalizado e essencial para a proteção de seus 
cidadãos. No segundo agrupamento, encontram-se as nações de outras regiões geográficas e 
de menor influência na economia mundial, a exemplo da América Latina, em que o Estado 
Social tem papel de interlocutor “menos ativo no jogo das proteções”. Evidentemente, os 
países deste segundo grupo criaram suas instituições públicas e suas legislações sociais 
específicas, porém, devido ao histórico recente no que diz respeito às suas implantações, 





“ultraliberais” – que priorizam a redução de gastos públicos e a privatização dos serviços 
sociais – inviabiliza a garantia dos direitos aos cidadãos (Castel, 2012, p. 146). 
Durante todo o desenvolvimento do capitalismo, a ideia de garantia de direitos 
esteve baseada na propriedade privada, a pedra-angular da sociedade burguesa.  Desde a 
primeira elaboração da Declaração Francesa de 1789 até a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, o direito à 
propriedade privada é proclamado sem qualquer restrição. No que tange ao direito à 
propriedade privada sobre os meios sociais de produção, podemos afirmar conforme atesta 
Trindade (2010) que a plena cidadania está garantida para o proprietário e, por sua vez, o 
pressuposto da existência social:  
[...] o direito de propriedade sobre tais meios, configura o núcleo “duro” dos 
direitos humanos – núcleo “duro”, porque materializa, em si, o pressuposto 
irrenunciável para o prosseguimento da existência social da burguesia. Por 
isso, acima de todos os outros, esse é o direito soberano de todos os direitos: 
ele delimita e condiciona todos os demais direitos humanos. Os próprios 
direitos econômico-sociais dos trabalhadores – direitos historicamente 
conquistados pela classe explorada – afloraram condicionados pelo fato 
bruto da pré-existência da divisão social em classes – ou seja, sob o fato da 
pré-existência do direito de propriedade privada. Os direitos econômico-
sociais só podem se “desenvolver” e se “aprofundar” até o ponto em que o 
direito de propriedade os vem alertar com este aviso: a partir daqui, é 
proibido ir além! (TRINDADE, 2010, p. 235, grifos do autor). 
Nesse sentido, Castel (2012) argumenta que o Estado tem fundamental 
importância no papel de assumir a “seguridade social estendida” e que desta forma se 
apresentaria como o Estado Social, garantindo assim a “Cidadania Social” aos demais 
indivíduos não possuidores de direitos. Com base no trabalho, a seguridade social garante ao 
trabalhador a proteção e a partir dos serviços públicos o “acesso aos bens e serviços coletivos 
que não obedecem a lógica do mercado”. (CASTEL, 2012, p. 157). 
A partir da efetivação destes dois polos – seguridade social e serviços públicos – o 
Estado Social estabelece a cidadania social ao individuo desprovido da propriedade privada, 
garantindo, também, a existência social dos trabalhadores, em suas palavras: 
La seguridad social asegura la protección de los individuos a partir del 
trabajo. Los servicios públicos les dan acceso a bienes y a servicios 
colectivos que no obedecen a la lógica del mercado. Yo sugeriré que estos 
son los dos polos de una acción estatal cuyo objetivo es fundar una 
ciudadanía social. Si esta noción de ciudadanía social tiene un sentido 
preciso me parece que es ése. La propiedad privada no es el único 
fundamento de la ciudadanía. El no propietario también tiene derechos y 
seguros sociales. Participa en prestaciones y servicios colectivos cuyo 





privada para los no propietarios. Si puede recordar que entre las propiedades 
de los servicios públicos figura la educación, y que la escuela “laica, gratuita 
y obligatoria” sin duda fue, al menos en el nivel de la enseñanza primaria, el 
gran éxito social de la Tercera República. (CASTEL, 2012, p. 157). 
O desenvolvimento de tal concepção sobre o papel do Estado na manutenção de 
uma coesão social frente ao capital influenciou sobremaneira a constituição da classe 
trabalhadora como sujeito político. Ressaltamos que este processo não fora simples, mas a 
duras penas, levando a uma resposta do capitalismo que passaria por uma transformação 
sistêmica em seus processos de produção e impactaria a organização do trabalho, a classe 
trabalhadora e o papel do Estado. 
 
2.1 Uma grande transformação 
 
As duas décadas imediatamente seguintes ao fim da II Guerra Mundial 
apresentaram boas perspectivas para o desenvolvimento do capitalista mundial. Tal período 
não avançou para além da década de 1960, mas  ficou conhecido como "idade de ouro" para 
os países do capitalismo avançado, encontrando consenso como o período em que a economia 
apresentou seu mais rápido crescimento da história (ANDERSON, 1995).  
Os bons períodos do capitalismo do século XX foram baseados num pensamento 
keynesiano ancorado na necessidade de que o Estado dinamizasse e ao mesmo tempo 
regulasse o mercado, evitando assim o chamado "péssimo social, isto é, trabalhar abaixo do 
nível de pleno emprego, produzindo recessão, desemprego e miséria por um tempo 
indefinido" (PAULANI, 2006, p. 70).  
Esta forma de pensar a relação entre Estado e mercado visando os rumos da 
economia e pautada por um liberalismo clássico não agradava em nenhum ponto os teóricos 
da direita mais radical, considerados capitalistas conservadores, ou neoliberais.  Para estes 
últimos, o jogo capitalista teria efeito a partir de uma série de medidas que tomavam o oposto 
rumo das ações de cunho keynesianas, entre as principais delas: que o Estado fosse limitado 
ao tamanho mínimo, impedindo regulações desnecessárias; manter um baixo nível de gasto do 
Estado era essencial para o controle inflacionário; atuar no sentido de privatização das 
empresas estatais, mesmo de setores estratégicos; abertura da economia com o propósito de 
aumentar a concorrência, sinônimo de eficiência e competitividade; aumento das margens de 
lucros a partir da redução dos gastos com pessoal, por meio da flexibilização da força de 





Dos anos 1970 em diante, o modelo pós-guerra encontraria uma grande crise 
levando os países centrais a uma intensa recessão, em que a junção das baixas taxas de 
crescimento com as altas taxas de inflação mudaria o rumo das coisas. Paulani (2006, p. 72) 
aponta as duas crises do petróleo, ocorridas nos anos de 1973 e 1979, as crises fiscais dos 
Estados centrais e o retorno da inflação como os principais geradores da grande crise do 
capitalismo pós-guerra, respaldando, por sua vez, o discurso neoliberal no desenvolvimento 
da economia mundial tanto em países capitalistas, como em países ditos social-democratas e 
socialistas.  
Em fins da década de 1970, ocorreu um processo de “grande transformação do 
regime capitalista pós-industrial” que se realizou com a dinâmica de individualização 
crescente das tarefas no que diz respeito à organização do trabalho. Desenvolveu-se uma 
reestruturação baseada na necessidade de mobilidade, adaptação e aumento das 
responsabilidades aos trabalhadores. Ao mesmo tempo, no campo da subjetividade, o termo 
“trabalhador” tendeu à dissolução, de forma que “operador” ou até mesmo “colaborador” 
passou a descrever melhor o trabalho para o interesse do capital. 
Antunes (2009) considera este período como o que a classe trabalhadora8 se viu 
de forma mais aprofundada em meio à crise no século XX. 
A década de 80 presenciou, nos países de capitalismo avançado, profundas 
transformações no mundo do trabalho, nas suas formas de inserção na 
estrutura produtiva, nas formas de representação sindical e política. Foram 
tão intensas as modificações que se pode mesmo afirmar ter a classe-que-
vive-do-trabalho presenciado a mais aguda crise deste século, que não só 
atingiu a materialidade, mas teve profundas repercussões na sua 
subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento desses níveis, afetou a sua 
forma de ser. (ANTUNES, 2009, p. 206, grifos do autor). 
De acordo com o autor, para além das formas concretas relativas às relações de 
trabalho, o impacto das transformações ocorridas no período atingiu “fortemente o universo 
da consciência, da subjetividade dos trabalhadores, das suas formas de representação, das 
quais os sindicatos são expressão” (ANTUNES, 2009, p.207). 
 A principal consequência desta nova forma de organização do trabalho, e por 
consequência das carreiras, é considerada por Castel (2012) como um processo de 
“descoletivização” ou “reindividualização”. Como consequência, levaria à destruição da ideia 
de coletivo e, por sua vez, toda a cadeia de organização do trabalho baseado na divisão 
                                                            
8 Antunes (2009) estabelece o termo classe-que-vive-do-trabalho pra se referir à classe trabalhadora e, assim, se 
contrapor às teses que defendiam o fim das classes sociais, o fim da classe trabalhadora ou até mesmo o fim do 
trabalho. De acordo como autor a expressão usada “pretende dar contemporaneidade e amplitude ao ser sócia 





taylorista se reconfiguraria no intuito de se adequar às novas exigências (CASTEL, 2012, p. 
163).  
Castel (2012) aponta como algumas das novas exigências da transformação da 
economia mundial dos últimos trinta anos, por exemplo, a organização de pequenas unidades 
industriais que autoadministram sua produção, o aumento do trabalho realizado por 
trabalhadores temporários e/ou contratados e a ampliação em grande escala da prática de 
terceirização.  
As novas exigências atingem, por um lado, de forma direta os antigos coletivos de 
trabalho e os trabalhadores se veem forçados a competirem entre si resultando em efeitos 
desestruturantes no que se refere à postura solidária que a identidade coletiva sustentava. Por 
outro lado, o impacto nas carreiras profissionais transforma o caráter do estatuto do emprego, 
baseado na estabilidade, em uma dinâmica apoiada na descontinuidade. (CASTEL, 2012, p. 
25). 
Na sociedade contemporânea cada vez mais se verifica uma descaracterização do 
que se considerava como pleno emprego, forma dominante das relações de trabalho no 
advento da sociedade salarial e que se baseava no Contrato de Duração Indeterminado (sic), 
marcado pelo direito do trabalho e proteção social (CASTEL, 2012). 
Partamos de una comprobación sobre la cual sin duda todo el mundo estará 
más o menos de acuerdo. En la actualidad se observa una pérdida de 
hegemonía del empleo ‘clásico’ cuya posición comienza a degradarse en los 
años setenta.  (CASTEL, 2012, p. 127). 
O mundo do trabalho é então transformado de forma significativa, impulsionado 
pelo aumento exacerbado do desemprego e pela precarização do trabalho. Precarização esta 
que num primeiro momento se apresenta como “formas atípicas” de empregos de duração 
limitada. Para Castel, a precarização é um fenômeno que visa contrariar a estabilidade do 
emprego. Em seus próprios termos: 
Ésta es comúnmente pensada con respecto a la estabilidad del empleo, como 
lo muestra a expresión “formas atípicas de empleo”, que subraya un déficit 
respecto del Contrato de Duración Indeterminado (CDI) concebido como la 
forma canónica del contrato de trabajo. Pero esta lectura podría no adaptarse 
más a la situación actual si es cierto que la dinámica profunda de las 
transformaciones del empleo va en el sentido de su expansión. (CASTEL, 
2012, p. 130). 
Alerta o sociólogo que com a expansão destas formas modernas de relações de 
trabalho, rapidamente as formas atípicas – baseadas na precarização – substituíram as formas 





significativa mudança nos marcos que representam o pleno emprego e, por sua vez, a 
subversão do estatuto do emprego, àquele pautado na estabilidade, remuneração e proteção 
social. 
Soma-se a isto os efeitos morais ao trabalhador que passa pela condição de não-
emprego. Além de estarem sujeitos às atividades salariais que não condizem com as 
características do pleno emprego – em termos de estabilidade, salário e proteção social – 
ficam à mercê dos olhares da sociedade como o pior dos pobres. Desta forma são obrigados a 
se sujeitarem a todos os tipos de empregos, ou melhor, aos sub-empregos, pois esta situação 
apresenta o mínimo dos méritos de estarem em atividade. Por sua vez, o contínuo de posições 
estabelecido nos marcos da sociedade salarial é totalmente transformado. Os direitos e 
proteções são agora destinados a alguns poucos inseridos e privilegiados, enquanto uma boa 
parte é precarizada, logo, não se beneficia dos plenos direitos. 
Neste novo cenário imposto pelo neoliberalismo, a reestruturação produtiva, ou 
seja, a grande transformação que este texto tentou apresentar, forjou diferentes formas 
precárias de trabalho, camufladas pela ideia de “flexibilização”. 
[...] caracterizado por um processo de precarização estrutural do trabalho, 
os capitais globais estão exigindo também o desmonte da legislação social 
protetora do trabalho. E flexionar a legislação social do trabalho significa 
[...] aumentar ainda mais os mecanismos de extração de sobretrabalho, 
ampliar as formas de precarização e destruição dos direitos sociais 
arduamente conquistados pela classe trabalhadora, desde o início da 
Revolução Industrial, na Inglaterra, e especialmente pós-1930, quando se 
toma o exemplo brasileiro. (ANTUNES, 2011, p. 109, grifos do autor). 
A citação destaca alguns aspectos que pontualmente necessitamos justificar. Um 
primeiro aspecto resgata, devido à especificidade do objeto de estudo, a ideia de que o 
trabalho docente desenvolvido nas instituições públicas não caracteriza um “sobretrabalho”, 
ou seja, não gera mais-valia – este aspecto será melhor desenvolvido no texto. O segundo, diz 
respeito à flexibilização da legislação social do trabalho imposta pelo Estado nacional 
brasileiro, e em âmbito local, no Estado de São Paulo, que atua de forma promover a 









3. CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE E A EDUCAÇÃO COMO UM 
SERVIÇO 
 
Em nosso estudo partimos da ideia de que a educação deve ser oferecida pelo 
Estado, de tal forma que a esfera pública é que está em questão. Paro (2010), com a intenção 
de esclarecer a natureza do “processo de produção” escolar, localiza a instituição escola no 
âmbito da sociedade civil. Sociedade civil que Gramsci conceitua como o “conjunto dos 
organismos vulgarmente ditos ‘privados’ e que correspondem à função de hegemonia que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade”. Como um “prolongamento da sociedade civil” 
existe também a sociedade política – ou aparelho coercitivo – “para conformar as massas 
populares ao tipo de produção e economia de um determinado momento”. (GRAMSCI, 1986, 
p. 357). Estas duas esferas, de acordo com a visão gramsciana, agem em oposição e 
constituem o conceito ampliado de Estado. 
Portanto, compreendemos que a disputa por uma educação que seja gratuita e de 
qualidade diz respeito a uma disputa da sociedade civil – faceta do Estado –  pelo 
oferecimento de um serviço que mantenha seu caráter social e não privado.  
Nesse sentido, nos interessa discutir o papel do Estado e sua concepção no que diz 
respeito a produção e desenvolvimento dos serviços públicos, já que a educação é enquadrada 
como tal.  
Castel (2012, p. 156) defende a ideia de que uma "interdependência social" é 
essencial. Esta ideia está baseada na compreensão durkheimiana de "solidariedade orgânica",  
que assevera laços de reciprocidade entre os cidadãos, com o intuito de ir contra os riscos de 
dissociação social, mantendo, em termos sociológicos, a coesão social. Para que esta 
interdependência ocorra é fundamental a "força governamental", isto é, o Estado,  pois é ele 
quem institui os meios, colocando os bens e serviços de caráter comuns à disposição de todos. 
Esta concepção é fundamental na manutenção da coesão social e na ideia de um 
Estado com papel social. Ou seja, o Estado deve ser o agente produtor e distribuidor de 
serviços em nome do interesse geral, justamente porque o setor privado não pode assumir 
suficientemente esta função, devido ao seu interesse ser apenas privado. Assim como Castel, 
concordamos que "es la autoridad del Estado la que debe gobernar la producción de los bienes 
que sirven al interés general" (CASTEL, 2012, p.157). 
No que tange as relações de trabalho, os serviços públicos, em que se inserem os 





direito ao trabalho e seguridade social. Entretanto, a partir da década de 1980, com todo o 
processo de transformação que se tentou desenhar anteriormente, o desmantelamento da 
sociedade salarial se pautou em destruir este estandarte do Estado Social. Ou seja, por meio da 
flexibilização da estabilidade e da possibilidade de regimes jurídicos diferenciados, os 
serviços públicos, e com base em nosso recorte de pesquisa, a educação – pois é este serviço 
social que nosso objeto aborda – também não foi poupada da precarização. 
Além do mais, a ideia de serviços, num sentido mais amplo, também se 
transformou durante todo este processo e incorporou áreas que durante muito tempo tinham 
como origem o Estado, pois como discutimos, sempre estiveram respaldados por uma ideia de 
que seriam produzidos e distribuídos visando o interesse coletivo. 
A visão clássica referente à ideia dos serviços e sua atuação na dinâmica 
econômica será abordada aqui na perspectiva marxista, a qual tem como premissa a ideia de 
valor-trabalho no processo de geração de valor na economia9. Esta perspectiva apresenta a 
necessidade da discussão sobre o caráter produtivo ou improdutivo do trabalho, de tal forma 
que possamos caracterizar o serviço educação e, por sua vez, o trabalho docente. 
 Para Marx, o trabalho despendido para a produção da mercadoria, isto é, o tempo 
necessário a sua produção, é que atribui o seu valor (MARX, 2013, p. 123). Mas o autor vai 
além desta interpretação, para ele o caráter produtivo do trabalho independe da qualidade 
material ou tangível da mercadoria.  
Do simples ponto de vista do processo de trabalho em geral, apresentava-se-
nos como produtivo, o trabalho que realiza um produto, mais concretamente 
em mercadoria. Do ponto de vista do processo capitalista de produção, 
apresenta-se a determinação mais precisa: de que é produtivo o trabalho que 
valoriza diretamente o capital, o que produz mais-valia, ou seja, que se 
realiza – sem equivalente para o operário, para seu executante – em mais-
valia (surplusvalue), representada por um sobreproduto (surplusproduce), ou 
seja, um incremento excedente de mercadoria para o monopolizador dos 
meios de trabalho (monopoliser of the means of labour), para o capitalista. 
(MARX, 1978, grifos do autor). 
Logo, o trabalho não é produtivo apenas por gerar a mercadoria em si, mas será 
produtivo aquele que, além disso, valoriza o capital, ou seja, que proporciona o “incremento 
excedente de mercadoria”, a mais-valia. Esta forma de pensar o caráter produtivo do trabalho 
tem grande avanço em relação à interpretação apresentada por Adam Smith. De acordo com 
Smith, o trabalho produtivo se diferencia do trabalho improdutivo pelo fato do primeiro 
                                                            
9 É importante salientar que há, em oposição à visão marxista do valor-trabalho, a visão utilitarista – baseada na 
ideia do valor-utilidade – que propõe como processo de geração de valor a necessidade da utilidade do produto. 





conceber um bem concreto, e por assim ser, e só por isso, ser passível de acumulação, logo, 
reprodutível, possibilitando o alcance de novos bens. Nesse sentido, o trabalho improdutivo 
não se materializa em nenhum bem, portanto, não é passível de acumulação e reprodução. 
(MARX, 1996, p. 38). 
Marx coloca o trabalho do "mestre-escola" – o professor no contexto atual – como 
um trabalhador improdutivo, pois sua função é ensinar outras pessoas. Esta definição faz 
referência ao professor atuante nas instituições públicas dada a natureza social do trabalho a 
ser desenvolvido. Portanto, o professor de uma escola pública desenvolve um trabalho 
improdutivo, no sentido da acumulação do capital, não produzindo, por sua vez, trabalho 
excedente. 
De acordo com Paro (2010, p. 207), na condição em que um empresário do ensino 
emprega seu capital na compra da força de trabalho – neste caso o trabalho docente –  sempre 
com o objetivo de que o processo renda mais do que ele investiu, é o que caracteriza o 
trabalho do professor como trabalho produtivo.  
Marx já havia problematizado esta questão no caso do mestre-escola como um 
trabalhador produtivo a partir do momento que contribui para enriquecer o dono da instituição 
escolar, o que nos termos atuais, denominamos escolas particulares (MARX, 2013, p.578). 
Santos (2013, p.86) resgata a reflexão marxiana de que "sob a perspectiva da produção de 
mais-valia, não importa ao capital se a atividade útil da força de trabalho a ser explorada 
resulta em um bem material ou imaterial" e ressalta que o fato do trabalho ser caracterizado 
produtivo não diz respeito às características concretas da atividade, mas efetivamente pela 
capacidade de gerar valor e, sobretudo, mais-valia (trabalho excedente).  
Tendo em vista que o trabalho é produtivo, do ponto de vista marxiano, quando a 
atividade é pautada pela geração de mais-valia, independentemente da materialidade ou da 
tangibilidade10 do trabalho, também o será, tanto para uma atividade de produção de bens 
quanto para uma atividade de serviço. Pois, “um serviço é nada mais que o efeito útil de um 
valor de uso, seja da mercadoria, seja do trabalho”. (MARX, 2013, p. 269). 
Marx, em seu tempo, não se ateve com profundidade às questões relacionadas aos 
serviços devido à sua pequena participação no processo de produção industrial daquela época. 
Para a compreensão do funcionamento da economia capitalista ele se atentou aos serviços 
                                                            
10 Entende-se por tangibilidade do serviço a capacidade do trabalho de ser estocável, portanto tangível. Logo, a 
negação do conceito, a intangibilidade, é plausível e traduzida como a uma qualidade inestocável e 
incomensurabilidade. Ao fazer referência a um serviço, entendemos que sua característica intangível reflete-se 





mais relevantes no que tange à valorização do capital industrial: comunicação, transportes e 
armazenamento de mercadoria. (Meirelles, 2006). Atualmente, grande parte da força de 
trabalho atua no setor terciário – setor que abrange atividades comerciais e serviços, por 
exemplo, transportes, saúde, comunicação, vendas e distribuição, educação etc. Em texto de 
apresentação de uma versão da tradução de “O Capital – Tomo I”, Jacob Gorender apresenta 
esta reflexão apontando o estudo dos serviços como um amplo campo de pesquisa econômica 
para o entendimento do capitalismo contemporâneo. 
Marx [...] Não chegou, todavia, a realizar um estudo abrangente e conclusivo 
sobre os serviços em geral. Recusou, por exemplo, a atribuição de 
produtividade aos serviços médicos (o que, obviamente, não significa que os 
considerasse dispensáveis). Já com relação a atividades como as de ensino, 
dos espetáculos, da hotelaria e outras, sua análise ficou no meio do caminho, 
justificando-se com o pequeno peso dos serviços. O que era verdade para seu 
tempo, mas deixou de sê-lo para os dias atuais. Nos países capitalistas 
desenvolvidos, o setor terciário, que abrange os serviços, passou a ocupar o 
maior percentual da força de trabalho e a responder, nas contas nacionais, 
por cerca de metade do produto. Do ponto de vista da teoria econômica 
marxista, é inaceitável, não obstante, a inclusão no produto nacional de todos 
os serviços computados pela estatística oficial. Mesmo esta, às vezes, adota 
timidamente o conceito de produto real, do qual exclui os serviços 
governamentais, a intermediação financeira, os serviços de educação e saúde 
e alguns outros. Trata-se, sem dúvida, de importante campo da investigação 
econômica, em cujo âmbito as indicações de Marx são preciosas para 
marxistas e não-marxistas. (Gorender, 1996, p. 39, grifos do autor). 
Duas décadas após a escrita dessa apresentação, verifica-se que no capitalismo 
contemporâneo o setor de serviços ampliou-se para além do conjecturado acima. Sem 
mencionar que outras áreas, anteriormente diferenciadas em relação ao seu papel na 
economia, passaram a fazer parte deste setor.  
Pochmann (2012, p.55) identifica que houve considerável diminuição no número 
de empregos no setor industrial a partir da década de 1980, tanto nos países centrais como nos 
países periféricos. O Brasil não foge deste diagnóstico e, consequentemente, considerando 
que o setor primário (agropecuário) apresenta diminuição em seus postos de trabalho desde a 
primeira metade do século XX, o setor de serviços teve um movimento de ampliação. O autor 
ressalta que apesar do aumento dos empregos no setor de serviços, este não supriu, ainda, a 
“destruição dos empregos verificada tanto no campo como na indústria”. (POCHMANN, 
2012, p. 60).  
Apresentamos, na  
Tabela 1, os percentuais evolutivos dos empregos por setor econômico, que 






Tabela 1- Evolução da Distribuição dos empregos no Brasil por setor econômico (em %)  
Agropecuária Total da indústria Total de Serviços
Anos 40 66,7 12,8 20,5
Anos 70 30,8 27,5 41,7




Fonte: Pochmann (2012, p. 58). 
Evidenciamos que no Brasil da década de 1940 o setor de serviços representava 
20,5% do total de empregos e na década de 1990 este percentual aumentou 
consideravelmente, representando 59,5%.  
É importante apontar que Pochmann (2012, p. 57) adota uma categorização 
analítica que subdivide o setor de serviços em quatro classes ocupacionais: distribuição, 
produção, social e pessoal. De acordo com as classes ocupacionais elencadas pelo autor, o 
serviço educação se enquadra na classe ocupacional social, assim como a saúde e a segurança. 
Logo, esta classe é constituída pelas ocupações de atendimento ao consumo coletivo. Dentre 
as classes ocupacionais que mais apresentaram crescimento, a de distribuição se destaca em 
relação às demais. Nela constam as ocupações em comunicação, transporte e comércio. Nesse 
sentido, surge-nos uma inquietação a respeito de onde se enquadraria o serviço educação no 
que tange à possibilidade de sua comercialização.  
A Pesquisa Nacional de Serviços - PAS11, elaborada pelo Instituto de Geografia e 
Estatística – IBGE, não inclui as etapas e/ou modalidades da educação básica como categoria 
em nenhum de seus grupamentos estudados, o que estabelece certa coerência considerando 
que a pesquisa tem como escopo todos os “serviços empresariais não financeiros”. (IBGE, 
2013). Porém, não se deve entender “não financeiro” como uma ideia de impossibilidade de 
comercialização. O termo diz respeito a todos os serviços comercializados, mas que não 
entram no bojo das transações bancárias. Deste modo, a educação pública e obrigatória, dever 
do Estado, não aparece em nenhum dos relatórios anuais.  
                                                            
11 Pesquisa Anual de Serviços - PAS é elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE. A 
pesquisa representa a principal fonte de dados sobre a estrutura dos serviços empresariais não financeiros, com 
detalhamento regional, em âmbito nacional, fornecendo informações relevantes para os planejamentos público e 
privado, bem como para a comunidade acadêmica e o público em geral. São sete os grupamentos estudados na 
PAS: Serviços prestados principalmente às famílias; Serviços de informação e comunicação; Serviços 
profissionais, administrativos e complementares; Transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio; 
Atividades imobiliárias; Serviços de manutenção e reparação; e Outras atividades de serviços (PAS/IBGE, 





Em contrapartida, o Brasil é membro da Organização Mundial do Comércio 
(OMC)12 que desde 1994, data da criação do órgão internacional, realiza “Reuniões 
ministeriais” periódicas que tiveram, em suma, a proposta de liberalização do comércio entre 
os países-membros nas áreas do conhecimento, investimento e serviços, com a “crescente 
perspectiva de lucros”. (SIQUEIRA, 2004, p. 147) . 
Na perspectiva de Borges (2009, p.84) a OMC “consiste numa instituição criada 
com o propósito de promover a liberalização do comércio”, desta forma áreas até então 
ausentes do âmbito comercial, como os serviços educacionais, seriam mercantilizadas. 
Dados apresentados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP indicam a dinâmica das matrículas no setor privado em toda a 
educação básica. O Gráfico 1 apresenta no primeiro eixo o número de matrículas em âmbito 
nacional. No segundo eixo apresenta-se o número de matriculas apenas para o Estado de São 
Paulo. Em seu eixo horizontal consta cada ano em que o dado é apresentado, constituindo 
uma série histórica que se inicia no ano de 1996 até 2014.  
Gráfico 1 - Matrículas do setor privado na Educação Básica (1996 - 2014). 
 
Fonte: Elaborado com base nas Sinopses Estatísticas – INEP. Número de matrícula para o ano de 2007 não foi 
encontrado para o Brasil. 
Podemos verificar que a dinâmica de crescimento ocorreu tanto no Estado de São 
Paulo como em âmbito nacional. No período apresentado, as matrículas no setor privado 
                                                            
12 Organização Mundial do Comércio - OMC (World Trade Organization – WTO, em inglês) é “uma 
organização para a abertura do comércio”, como o próprio site da organização a define, e composta por 161 
países membros em todo o mundo (OMC, 2015). < 



















tiveram um crescimento de 54,0% em todo o Brasil, sendo que no Estado de São Paulo este 
crescimento representou 66,1%. 
Mediante este aumento no atendimento das matriculas da educação básica pelo 
setor privado, constatamos a educação sendo objetivamente colocada como um serviço nos 
termos apresentados pela OMC, desta forma sua função no processo de valorização do capital 
estaria cumprida, já que estaria baseada na ideia de trabalho produtivo – gerando mais-valia, 
ou seja, lucro.  
O processo de liberalização do comercio, como apresentado no exemplo do 
serviço público educação, regulamentado pela OMC, ocorre em consonância com o 
receituário neoliberal apontado por Anderson (1995), Paulani (2006) entre outros, em que a 
mudança na concepção sobre os serviços sociais devem favorecer o desenvolvimento da 
economia capitalista. Trocando em miúdos, o Estado se eximiria da produção e regulação de 
serviços públicos, salvo aqueles em que é sua função por excelência: justiça e segurança. Este 
tipo de mudança favorece o processo de privatização de setores estratégicos (bens e serviços 
públicos). 
Relacionando a concepção de que os serviços educacionais podem ser tratados 
como serviços comercializáveis – de acordo com a OMC e com anuência brasileira – com as 
classes ocupacionais de Pochmann (2012) arriscamos afirmar que os serviços educacionais 
podem compor tanto a classe de distribuição como a classe social. Aliás, as classes 
ocupacionais que mais cresceram sua participação relativa no Brasil. 
Esta dinâmica está em acordo com as ideias de cunho neoliberal disseminadas 
pela Teoria do Capital Humano (TCH) na década de 1950. Tal teoria, induzida pelo 
pensamento capitalista de direita radical, foi idealizada por Theodore W. Schultz a partir da 
necessidade extrema de ampliação dos lucros das empresas, possibilitando avanços a partir da 
qualificação do trabalho humano por meio da educação.   
[...] a instrução e o progresso no conhecimento constituem importantes 
fontes de crescimento econômico. É obvio que não são fontes naturais; são, 
essencialmente, produzidas pelo homem, o que significa que envolvem 
economias e investimentos. Investimento na instrução [...] é, atualmente, a 
maior fonte de capital humano. (SCHULTZ, 1962, p. 106). 
O fato de Schultz ter sido laureado com o prêmio Nobel em Economia no ano de 
1968 pelo desenvolvimento dessa teoria que reestruturou a maneira de pensar a educação, 
passando a pensá-la na perspectiva econômica como um bem de consumo e o individuo, por 





e da organização da educação que se implantava na sociedade . Nos termos do capital, com 
base nos conceitos da teoria em questão, a educação passa a ser um investimento, e como tal, 
seu objetivo primeiro deve ser o de oferecer retorno econômico. 
As consequências observadas por Schultz teriam implicações para além da 
economia, de forma a reconduzir a dinâmica da acumulação da riqueza humana a partir de 
mudanças objetivas com impactos também na esfera da subjetividade. Em relação às 
mudanças objetivas, é importante frisar a ideia de que os trabalhadores seriam os responsáveis 
pelos custos desta educação, já que estes seriam os beneficiários diretos, tanto com o aumento 
de sua renda como com a incorporação do conhecimento. Mas, talvez seja na esfera da 
subjetividade que a teoria tenha seu maior impacto no que diz respeito a impulsionar o 
desenvolvimento econômico. A partir de então, tanto o trabalhador quanto o empresário 
estariam enquadrados como capitalistas, incutindo a ideia de agente do seu próprio poder de 
investimento, portanto, de barganha da sua força de trabalho. Além disso, o consumo do 
conhecimento, seja ele educação, cultura etc., a partir de então seria enquadrado como um 
investimento, tendo a ideia de um futuro individual melhor e o direito à propriedade – aqui 
tratado como propriedade das habilidades e competências – que até então não gozavam as 
classes médias e pobres. 
Frigotto (1993, p.44), ao fazer a crítica à teoria acima, interpreta como sua “ideia-
chave” o “acréscimo marginal da instrução, treinamento e educação”. Diante disso, 
consequentemente corresponderia a um acréscimo da produção. O autor acrescenta que a 
partir da suposição da TCH, os investimentos realizados na área de educação se tornam os 
mais rentáveis do ponto de vista da acumulação do capital “tanto no plano geral do 









4. O CONTEXTO POLÍTICO-EDUCACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
Situado na região sudeste do território brasileiro, o Estado de São Paulo se tornou 
uma referência no cenário econômico nacional. Sua importância deveu-se principalmente à 
expansão da cafeicultura durante o século XIX e por se tornar, no século seguinte, um polo 
atuante e dinamizador no processo de industrialização. Ao longo desse processo o Estado 
passou por várias ondas de migração – tanto estrangeiras quanto nacionais, dependendo do 
período – chegando aos anos 2000 com quase 40 milhões de habitantes. Hoje, sabemos que 
este número está superado, pois permanece atraindo indivíduos de outros estados e nações 
devido, em partes, ao fato de ainda ser o grande impulsionador econômico do Brasil. 
A dinâmica econômica do Estado de São Paulo levou-o ao patamar de mais rico 
entre as vinte e sete unidades federativas do país. Composto por 645 municípios distribuídos 
em uma área territorial de 248.222,3 km2 apresentou a estimativa de sua população em 
43.663.669 habitantes para o ano de 201313.  Considerando que seu PIB para o mesmo ano 
alcançou o acumulado de R$ 1.511.700.000.000,0014 obtém-se uma valor do PIB per capta de 
R$ 34.621,46, representando 31,2 %15 de toda a riqueza produzida no país. 
Os aspectos políticos traduzem de certa forma a dinâmica econômica apresentada. 
Desde a belle époque até os dias atuais, a elite paulista manteve sua hegemonia em relação ao 
poder do Estado (não somente político como também econômico), colocando em prática 
prioritariamente pautas de cunho desenvolvimentista, caracterizadas por proporcionar alta 
concentração de renda e induzir um progresso que favoreceria poucos. 
 Os resultados das eleições nos últimos 20 anos apresentam São Paulo como o 
Estado que há mais tempo mantém o mesmo partido no poder. Desde 1995, o Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB) detém os quadros à frente da administração pública 
mais rica entre os entes federados. Podemos dizer que houve uma breve mudança – na 
legenda, mas não nos ideais neoliberais – entre os anos de 2006 e 2007, em que Geraldo 
Alckmin, à época governador, se ausentou para concorrer à presidência da república. Neste 
interstício (1 ano) Claudio Lembo, do Partido da Frente Liberal (antigo PFL, atual 
                                                            
13Estimativas da População 2013 - IBGE. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2013/estimativa_tcu.shtm>. Acesso em: 31 
jul./2015.  
14Fundação SEADE – Boletim Seade Fev./2014 - Ano 4 - No 44. Disponível em: <http://www.seade.gov.br/wp-
content/uploads/2014/05/Boletim_Seade_44.pdf>. Acesso em: 31 jul./2015. 
15Boletim do Banco Central do Brasil – Relatório anual 2013. Disponível em: 






Democratas - DEM) permaneceu no cargo até a entrada de José Serra em 2007, novamente do 
PSDB como  pode ser verificado no quadro abaixo. 
Quadro 1 - Governadores e períodos no poder do Estado de São Paulo. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Apesar de ter havido, nas décadas de 1980 e 1990, partidos políticos com caráter 
de esquerda – sendo o mais representativo deles o Partido dos Trabalhadores (PT) –, não 
presenciamos o alcance desta linha política como representante do governo do Estado de São 
Paulo. Porém, nos anos 2000, com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva à presidência da 
república, a experiência petista à frente do Executivo Federal, mostrou que o PT, 
historicamente à frente dos movimentos populares e em prol aos direitos dos trabalhadores, 
continuou seguindo a cartilha neoliberal. De acordo com Anderson (1995, p.11), assim como 
ocorrera com os países do capitalismo central, em muitos países da América Latina, como o 
Brasil, os governos ditos de esquerda expunham em suas políticas um "zelo neoliberal". 
Podemos dizer que o PT procedeu de maneira menos taxativa, com programas sociais que 
refletiam a tentativa de implantação de uma política social aos moldes capitalista, baseada 
mais numa inclusão social ao sistema financeiro, por meio do acesso ao crédito/consumo, do 
que aos bens e serviços públicos como reivindicavam sua base militante, entretanto com uma 
plataforma econômica distante dos anseios de esquerda. 
No que se refere ao Estado de São Paulo, escopo de nossa pesquisa, as políticas 
educacionais implantadas pelos governos apresentados no Quadro 1 impuseram uma dinâmica 
na organização da educação do Estado de São Paulo pautada em uma lógica gerencial. Esta 
forma de organização encontra respaldo na Reforma do Estado implantada pelo governo 
brasileiro desde a década de 1990.  Lembremos que em 1995 o extinto Ministério da 
Administração e Reforma do Estado, liderado pelo Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, 
GOVERNADOR PARTIDO PERÍODO
Mário Covas PSDB 1995-1998
Mário Covas PSDB 1999-2001
Geraldo Alckmin PSDB 2001-2003
Geraldo Alckmin PSDB 2003-2006
Cláudio Lembo PFL 2006-2007
José Serra PSDB 2007-2010
Alberto Goldman PSDB 2010-2011





elaborou o Plano Diretor de Reforma do aparelho do  Estado16 encaminhado à Presidência da 
República e aprovado no mesmo ano. Tal Plano converge com as diretrizes apontadas por 
órgãos internacionais, como CEPAL17 e Banco Mundial18, dirigidas aos países da América 
Latina no intuito de alcançarem o desenvolvimento econômico19.  
A necessidade de Reforma do Estado se apresentou para o Brasil com os mesmos 
argumentos que fora apresentada aos países centrais do capitalismo, ou seja, em virtude do 
agravamento da crise fiscal e da alta da inflação. A Reforma tem sentido amplo e diz respeito 
a redefinição do papel do Estado, que deixa de participar ativamente do desenvolvimento 
econômico e social a partir da produção de bens e serviços, para contribuir na promoção e na 
regulação dos mesmos. 
Como braço da Reforma do Estado, está a Reforma do aparelho do Estado que 
visa uma atuação mais restrita, referindo-se especificamente à administração pública, com o 
objetivo de atribuí-lo um caráter gerencial, torná-lo mais eficiente (BRASIL, 1995, p. 12). 
Nesse sentido, a flexibilização da estabilidade dos servidores e a permissão de regimes 
jurídicos diferenciados é essencial. Estes dois eixos fundamentais para a concepção gerencial 
a ser implantada na administração pública é o que Castel (2012, p.130) aponta com 
definidores diretos da precarização, já que atuam contra a estabilidade do emprego. 
Entretanto, a eficiência apontada pauta-se na isenção do Estado em assumir suas funções 
diretas  de produção e execução, passando bens e serviços até então de sua  responsabilidade 
para setores privados, por meio das privatizações ou por meio da descentralização para o setor 
público-não estatal. Na perspectiva da Reforma do Estado, serviços sociais como educação e 
saúde, apesar de serem tratados como essenciais, não devem ser produzidos somente pelo 
Estado, mas também dispostos aos agentes privados e organizações da sociedade civil. 
                                                            
16 Ver BRASIL. Plano Diretor da Reforma Administrativa do Aparelho do Estado. Brasília: MARE, 1995. 
17 Comissão Econômica para a América Latina e Caribe – CEPAL, <www.cepal.org>.  
18 Banco Mundial (The World Bank, em inglês), <www.worldbank.org>. 
19 Sobre as políticas educacionais implantadas na América Latina e Caribe na segunda metade do século XX, 
ver: BANCO MUNDIAL. Documento de trabalho do setor educacional, 1971. In: BROOKE, Nigel (org.). 
Marcos históricos na reforma da educação. Belo Horizonte, MG : Fino Traço, 2012. (p. 77-84); CEPAL. 
Desenvolvimento econômico e educação: perspectivas. In: PEREIRA, Luiz (org.) Desenvolvimento, trabalho e 
educação. Rio de Janeiro: Zahar, 1967. (p. 64-79); CEPAL/OEA/UNESCO/OIT/FAO. Conclusões e 
recomendações da conferência sobre educação e desenvolvimento econômico e social na América Latina. In: 
PEREIRA, Luiz (org.) Desenvolvimento, trabalho e educação. Rio de Janeiro: Zahar, 1967. (p. 217-254); 
UNESCO. Escritório Regional de Educação para a América Latina e Caribe.  A UNESCO e a educação na 
América Latina e Caribe – 1987-1997. Santiago, Chile : UNESCO, 1998. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001128/112847porb.pdf>; OREALC – Oficina Regional de Educación 
de la Unesco para America Latina y El Caribe. Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe - 





Apesar de o Plano Diretor de Reforma do aparelho do Estado focalizar as ações 
do governo Federal brasileiro – implementadas nos governos de Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB) e dado continuidade nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e Dilma 
Rousseff (PT)20 –, devido à estrutura federativa do país muitas das ações seriam reproduzidas 
nos Estados e municípios. 
Da mesma forma que em âmbito federal, o Estado de São Paulo seguiu a cartilha 
neoliberal e, no que diz respeito à educação, vem instaurando um modelo ancorado em uma 
proposta de eficiência e eficácia que se baseia na otimização dos recursos sem considerável 
ampliação dos mesmos.  
O primeiro governo de Mário Covas, por meio do Comunicado SE/199521, 
redirecionava a lógica da gestão até então existente na Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEE) e visava enxugar a máquina administrativa, no que tange ao serviço de 
educação. Em seus termos o comunicado explicitava tal concepção: 
[...] as diretrizes de racionalização e reforma da estrutura administrativa, 
bem como a desconcentração e descentralização e mudanças nos padrões de 
gestão terão como um de seus objetivos estratégicos a liberação e captação 
de recursos. (SÃO PAULO, 1995, p. 8-10) 
À época, a secretária à frente da pasta de Educação, Teresa Roserley Neubauer da 
Silva, apontava no comunicado pontos que no entendimento do governo deveriam ser 
modificados para que os objetivos administrativos da nova gestão fossem alcançados e que – 
ao modo de ver gerencial – colocariam a educação paulista em um caminho convergente com 
o desenvolvimento que uma sociedade moderna exigia. Entre estes ajustes a ausência de uma 
política salarial baseada no mérito e a existência das gratificações eram constatações 
fundamentais a serem modificadas para boa parte dos problemas relacionados à melhora na 
qualidade do ensino. De acordo com a nova gestão, no que diz respeito aos recursos 
financeiros para a educação, uma ação radicalizada relativa à forma de gerir o Estado, mesmo 
que com limitações nos investimentos na área, implicaria na melhora do sistema educacional. 
Em interpretação de Moreira (2007, p.52)  ele argumenta que, 
[...] segundo o Governo do Estado de São Paulo, a irracionalidade do sistema 
de ensino paulista indicava a necessidade de realização de uma reforma 
radical nos padrões de gestão e de um aumento criterioso dos recursos 
                                                            
20 Apesar de a Administração Publica Federal não estar no escopo de nosso trabalho, cabe ressaltar que desde a 
implementação da Reforma do aparelho do Estado brasileiro, tanto o PSDB, linha declaradamente neoliberal 
como o PT, antes, dos trabalhadores, seguiram as diretrizes que levavam à ideia de redução do Estado, no que 
diz respeito ao seu potencial de manutenção da coesão social. Tanto PSDB (direita) como o Partido dos 
Trabalhadores (antes, de esquerda), se renderam à predominância do discurso neoliberal. 





acompanhado da racionalização dos gastos; exigia um planejamento 
estratégico que permitisse o aperfeiçoamento contínuo do sistema a médio e 
longo prazo. (MOREIRA, 2007, p. 52) 
De fato, a avaliação do governo foi pragmática, no sentido de diminuir os recursos 
financeiros para a área, principalmente no que diz respeito às políticas de valorização salarial. 
Conforme argumenta Moreira (2007, p.53) estas ações visaram a “redução do tamanho do 
Estado no que concernem os gastos sociais”. 
 No que tange ao Quadro do Magistério (QM), as alterações vieram dois anos 
depois com o novo enquadramento funcional definido pela Lei Complementar 836/97. Esta lei 
redefinia o plano de carreira do magistério e “enxugava”, isto é, reduzia as possibilidades de 
aumento remuneratório ao longo da carreira do professor. A carreira, que antes desta lei, 
mantinha na tabela do vencimento básico22 uma dispersão23 de 69,5% para um professor que 
mantinha uma jornada de 30 horas semanais passou a ser de 21,5% a partir de sua publicação.  
Apesar de reajustar os valores de vencimento de forma positiva a amplitude24 na 
carreira fora minimizada, de forma que apresentava pouco estímulo ao ingressante. Os 
governos seguintes adotaram a mesma política e durante os 11 anos a dispersão manteve-se 
constante em 21,5%, sendo ajustada apenas em 2010 de forma que passaria a ser 143,1%, com 
a promulgação da Lei Complementar nº 1.107/10, último ano de José Serra à frente do 
governo estadual. Ocorreria outro ajuste na dispersão no ano de 2011, com a Lei 
Complementar nº 1.143/11 em que o percentual de diferença entre o vencimento inicial e o 
vencimento final da carreira alcançaria 183%. Tais reajustes nos vencimentos, que implicaram 
no aumento percentual da dispersão, não foram dados de bom grado pela Administração 
Pública vigente, mas conseguida por meio de mobilização dos professores, após greve da 
                                                            
22 O Direito Administrativo define vencimento com base em dois sentidos: Vencimento, em sentido estrito, é a 
retribuição pecuniária devida ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fixado em 
lei; vencimento, em sentido amplo, é o padrão com as vantagens pecuniárias auferidas pelo servidor a título de 
adicional ou gratificação (Meirelles, 1990). Com relação à composição da remuneração do magistério, 
entendemos Vencimento básico, como aquele que adquire o sentido estrito.  
23Dispersão Salarial  refere-se a distância entre a menor e a maior remuneração que correspondem, 
respectivamente, ao início e ao fim da carreira de uma determinada categoria profissional. Enquanto a menor 
remuneração é equivalente ao vencimento básico, sem acréscimo de qualquer vantagem, a maior remuneração 
corresponde ao vencimento final da carreira acrescido do máximo possível de vantagens, ou seja, de adicionais e 
gratificações incorporáveis. " (DUTRA JÚNIOR, 2000, p. 131). A Pesquisa do Observatório da Remuneração 
Docente (PORD), a qual este trabalho se integra, aplica o conceito de Dutra Junior (2000) aos vencimentos 
inicial e final para cada categoria profissional, de forma a obter o percentual de diferença entre estas duas 
variáveis. 
24 Amplitude da carreira diz respeito à dimensão do escalonamento dos vencimentos para determinada atividade 
profissional e é um dos elementos para a análise da movimentação na carreira. De acordo com Camargo et al 
(2014) “A estrutura de uma carreira pode ser analisada com base no vencimento inicial e nas possibilidades de 






categoria docente no inicio do ano letivo de 2010, com duração de 35 dias, encabeçada por 
seu sindicato (APEOESP).  
De acordo com Dutra Junior (2000, p. 131), o nível de dispersão entre os 
vencimentos básicos inicial e final impacta na definição do valor do vencimento inicial, ou 
seja, tendencialmente, quanto menor a dispersão maior o vencimento básico inicial. E ao 
contrário, quanto maior a dispersão, menor o vencimento básico inicial. Logo, altos 
percentuais de dispersão representam baixas remunerações para o inicio da carreira, 
normalmente tornando-a pouco atrativa e dificultando o ingresso de profissionais 
supostamente mais bem preparados. Por sua vez, baixos níveis de dispersão resultam em 
valores mais altos de vencimento básico inicial, fazendo com que a Administração Pública –
sempre preocupada com a redução dos recursos nas áreas sociais – diminua a amplitude da 
carreira. Desta forma, com uma carreira “curta”, as progressões e vantagens acrescentam 
frações pequenas aos vencimentos. 
Nesta pesquisa, trabalhamos os dados da folha de pagamento enviados pela SEE-
SP em que constavam não somente os vencimentos básicos dos professores, mas também 
todas as vantagens fixas e variáveis que sobre eles incidiam, de forma que, como veremos no 
capítulo 6, as análises realizadas lidam com a remuneração final dos professores em todos os 
anos da série histórica. 
 
4.1. O papel da resistência e a luta contra a precarização  
 
A implantação das políticas educacionais dos governos paulistas nos últimos 20 
anos encontrou resistência por parte dos professores que produziam tensão com movimentos 
de greves e mobilização da categoria docente. O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo (APEOESP) teve papel importante tanto na organização da categoria 
docente quanto na disputa pela concepção de administração pública em âmbito estadual, 
especificamente na área de educação.  
Desde sua criação em 1945, ainda como Associação dos Professores do Ensino 
Secundário e Normal do Estado de São Paulo (APESNOESP), até os dias atuais, a 
organização do magistério tem sido um elemento de discussão tendo em vista as distintas 
políticas de fragmentação da categoria, implantadas com vistas, por um lado, a dividi-la e, por 
outro, diminuir os gastos com remuneração. A partir de 1973, tendo seu nome modificado 





– o sindicato viria a influir na readequação do magistério numa trajetória que definiu seu 
movimento nos anos 1980 como o “novo sindicalismo” e que apresentava uma perspectiva do 
trabalhador docente como “sujeito histórico”. (DE PAULA, 2007, p. 13) 
 Podemos fazer uma avaliação de que mesmo com a resistência do movimento dos 
professores o projeto de reestruturação, visando uma lógica gerencial, tivera seu parcial êxito 
no que diz respeito à implantação da política salarial baseada no mérito e na eliminação das 
gratificações via incorporação aos vencimentos dos servidores. No caso do “mérito” – 
instituído pela LC nº 1.097/09 e regulamentado pelo Decreto nº 55.217/09 – a categoria 
mantém uma postura crítica a esta lógica, pois interpreta como prejudicial à estrutura da 
carreira, atuando de forma injusta perante as distintas realidades encontradas nas escolas onde 
as professoras e professores atuam, além de causar distinção salarial entres os pares e, 
consequentemente, a divisão da categoria, sem contar na quebra da isonomia salarial e no 
estímulo ao simples alcance de metas e não a melhora na qualidade do ensino25. Na questão 
relativa ao fim das gratificações, os penduricalhos – como eram comumente chamadas as 
diversas gratificações e abonos que compunham a remuneração do professor – foram se 
extinguindo, respeitando a ideia inicial do governo em que acabar com as gratificações 
baseava-se na obrigatoriedade constitucional de incorporá-las ao salário-base do professor a 
partir de um período habitual de recebimento, visto que esta obrigatoriedade  implicaria 
um gasto maior no que diz respeito às questões previdenciárias. 
No que diz respeito ao objeto deste trabalho, ou seja, aos professores temporários, 
a disputa não poderia ser diferente. O enfrentamento se deu de forma exaustiva, tendo, por um 
lado, o movimento dos professores lutando pela obtenção de direitos já garantidos 
constitucionalmente ou simplesmente pela manutenção deles e, por outro lado, uma postura 
do Estado com uma tendência a minimizá-los. 
Quando a Lei nº 500/7426 foi instituída, muita mobilização já havia ocorrido 
devido ao descaso da administração do Estado de São Paulo em não apresentar garantias para 
os professores vinculados à rede de ensino por meio de contratos por tempo determinado 
                                                            
25 Ver reportagem divulgada pela APEOESP no ano da escrita deste trabalho, intitulada "A greve e o silêncio: 
um professor explica o que a mídia tenta esconder" (escrito por Pedro Ramos de Toledo e publicada na Revista 
Fórum em 22/03/2015) onde aponta as pautas da maior greve feita pela categoria docente, com duração de 92 
dias. Nela constam as pautas de reivindicações, entre elas  "o fim da prova de mérito e da quebra da isonomia 
salarial da categoria". Disponível em: http://www.apeoesp.org.br/noticias/noticias/a-greve-e-o-silencio-um-
professor-explica-o-que-a-midia-tenta-esconder/>. Acesso em: 10 jan./2016. 
 
26 Lei nº 500/74. Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário e dá providências 






(CTD). Esta ação do Estado se dava devido à necessidade de atendimento ao aumento 
significativo de estabelecimentos de ensino de educação básica pública para a população, 
resultado da política de expansão realizada de forma imediata e com planejamento limitado. 
A provável falta de planejamento aliada às motivações de ordem política fez 
com que os governantes do Estado de São Paulo improvisassem prédios, 
recursos, materiais e, de certa forma, com dada frequência, passassem a 
improvisar o profissional, o trabalhador da educação, o professor. 
(FONTANA, 2008, p. 88) 
De fato a expansão do atendimento ocorreu, mesmo que em detrimento das 
relações de trabalho do corpo docente, que ficou submetido a contratos precários. Entretanto, 
as questões sobre os direitos dos professores que na época atuavam eram motivos de intensas 
discussões no sindicato, que exigia a existência de um mesmo regime jurídico para todos os 
professores. Inicialmente, essa pressão resultou, em 1968, para os professores precários, na 
conquista do vínculo ao Estado por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 27de 
forma a garantir direitos básicos até então ausentes, como o direito à aposentadoria28.  Porém, 
o governo não cumpria suas obrigações, o que resultou em diversas ações judiciais  por parte 
dos professores exigindo seu direito. 
Essa situação se arrastou até meados de 1974 quando, conjuntamente com a 
publicação da lei que instituía o primeiro Estatuto do Magistério Paulista29 (Lei 
Complementar nº114/74), fora publicada a Lei nº 500/74 regulamentando a admissão 
temporária no serviço público do Estado de São Paulo, vigente até o dia da elaboração deste 
trabalho e a qual discutiremos de forma mais pormenorizada no decorrer do texto.  
É importante ressaltar que a instituição do estatuto se deu, não pela benfeitoria do 
governo, mas pela obrigatoriedade imposta pela Lei 5.692/7130, que previa a elaboração pelos 
sistemas de ensino de um estatuto do magistério (PEREZ, 1994, p.114). Porém, o estatuto 
aprovado em 1974 não atendia as reivindicações da categoria, simplesmente servindo para o 
poder público se abster da ilegalidade imposta pela lei de diretrizes e bases vigente. 
                                                            
27 Decreto-Lei nº 5.452/43. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. 
28 O Decreto nº. 49.213, de 15 de janeiro de 1968 regulamentava a contratação de professores para a regência de 
aulas excedentes nos estabelecimentos de ensino secundário e normal dos estabelecimentos oficiais do Estado 
via C.L.T. (Fontana, 2008). 
29 A LC nº 114/74 instituiu o primeiro Estatuto do Magistério Paulista, sendo revogada pela LC nº 201/78. Em 
1985 foi promulgada a Lei Complementar nº 444 que dispunha uma atualização do Estatuto do Magistério 
Paulista. Esta última lei se mantém válida, sem revogação expressa, até o momento da escrita deste trabalho, 
tendo sido alteradas as redações de muitos de seus dispositivos pelas Leis Complementares nºs 645/89; 665/91; 
706/93; 725/93; 766/94; 774/94; 798/95, 806/95, 836/97, 1.094/09 e 1.207/13. 
30 A Lei 5.692/71 que fixava as Diretrizes e Bases para o ensino do 1º e 2º graus foi revogada pelo Art. 92 da lei 






Ainda na mesma década de 1970 haveria uma reforma educacional que resultaria 
em mudanças substanciais para o magistério paulista. Esta reforma não surge de forma 
gratuita, mas a partir de um grande movimento de professores que reivindicavam melhores 
salários e um novo estatuto do magistério que atendessem suas pautas. No afinal dessa 
década, em 1978, ocorreu uma greve geral dos professores da REE-SP, encabeçada não pela 
direção da APEOESP, mas por lideranças de grupos de oposição que se unificaram criando a 
chamada "Comissão Geral de Greve" (LOURENÇO, 2011, p. 2). Após 24 dias de greve, com 
a vitória da categoria, o novo estatuto do magistério seria instituído, influindo na forma de 
organização da APEOESP. O sindicato dos professores passaria por uma reorganização que 
colaborou para ampliar a correlação de forças em todas as mobilizações que ocorreram a 
partir da década de 80, todas elas relacionadas à salários, além dos tão presentes temas que 
envolvem a categoria, como melhoras na carreira, defesa da escola pública, entre outros. 
O Novo Estatuto do Magistério foi implementado a partir da promulgação da Lei 
Complementar nº 201/78, instituída pelo governo de Paulo Egídio Martins. Dessa forma ficou 
estabelecida, juntamente com outras mudanças, a periodicidade de concursos públicos. 
Dentre as principais mudanças estabelecidas por este novo estatuto figurou a 
instituição da jornada de trabalho [...], instituição da carga complementar de 
trabalho (as chamadas “aulas excedentes”) e da carga reduzida de trabalho, a 
progressão funcional, periodicidade dos concursos de ingresso e retribuição 
da aula excedente em valor igual ao da aula ordinária (PEREZ, 1994, p. 
114). 
A proposta de ampliar os concursos públicos resultou em um progressivo 
movimento de entrada de professores na REE-SP, tendo inclusive optado – por ação do 
governo seguinte, o Governo de Paulo Salim Paluf (1979-1982) – como afirma PEREZ 
(1994), por um processo de “facilitação dos exames” de tal forma que o contingente de 
professores pudesse minimamente acompanhar o processo de massificação do ensino paulista. 
Tal ação foi eficaz, naquele momento, devido à expansão que ocorria em toda a 
rede, todavia, no que tange à situação dos professores temporários somente viriam ocorrer 
mudanças significativas ao final dos anos 2000. Até esse período, a política de pessoal 
continuaria baseada em imensa quantidade de professores temporários admitidos com base na 
Lei nº 500/74 (precários). 
[...] sempre houve certo “descompasso” entre elas (política educacional e 
política de pessoal), que se tornou mais acentuado, à medida que a rede 
crescia em tamanho e complexidade, sem que medidas de política pessoal 
procurassem adequar à administração do pessoal docente às exigências da 





Ao que Teixeira argumenta, concordamos em parte. O estudo aqui apresentado 
entende que o “descompasso” apontado pela autora, existiu apenas em princípio, devido às 
dificuldades inerentes ao processo de expansão educacional. Porém, consolidou-se como 
política intencional, adotada pelos governos antes e depois dos anos de 1990, de forma que 
uma boa parte do professorado atuante seria composta por professores temporários. 
Entendemos que após a década de 1990 essa política foi adotada com uma postura distinta e 
não apenas para a atender a demanda da expansão educacional, mas para a manutenção do 
precário atendimento educacional com vistas a não inflar o orçamento destinado à educação. 
Posteriormente, durante o governo de André Franco Montoro, outra grande greve 
deflagrada pela APEOESP em 1984, resistiria por 21 dias. Esta greve rendeu à categoria a 
promulgação, no ano seguinte, da Lei Complementar nº 444/85 que instituía o estatuto do 
magistério vigente até o momento da escrita deste texto e que trouxera diversas mudanças 
para a categoria, como 
[...]fim da avaliação de desempenho; introdução da promoção automática a 
cada dois anos; 10% de adicional noturno; 20% de horas-atividade; 
contagem de tempo em dias corridos; pontos por cursos; 2 referências para 
mestrado e doutorado; afastamento com vencimentos para elaboração de 
tese; férias proporcionais para os ACTs; pagamento das aulas excedentes 
pelo valor do padrão; garantia de jornada para o celetista; hora-atividade e 
direito a férias de acordo com o calendário escolar para o professor 
readaptado; promoção por antiguidade (A, B, C, D e E); Conselho de Escola 
deliberativo etc. (APEOESP, 2015) 
Os professores que atuavam como temporários antes da Lei Complementar 
1.010/07 eram considerados Admitidos em Caráter Temporários, ou ACTs, e não se 
beneficiavam do direito de férias proporcionais. A partir do novo Estatuto do Magistério 
vigente, puderam solicitar tal direito relativo ao tempo de trabalho exercido. 
O movimento em prol da formalização dos direitos do trabalhador, ou seja, tanto 
da regulamentação em lei quanto da aplicação concreta e justa a partir da década de 1950, não 
ocorreu somente em âmbito educacional e somente no Estado de São Paulo, mas em toda a 
esfera trabalhista e de vários países capitalistas, com maior ou menor intensidade.  
Da perspectiva sociológica de análise sobre o movimento histórico de 
metamorfose do papel do Estado, nos países centrais, as interpretações de Robert Castel 
(2009; 2012) contribuem com as análises realizadas neste estudo. Para o autor, o “Estado 
social” teve um papel fundamental no período imediatamente pós-Segunda Guerra, por sua 
capacidade integradora de “crescimento econômico-estruturação da condição salarial”. No no 





de uma “sociedade submetida às exigências da economia” e vê-se a redução, a partir da 
destruição da relação trabalho-proteções, do poder integrador do Estado. 
O Estado social[...] constitui-se na intersecção do mercado e do trabalho. Foi 
cada vez mais forte à medida que eram fortes as dinâmicas que regulava: o 
crescimento econômico e a estruturação da condição salarial. Se a economia 
se autonomiza e se a condição salarial se desagrega, o Estado social perde 
seu poder integrador (Castel, 2009, p. 34). 
Como descrevemos anteriormente, Castel (2012) ressalta que a constituição e 
atuação do Estado Social nos países periféricos, como o Brasil, tem um papel “menos ativo no 
jogo das proteções”. Portanto, se nas ultimas décadas a força de atuação do Estado Social – 
mesmo nos países centrais – frente às imposições do capitalismo contemporâneo tem sido 
cada vez mais limitada com vistas a diminuição dos gastos públicos e privatização dos 
serviços sociais, é consenso que nos países periféricos a lógica do Estado Mínimo é muito 
mais destruidora. 
Baseado na interpretação acima, podemos refletir sobre as ações do Estado 
brasileiro no que toca às relações de trabalho, em seu contexto específico, que sugerem a 
degradação de iniciativas de caráter social, conforme argumenta Souza (2011, p. 56): 
[...] a partir do início dos anos noventa que se constata efetivamente, uma 
ruptura com o crescente movimento de formalização do trabalho – 
movimento que se contrasta com o processo de ampliação da 
regulamentação sobre o mercado de trabalho em torno da adoção de novos 
direitos sociais e trabalhistas e que fora impulsionado, durante a década de 
oitenta, pelos movimentos sociais e sindicais que ganharam força durante a 
luta pela redemocratização do país. 
Freitas (1998) ampara a afirmação acima quando questiona alguns projetos de 
iniciativa do governo federal na década de 1990 que aprofundam “propostas de 
‘flexibilização’ das relações de trabalho – ou ‘precarização’ do contrato de trabalho”. De 
acordo com o autor, propostas desta natureza foram implantadas por meio de elaboração e 
aprovação de projetos de leis que resultaram em avanços consideráveis no que diz respeito à 
flexibilização das relações de trabalho. Como exemplo, temos a Lei 9.601/98 que dispõe 
sobre o contrato de trabalho por prazo determinado, e o Projeto de Lei nº 4.302/1998 (ainda 
em tramitação na Câmara Federal) que altera as normas de contratação temporária de 
prestação de serviços, estas duas em âmbito federal e do setor privado (Freitas, 1998, p. 1). 
No setor público os dispositivos regulamentados no sentido de flexibilização das relações de 
trabalho partem da mesma década, por meio da Lei nº 8.745/93 e que versa sobre a 





Consequentemente, as demais unidades administrativas (Estadual e Municipal) 
reproduziram, de igual maneira esta lógica, aprovando leis que viabilizaram a flexibilização 
das relações de trabalho entre os trabalhadores e os empregadores. Em âmbito estadual, 
especificamente no setor público – pano de fundo do estudo em questão – esta política se 
efetivou por meio da Lei nº 500/74 citada anteriormente. 
Neste contexto de transformações ocorridas nas relações de trabalho verifica-se 
que os serviços públicos não estão imunes a tal política, portanto, o trabalho docente – fatia 
considerável do funcionalismo público – é constantemente degradado. Aparecida Neri de 
Souza (2012) analisa as mudanças no trabalho docente considerando as duas noções, 
“flexibilização” e “precarização”, e levanta mudanças constitucionais significativas no final 
da década de 1990, indicando o encaminhamento dado pela União no que tange às relações de 
trabalho. De acordo com a autora,  
No final da  década  de  1990,  a  Emenda à Constituição nº. 19 (1998) 
provocou mudanças substantivas nas relações de trabalho e no emprego no 
setor público, pois  possibilitou  o  fim  do  regime  jurídico  único,  
implantou mecanismos  de  avaliação  dos  trabalhadores  no  setor  público,  
aumentou  o  tempo  de experiência  para  três  anos,  inseriu  a  
possibilidade  de  demissão  em  decorrência  de avaliação periódica de 
desempenho. Também, a Lei nº 9.801/99 permitiu a exoneração de 
funcionários públicos  estáveis  em  decorrência  do  excesso  de  gasto  
público  ou  por desempenho considerado insuficiente. (SOUZA, 2012, p. 3) 
As transformações nas relações de trabalho influíram explicitamente na legislação 
brasileira, resultando na precarização das relações de trabalho. Nesse sentido, retomamos 
Castel (2012) quando apresenta a reflexão de como as garantias sociais e as proteções 
trabalhistas vão sendo, progressivamente, submetidas ao processo de desmanche influindo nas 
legislações trabalhistas de tal forma que provocam a destruição do direito do trabalho e da 
proteção social. O autor  mostra que esse “processo de precarização que atinge as situações do 
trabalho” promove uma “re-mercantilização da relação salarial”, conduzindo a um jogo, ou 
seja, uma dinâmica meramente competitiva, em que somente é possível haver perdedores e 
ganhadores (CASTEL, 2012, p. 136). 
Como poderá ser verificado no capítulo seguinte, a situação de temporariedade de 
grande parte dos professores da REE-SP, apesar de todo o movimento sindical, se tornou 
permanente. Ou seja, a precarização definida por Castel, e que em sua elaboração, teria 
inicialmente para o capitalismo contemporâneo uma duração finita, isto é, provisória, tornou-





forma que se converte aos poucos na condição normal da organização do trabalho, tanto no 










5. O PROFESSOR TEMPORÁRIO NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO  (REE-SP) 
 
A existência de profissionais da educação em condições de admissão em caráter 
temporário não é uma realidade recente no Estado de São Paulo. Como visto anteriormente, 
muito conflito entre a Administração pública do Estado e o sindicato dos professores se deu 
até alcançar a estrutura legal atualmente vigente. A estrutura que possibilita esse tipo de 
contrato faz parte de um rol de dispositivos promulgados a partir da Lei nº 500/74, que teve 
como proposta regulamentar as condições de trabalho temporário de profissionais junto à 
Administração Pública do Estado de São Paulo. É importante salientar que este dispositivo 
seria também garantido na Constituição Federal (CF/88), especificamente no inciso IX do art. 
37, que prevê a contratação de profissionais por meio de contratos temporários. 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  
[...] IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
(BRASIL, 1988). 
O Estado de São Paulo, por derivação, estabeleceu em sua Constituição Estadual 
(CESP/89), de 5 de outubro de 1989, no inciso X do artigo 115, a possibilidade da devida 
prática.  
Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, 
inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 
Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas: 
[...] X - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
(SÃO PAULO, 1989). 
A regra contratual viria ao longo do tempo sofrer alterações e implicaria 
reformulações nos quadros de funcionários da Administração Pública direta e indireta31 no 
                                                            
31 De acordo com Filho (2015, p. 474) o Direito Administrativo prevê a existência da Administração Direta e 
Indireta. De acordo com o autor, “a Administração Direta desempenha atividade centralizada, ou seja, “aquela 
que é exercida pelo Estado diretamente”. De outro modo, a “Administração Indireta é o próprio Estado 
executando algumas de suas funções de forma descentralizada”. Reforça o autor que “a centralização é a situação 
em que o Estado executa suas tarefas diretamente, ou seja, por intermédio dos inúmeros órgãos e agentes 
administrativos que compõem sua estrutura funcional. Pela descentralização, ele o faz indiretamente, isto é, 
delega a atividade a outras entidades”. Considera-se Estado as diversas pessoas políticas que compõem nosso 





sentido de diferenciar categorias profissionais de modo a configurar a existência de cargos 
efetivos e funções-atividades32.  
No âmbito da Educação, não foi diferente. O Estado de São Paulo conduziu um 
processo de diferenciação entre os profissionais da área, categorizando-os. Variadas foram as 
consequências dos dispositivos legais que levaram à existência de duas classificações de 
professores: efetivos e professores ocupantes de função-atividade (OFA). Dentre elas, aquela 
referente à subtração dos direitos relativos à efetividade do cargo como a possibilidade de 
ascensão em uma carreira33, a exclusão de determinados adicionais ou gratificações34 obtidos 
somente com o tempo de serviço (quinquênios e sexta parte35), além de todas as implicações 
para fins de aposentadoria. 
Em 1985, o governo do Estado promulgou a Lei Complementar Nº 444/85 que 
dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Em seus dispositivos definiria os conceitos 
para a criação do quadro do magistério paulista na rede pública de educação básica, incluindo 
as duas classificações acima citadas. Isso está evidenciado no artigo 3º: 
                                                            
32 No Boletim de Acompanhamento de Pessoal do mês de novembro de 2010, publicação da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo que tem como fonte o relatório da PRODESP (Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de São Paulo) com base na Folha de Pagamento Mensal, com a finalidade de oferecer um 
substrato mensal sobre os quadros de funcionários e servidores lotados nesta secretaria, define cargo efetivo 
como titular de cargo provido por Concurso de Provas ou Provas e Títulos, onde segue as premissas do inciso II 
do art. 37 da CF/88. Já a função-atividade é conceituada, no Estado de São Paulo, pela Lei Complementar 
Nº180/1978, onde é definida como o “conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a servidor”. Nesta 
mesma lei se verifica em seu art. 117, referente à Aplicação do Sistema de Pontos nas Formas de Provimento de 
Cargos e de Preenchimento de Funções-Atividades, a agregação para a função em debate do caráter de natureza 
permanente. Este caráter, no que tange a denominação da função do trabalhador da educação seria apresentado 
no Boletim de Acompanhamento de Pessoal como Ocupante de Função Atividade (OFA) e, conforme sua 
definição seria o “servidor admitido em Caráter Temporário”. 
33 Carreira é o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia do 
serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram. O conjunto de carreiras e de cargos 
isolados constitui o quadro permanente do serviço dos diversos Poderes e órgãos da Administração Pública. As 
carreiras iniciam-se e terminam nos respectivos quadros (MEIRELLES, 1990, p.349). 
34 Adicionais ou Gratificações “são vantagens pecuniárias que a Administração concede aos servidores em razão 
do tempo de exercício (adicional de tempo de serviço) ou em face da natureza peculiar da função, que exige 
conhecimentos especializados ou um regime próprio de trabalho (adicionais de função). Os adicionais destinam-
se a melhor retribuir os exercentes de funções técnicas, científicas e didáticas, ou a recompensar os que se 
mantiveram por longo tempo no exercício do cargo. O que caracteriza o adicional e o distingue da gratificação é  
ser aquele uma recompensa ao tempo de serviço do servidor, ou uma retribuição pelo desempenho de funções 
especiais que refogem da rotina burocrática, e esta, uma compensação por serviços comuns executados em 
condições anormais para o servidor, ou uma ajuda pessoal em face de certas situações que agravam o orçamento 
do servidor. O adicional relaciona-se com o tempo ou com a função; a gratificação relaciona-se com o serviço 
ou com o servidor. O adicional, em princípio, adere ao vencimento e, por isso, tem caráter permanente; a 
gratificação é autônoma e contingente. Ambos, porém, podem ser suprimidos para o futuro” (MEIRELLES, 
1990, p.349, grifos do autor). 
35 Quinquênio ou sexta-parte, são vantagens pecuniárias previstas no artigo 129 da Constituição do Estado de 
São Paulo e instituídas em Lei Complementar nº 836/97, artigo 33, incisos I e II. O primeiro, também chamado 
de quinquênio diz respeito a um adicional de 5 % sobre os vencimentos do servidor para cada cinco anos de 
serviços prestados. A sexta-parte, como o nome já denota, se refere a um acréscimo da sexta-parte (1 6� ) da soma 





Artigo 3º – Para os fins desta lei complementar, considera-se: 
I – Classe: conjunto de cargos e/ou de funções-atividades de igual 
denominação; 
II – Série de Classes: conjunto de classes da mesma natureza, escalonadas de 
acordo com o grau de titulação mínimo exigido; 
III – Carreira do Magistério: conjunto de cargos de provimento efetivo do 
Quadro do Magistério caracterizados pelo exercício de atividades de 
Magistério, no ensino de 1º e 2º graus e na pré-escola; 
IV – Quadro do Magistério: conjunto de cargos e de funções-atividades de 
docentes e de cargos de especialistas de educação, privativos da Secretaria 
de Estado da Educação. (SÃO PAULO, 1985). 
No que diz respeito ao quadro de magistério, é necessário compreender a intenção 
subjacente à existência dos ocupantes de funções-atividades, o que fica esclarecido no texto 
do artigo 17 do mesmo dispositivo: 
Artigo 17 – O preenchimento de funções-atividades da série de classes de 
docentes será efetuado mediante admissão: 
§ 1º – A admissão, de que trata este artigo, processar-se-á nas seguintes 
hipóteses: 
1. para reger classes e/ou ministrar aula cujo número reduzido, 
especificidade ou transitoriedade não justifiquem o provimento de cargo; 
2. para reger classes e/ou ministrar aulas atribuídas a ocupantes de cargos ou 
de funções-atividades, afastados a qualquer título; 
3. para reger classes e/ou ministrar aulas decorrentes de cargos vagos ou que 
ainda não tenham sido criados. 
§ 2º – A admissão de que trata este artigo, far-se-á após observada a ordem 
de preferência prevista no artigo 45 desta lei complementar. (SÃO PAULO, 
1985). 
É pertinente um questionamento sobre o §1ª, condição para a admissão de 
profissionais para preenchimento de funções-atividades. Compreendemos que este tipo de 
categoria profissional estaria sujeito às condições que denominaremos aqui de “quebra 
galhos”, ou seja, o número de aulas reduzidas era o argumento para que docentes fossem 
contratados em caráter temporário. Em estudo apresentado por Santos et al (2014) discute-se 
como a situação de precariedade é compartilhada por todos os docentes atuantes na REE-SP 
que não fazem parte do quadro de efetivos, isto é, todos os professores não-efetivos – 
Ocupantes de função-atividade (OFA) – sofreriam as mazelas referentes à sua exclusão do 
plano de carreira. Tal estudo conclui ainda que determinada contratação, que deveria ser 
realizada para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
transformou-se em uma política permanente à medida que um número considerável de 
docentes seria contratado baseado neste tipo de vínculo. 
Mais de vinte anos depois da promulgação da Lei Complementar Nº 444/85, outro 





cargos efetivos e ocupantes de função atividade. A Lei Complementar Nº 1.010/07 dispôs 
sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência 
dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM e, considerando a área de Educação, esta lei 
faz referência somente aos cargos efetivos mantendo os demais ocupantes de função atividade 
no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 36. 
Em 2009, o governo do Estado de São Paulo promulgou a Lei Complementar nº 
1.093/09 e deu nova regulamentação aos trabalhadores contratados em caráter temporário da 
Administração Pública direta e às Autarquias. Ao analisar esta lei verifica-se que alguns 
dispositivos regulamentam direitos que até então o professor temporário não dispunha, como 
férias e 13º salário. Porém, como pode ser verificado no Quadro 2, retira direitos que são de 
fundamental importância para a garantia do direito do trabalho no que diz respeito às 
proteções e seguridade social, caracterizando a precarização da relação de trabalho e que está 
diretamente relacionada ao tipo de vínculo: temporário.  
  
                                                            
36 Não é intenção desta pesquisa – apesar da compreensão de sua pertinência – identificar as vantagens e/ou 
desvantagens que um profissional obtém dependendo do regime de previdência onde este se encontra, mas 





Quadro 2 – Principais consequências da legislação sobre professores temporários a partir de 2009. 
POSITIVAS NEGATIVAS
Incisos I e II do Art. 12 da 
LC nº1.093/09 e Inciso I 
do Art. 17 do Decreto nº 
54.682/09
Assegura o pagamento de 
férias e 13º salário
Equipara o direito ao pagamento das férias e 
do 13º salário em que até então só tinham 
direito os professores efetivos e estáveis.
Não há
Inciso II, Art. 17 do 
Decreto 54.682/09
Dá direito ao pagamento de 
férias, acrescidos de 1/3, 
apenas quando decorridos 12 
meses na função
Não há Retira o direito de recebimento de férias  
proporcionais e 1/3 delas para os professores 
temporários que não trabalharam no mínimo 12 
meses. Desta forma, descumpre o Art. 3º do 
Decreto 29.439/88.
Art. 11 da LC 1.093/09 e 
Inciso VII, Art. 4º do 
Decreto 54.682/09.
Vencimento limitado ao 
vencimento inicial do cargo
Não há Impossibilita que o temporário evolua na carreira 
em relação aos seus vencimentos. Ao fixar o 
valor a ser pago, resulta que o professor 
temporário não participa da carreira e portanto 
está excluído da possibilidade de obter os 
adicionais por tempo de serviço (quinquênio, sexta-
parte)* que esta oferece, além de não poder 
participar dos processos evolutivos da carreira 
(promoção acadêmica e não-acadêmica) que 
também implica nas mudanças de faixas e/ou 
níveis da tabela de vencimentos.
Art. 20 da LC 1.093/09 e 
Art. 16 do Decreto 
54.682/09 
Define a vinculação dos 
professores temporários ao 
Regime  Geral de Previdência 
Social - RGPS
Não há Diferencia o regime de previdência entre os 
integrantes do Quadro do Magistério. Os 
professores efetivos e estáveis contribuem para o 
São Paulo Previdência - SPPREV de acordo com 
a LC 1.010/07, enquanto os professores 
temporarios contribuem para o Instituto Nacional 
de Seguridade Social - INSS. O principal impacto 
relativo a tal diferenciação é o fato dos 
professores efetivos e estáveis terem  o direito da 
aposentadoria especial para professor preservado 
(§ 5º, Inciso III do Art. 40 da CF/88), enquanto os 
professores temporários são excluídos devido a 
não efetividade no cargo.
Parágrafo único, Art. 16 
do Decreto 54.682/09
Desobriga o recolhimento da 
contribuição de que trata o 
Art. 164 da LC 180/78. 
Não há Não inclui os professores temporários na 
assistencia medica hospitalar oferecida pelo 
IAMSPE e que é direito a todos os servidores 
públicos estaduais. 
Art. 16 da LC 1.093/09 e 
Art. 18 do Decreto 
54.682/09
Limita ao numero de 2 (duas) 
as faltas abonadas, ao número 
de 3 (três) as faltas 
justificadas, e a 1 (uma) o 
numero de faltas injustificadas 
durante o contrato. 
Não há Diferencia o direito às faltas em relação ao 
professor efetivo que atualmente tem de 6 (seis) 
faltas abonadas e 30 justificadas e 45 faltas 
injustificadas durante o periodo letivo.O não 
cumprimento incorre em imediato rompimento do 
contrato firmado.
Inciso II do Art. 6 da LC 
1.215/13
Altera o prazo para inicio de 
novo contrato temporário para 
40 dias.
Reduz de 200 dias (duzentena) para 40 dias 
(quarentena) o prazo para que o professor 
temporário possa firmar outro contrato de 
trabalho.
Além de não eliminar a precarização estabelecida 
pela não efetividade do cargo, cada professor 
pode se utilizar do direito a quarentena apenas 
uma vez, sendo obrigatório aguardar 200 dias 
(duzentena) após o segundo contrato.
DISPOSITIVO LEGAL O QUE FAZ CONSEQUÊNCIAS
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas legislações sobre contratos temporário desde 2009.  
A LC 1.093/09 apresenta uma ampliação das possibilidades de contratação via 
contratos temporários e, no caso da educação, seu inciso IV do artigo 1º detalha a necessidade 
de contratação de docentes para a rede de ensino público estadual, em seus termos: 
Artigo 1º - A contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do 
artigo 115 da Constituição Estadual, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, será formalizada mediante contrato e nas 
seguintes hipóteses: 
I - urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa 
comprometer ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, 





II - necessidade de pessoal em área de prestação de serviços essenciais, em 
decorrência de: 
a) dispensa, demissão, exoneração, falecimento e aposentadoria; 
b) criação de novas unidades ou ampliação das já existentes; 
c) afastamentos que a lei considere como de efetivo exercício; 
d) licença para tratamento de saúde; 
III - necessidade justificada de execução de função eventual, transitória e 
determinada: 
a) relativa à consecução de projetos de informatização; 
b) de natureza técnica nas áreas de pesquisa científica, tecnológica, 
educacional e cultural; 
c) de natureza técnica especializada, no âmbito de projetos implementados 
mediante contratos de financiamento externo e acordos de cooperação 
internacional, desenvolvidos sob a subordinação de órgão público estadual; 
IV - para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual, que 
poderá ser feita nas hipóteses previstas no inciso II deste artigo e, ainda, 
quando:  
a) o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo 
correspondente;  
b) houver saldo de aulas disponíveis, até o provimento do cargo 
correspondente;  
c) ocorrer impedimento do responsável pela regência de classe ou magistério 
das aulas. (SÃO PAULO, 2009) 
Como verificado no Quadro 2, com essa lei os professores temporários adquiriram 
o direito ao recebimento das férias e 13º salário, direitos que eram reivindicados pelos 
docentes desde a década de 1970, mas, que apenas depois de quase quarenta anos decorridos o 
governo estadual considerou digno o recebimento. O direito a férias e 13º salário é um direito 
básico ao trabalhador, garantido pela CF/88 e no setor privado pela CLT e no setor público 
pelo estatuto do funcionário público relativo ao ente federativo. Isso mostra que a 
Administração pública manteve-se todos estes anos de maneira refratária à necessidade de 
regulamentação destas vantagens aos professores temporários. 
Ainda em relação às férias, o professor temporário tem direito ao pagamento do 
correspondente a 1/3 das férias apenas nas situações em que mantiver vinculo de no mínimo 
12 meses, punindo os docentes que não cumprem esta exigência com o não pagamento do 
proporcional ao tempo de trabalho. 
O quadro mostra também, o que entendemos ser a ação mais grave do Estado em 
relação aos docentes temporários. O Art. 11 da LC 1.093/09 e Inciso VII, Art. 4º do Decreto 
54.682/09 fixam o valor a ser pago para o professor temporário ao correspondente à Faixa 
1/Nível 1 da tabela de vencimentos do quadro do magistério. Estes dispositivos impedem que 
os professores temporários possam participar da carreira, e como consequência, ficam 
impossibilitados de obter os adicionais por tempo de serviço (quinquênio, sexta-parte) que 





acadêmica e não-acadêmica) que também implicam mudanças de faixas e/ou níveis da tabela 
de vencimentos. Em termos pecuniários, isso significa que com o passar dos anos a 
remuneração dos professores temporários permanece a mesma, ficando defasada em relação à 
remuneração dos professores efetivos. 
Na quinta linha do Quadro 2, apresentamos a diferenciação relativa ao regime de 
previdência em que cada grupo de professores se enquadra. Verifica-se que com a 
promulgação da LC nº1.010/07 o intuito do legislador fora incluir junto ao Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado de São Paulo, SPPREV, os professores vinculados à REE-SP 
pela Lei nº 500/74. Dessa forma, a partir de 2007, como discutiremos a seguir, utilizou-se da 
estratégia legal de dar o status de "estável" a estes professores, tornando-os professores OFA - 
Categoria F. Como consequência, os professores que ingressaram na REE-SP após essa data 
por meio de contratos temporários seriam contribuintes do Regime Geral de Previdência 
Social, INSS. Entretanto, o que ocorre na prática é que os professores temporários não seriam 
mais beneficiados com a "aposentadoria especial para professor", direito previsto pelo § 5º, 
Inciso III do Art. 40 da CF/88, que diminui em 5 anos o tempo de idade e de contribuição à 
previdência social para a obtenção da aposentadoria pelos professores que atuam na educação 
básica, como versa seu texto: 
Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo. 
[...] 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se 
dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
[...] 
§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a", para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio (BRASIL, 
1988). 
A jogada do Estado está na interpretação do texto do § 5º, que estabelece como 
beneficiários da aposentadoria especial apenas os professores que comprovarem "efetivo 
exercício". Portanto, a contraditória efetivação, sem realização de concurso público de provas 
e títulos como preconiza a Constituição Federal,  dos professores OFA - Categoria F, por 
meio da LC nº 1.010/07, ao mesmo tempo que permite ao Estado de São Paulo a continuidade 





contrário estas contribuições seriam destinadas ao fundo previdenciário federal –, reforça o 
impedimento dos professores temporários de se beneficiarem do direito de aposentadoria 
especial, já que estes não comprovam o critério de efetivo exercício na função relativo ao 
magistério.  
O direito à assistência médica hospitalar oferecida pelo Instituto de Assistência 
Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, é também negado aos docentes referidos na 
a LC nº 1.093/09. De acordo com o Parágrafo Único do Art. 16 do Decreto 54.682/09, os 
professores temporários abarcados pela lei citada ficam desobrigados da contribuição em 
pecúnia destinada à manutenção da assistência hospitalar. Dessa forma, os professores 
temporários ficam sujeitos ao atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o que cria 
mais uma diferenciação entre as categorias. 
Um dos maiores equívocos desta lei é o que se caracterizou como “duzentena”. 
Este termo era dado ao que se propõe em seu artigo 6º, em que o profissional contratado em 
caráter temporário deveria, ao final do seu contrato, manter-se afastado durante 200 
(duzentos) dias. Isso significava a impossibilidade de um docente desenvolver sua atividade 
de subsistência por um período de quase um ano letivo. Ou seja, os órgãos responsáveis pela 
educação no Estado de São Paulo estariam sujeitando os professores temporários à situação 
periódica de desemprego, conforme pode ser verificado no texto do próprio dispositivo: 
[...] Artigo 6º - É vedada, sob pena de nulidade, a contratação da mesma 
pessoa, com fundamento nesta lei complementar, ainda que para atividades 
diferentes, antes de decorridos 200 (duzentos) dias do término do contrato 
(SÃO PAULO, 2009). 
Passados quase três anos da publicação da LC nº 1.093/09, o Estado estabeleceu a 
Lei Complementar Nº 1.163/2012 alterando a lei anterior. Essa alteração acrescentou às 
disposições transitórias da Lei Complementar Nº 1.093/09 o artigo 5º, que contém em seu 
texto o seguinte excerto: 
[...] Artigo 5º - Os contratados para o exercício de função docente nos termos 
desta lei complementar poderão celebrar novo contrato de trabalho, cuja 
vigência fica limitada ao período correspondente ao ano letivo de 2012, 
desde que atendidos os seguintes requisitos: 
I - aprovação em processo seletivo simplificado; 
II - decurso do prazo de 40 (quarenta) dias, contados do término do contrato 
anteriormente celebrado; 
III - ato específico da autoridade contratante que justifique a urgência e a 
inadiabilidade da adoção da medida. 
Parágrafo único - Em caso de absoluta necessidade, devidamente justificada 
pela autoridade contratante, o disposto neste artigo poderá ser aplicado para 





(cinquenta por cento) das que houverem sido celebradas para o ano letivo de 
2012. (SÃO PAULO, 2012). 
Verificamos no texto da LC 1.163/12 que a “duzentena” é alterada para a 
“quarentena”, ou seja, diminui-se o tempo de afastamento do docente para 40 dias e que esta é 
uma das três condições para a celebração de um novo contrato de trabalho.  
Tal mudança precisa ser discutida com mais profundidade, já que em termos de 
precariedade, a situação se mantêm para o professor com contrato de tempo determinado. O 
fato de que o tempo que este professor ficará sujeito às intempéries relativas à desocupação 
implica, mesmo que de forma limitada, à insegurança. Ou seja, a dinâmica legal de superação 
dos dispositivos da LC 1.093/09 pelos dispositivos da LC 1.163/12, que diminuem a 
"duzentena" para a "quarentena", trocando em miúdos, em nada alterou a precarização 
imposta aos professores temporários. 
Ainda assim, sob a ótica da quarentena, é importante frisar que a LC 1.163/12 não 
seria cumprida durante o ano de sua publicação, levando a categoria à insatisfação e 
resultando em um movimento de greve no ano seguinte (2013) dos docentes da rede estadual 
de São Paulo, que entre outras pautas, exigiam a diminuição do tempo para a celebração de 
novo contrato para os professores admitidos em caráter temporário.  
Baseado em Castel (2012) o que se verificou foi uma sistemática conivência da 
categoria docente à certa condição, mesmo que precária e pouco atrativa, que garante 
determinada ocupação aos professores não-efetivos. Esta conivência resulta de uma ideia de 
que feito desta forma as mazelas morais causadas pela desocupação são minimizadas, mesmo 
que em detrimento da garantia das mesmas relações de trabalho dos efetivos. 
No mês de maio de 2013, após 19 dias de paralisação dos professores, Herman 
Voorwald, secretário de educação do Estado de São Paulo em atuação,  aceitou parcialmente 
as reivindicações, entre elas a diminuição do tempo para a firmação de contrato temporário. 
Como consequência, seria promulgada, no mês de outubro do mesmo ano a Lei 
Complementar nº 1.215/13, alterando novamente as Disposições Transitórias da Lei 
Complementar 1.093 e, entre as alterações constava a referente à necessidade de apenas 40 
dias após o término do contrato anteriormente celebrado para execução de um novo contrato 
de trabalho, conforme o novo texto: 
[...] Artigo 6º - Para o ano letivo de 2014, os docentes contratados nos 
termos desta lei complementar poderão celebrar novo contrato de trabalho, 
com vigência correspondente ao citado ano letivo, sendo que o número 
máximo de contratações não poderá ultrapassar o limite das celebradas no 





I - classificação em processo seletivo simplificado; 
II - decurso do prazo de 40 (quarenta) dias, contados do término do contrato 
anteriormente celebrado; 
III - ato específico da autoridade contratante que justifique a urgência e a 
inadiabilidade da adoção da medida. 
§ 1º - Em caso de absoluta necessidade, devidamente justificada pela 
autoridade contratante, o disposto neste artigo poderá ser aplicado para os 
anos letivos de 2015 e de 2016, limitado, em cada ano, o número máximo de 
contratações a até 50% (cinquenta por cento) e até 40% (quarenta por cento), 
respectivamente, das que tenham sido celebradas no ano letivo de 2014. 
§ 2º - O decurso do prazo de 40 (quarenta) dias, contados do término do 
contrato anteriormente celebrado, poderá ser aplicado uma única vez, para 
cada docente contratado. 
§ 3 - Após a extinção do contrato celebrado nos termos do artigo 5º das 
Disposições Transitórias desta lei complementar, fica vedada, sob pena de 
nulidade, a contratação do mesmo docente antes de decorridos 200 
(duzentos) dias do término do contrato. 
Como se pode verificar no “caput” do artigo citado o dispositivo faz referência ao 
ano de 2014, ou seja, em tese, a partir de 2015 essa regra não seria válida, salvo sob as 
condições dadas pelo parágrafo 1º, em que pesa a “absoluta necessidade, devidamente 
justificada” e o limite de 50% e 40% em contratações para os anos de 2015 e 2016, 
respectivamente. Além do mais, o texto do parágrafo 2º impõe a aplicação do prazo de 40 dias 
para a celebração de novo contrato de trabalho “apenas uma vez para cada docente”, o que 
deixa clara a permanência da “duzentena” como política de contratação temporária. 
Entendemos que o governo do Estado de São Paulo utilizou de artifícios legais 
para, momentaneamente, camuflar a política da “duzentena” de forma que a categoria docente 
desse fim ao movimento paradista.  
 
5.1. A “sopa de letrinhas” da categorização funcional 
 
Quando um professor ingressa na rede de ensino estadual, pode ser enquadrado 
em diversas categorias. A categorização dos professores diz respeito ao tipo de vínculo 
mantido com a REE-SP e define o regime trabalhista ao qual ficará subordinado. A 
Administração Pública Direta do Estado de São Paulo – aquela responsável pelos serviços 
públicos que integram as Secretarias do Estado – organiza seus servidores em 33 categorias 
identificadas por letras maiúsculas e números. Destas, dez referem-se aos vínculos existentes 
entre os servidores do magistério na educação básica (A, F, I, L, N, O, P, R, S e V) e estão 






Quadro 3 - Categoria funcional - Administração Pública Direta do Estado de São Paulo - SEE/SP. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folha de pagamento disponibilizada pela SEE/SP. 
É comum nos corredores das escolas e diretorias de ensino da rede estadual de 
São Paulo nos depararmos com docentes que se referem a esta organização como uma “sopa 
de letrinhas” devido à grande quantidade de categorias. Como uma das bandeiras de luta da 
categoria docente as redes de ensino públicas deveriam manter seus servidores apenas com 
vínculos efetivos, garantindo-lhes, assim, todos os direitos preconizados pelos planos de 
carreira em vigência. Porém, no Estado de São Paulo a pulverização dos docentes em diversas 
categorias mostra-se como estratégia de gestão de recursos humanos, com diferentes formas 
de contratação e, consequentemente, com a diminuição dos direitos garantidos àqueles que 
não se encontram na condição de efetivo. Esta retirada de direitos das categorias enquadradas 
no grupo de professores não-efetivos, mas principalmente dos temporários, resulta em 
diminuição de gastos com folha de pagamento. Podemos dizer que esta estratégia influencia 
também a remuneração dos docentes efetivos, tendo em vista a dinâmica da folha de 
pagamento verificada em nosso estudo, e por sua vez, os montantes de gastos operados pelos 
governos para pagamento de todos os docentes, como poderemos verificar no capítulo 
seguinte desta dissertação. 
Para melhor compreensão do significado de cada categoria, sintetizamos suas 
características, no Quadro 4 abaixo, relacionando-as aos dispositivos legislativos que as 
criaram e que as regem atualmente: 
 
CAT. VÍNCULO CAT. VÍNCULO
A TITULAR DE CARGO EFETIVO R C.L.T. - ESTAVEL ART.18 C.E.
B SERVIDOR EXTRANUMERARIO S ADMITIDO LEI 500/74-SUBST.DOC.EVENTUAL
C TITULAR DE CARGO EM COMISSAO T ADMITIDO LEI 500/74-PRAZO CERTO/DET C.E.
D SERVIDOR EXTRANUMERARIO ART 18 C.E. U BOLSISTA/ESTAGIARIO
E SERVIDOR ESTAVEL V CONTRATADO L.C. 1.093/2009 - DOCENTE EVENTUAL
F ADMIT.LEI 500/74-FUNCAO NATUR PERMANENTE W MAGISTRADOS/CONSELHEIROS
G ADMITIDO LEI 500/74-PRAZO CERTO/DETERMIN X OUTROS PODERES - SERVIDOR OUTRO ORGAO
H SUBSTITUTO DOCENTE-EVENTUAL Y ADMISSAO L.C. 733/93
I ADMITIDO LEI 500/74 SUBST DOCENTE EVENTUAL Z ADMISSAO LEI 7698/92 - ART 13
J OUTROS PODERES APOSENTADO 1 ESTATUTO DA UNIV DE SAO PAULO - USP
K CARGOS ELETIVOS 2 EST UNIV EST JULIO MESQ FILHO - UNESP
L ADMITIDO LEI 500/74-FCAO NAT. PERMANENTE 3 ESTAT UNIV EST DE CAMPINAS    - UNICAMP
M ALUNO DO CURSO DE FORMACAO 4 ESTAT CENTRO EST EDUC TECNOL PAULA SOUZA
N ADMITIDO C.L.T. 5 ESTAT DOS SERV DOCENTES DA FAENQUIL
O CONTRATADO L.C. 1.093/2009 6 ADMITIDO LEI 11064/2002 - TEMPORARIO PM
P LEI 500/74-ESTAVEL ART.18 C.E. 7 CELETISTA-FUNCAO DE CONFIANCA





Quadro 4 - Categorias docentes, Situação funcional e legislação vigente - SEE/SP.37 
CATEGORIA NOME SITUAÇÃOFUNCIONAL LEGISLAÇÃO
CARACTERÍSTICA 
DO VÍNCULO
A EFETIVO Titular de cargo Inciso II, Art. 37 da Constituição 
Federal de 1988 (CF/88)
Efetivo e Estável
F ESTÁVEL Lei 500/74 e LC 1.010/07 Estável
I EVENTUAL Lei 500/74 Temporário
L OFA L Lei 500/74 Temporário
N CLT - 
Estatutário 
Art. 19 ADCT CF/88 Estável
O OFA O LC 1.093/09 Temporário
P OFA Estável Art. 19 ADCT CF/88, Art. 18 
ADCT CESP/89 e LC 706/93
Estável
R CLT - Estável Art. 18 ADCT CESP/89 Estável
S EVENTUAL Lei 500/74 e Decreto Estadual 
24.948/86
Temporário






Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folha de pagamento disponibilizada pela SEE/SP. 
Ao analisar o Quadro 4, a primeira constatação diz respeito à fragmentação da 
carreira – como já discutido anteriormente – que resultou em diminuição da capacidade de 
mobilização, logo, em um movimento sindical frágil, no que se refere às lutas travadas pela 
busca de direitos nos últimos anos. Atualmente, como mostra o quadro, em momentos de 
necessária mobilização, a pauta de reivindicações do principal sindicato que representa os 
professores da rede estadual, APEOESP, é de igual maneira fragmentada, além de reduzida 
diante das reivindicações que necessariamente deveriam resultar em valorização docente. 
Entretanto, diante das condições reais do mercado e dos ataques que ele tem imposto aos 
trabalhadores, os servidores públicos, efetivos e não-efetivos (estáveis e temporários) 
naturalizam o rebaixamento de suas pautas. Some-se à isso uma comedida adesão dos 
docentes a movimentos reivindicatórios que diminuem ainda mais a correlação de força entre 
a categoria e a Administração Pública, mais uma vez justificando o rebaixamento das pautas. 
Os professores da REE-SP presenciam na vida funcional da categoria o que Castel argumenta 
sobre a subversão do estatuto do emprego. No imaginário do professorado, o mérito de estar 
em atividade – e não no pleno emprego – o contempla, diante de uma realidade de 
desestabilização dos estáveis e desemprego estrutural. 
                                                            
37 Os docentes enquadrados na categoria R não serão discutidos com profundidade devido à extinção de docentes 





 No Quadro 4 observa-se que a Categoria A é a única que conjuga efetividade e 
estabilidade na caracterização do provimento e, por sua vez, os docentes ali classificados são 
denominados efetivos. Os demais mantêm a situação funcional como Ocupantes de função-
atividade (OFA), portanto, os consideraremos não-efetivos.  
No Estado de São Paulo o histórico legal permitiu a existência dos Ocupantes de 
função-atividade e garantiu a existência de profissionais contratados em caráter temporário, 
tendo em vista que o individuo ocupa uma função, já que não passou pelo concurso público 
para a titularidade de um cargo. 
A categoria F apresenta os docentes contratados com base na Lei nº 500/74, que 
estabelece o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário. Desde a 
promulgação da lei, os docentes enquadrados nessa categoria eram desvinculados da rede 
estadual ao final de cada ano letivo e, recontratados no inicio do ano letivo seguinte. Após a 
LC nº 1.010/07, a característica do provimento desses docentes sofreu alteração e eles 
adquiriram o que passou a ser definido como uma situação estável. É importante salientar, que 
a lei de 2007 tem como objetivo principal, inscrito em seu preâmbulo, criar a entidade gestora 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS) e do Regime 
Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo (RPPM), porém, foi conveniente 
ao legislador – e talvez a outros mais – incluir os professores OFA - Categoria F no RPPS. 
Há uma intensa discussão sobre a situação dos professores OFA - Categoria F e 
considerada como “estável” pela SEE/SP, já que tal condição conflita com a CF/88 no que diz 
respeito ao dispositivo citado acima. De acordo com Meirelles (1990), para o Direito 
Administrativo Brasileiro a primeira condição para a estabilidade é a efetividade, ou seja, 
somente a partir da nomeação em caráter efetivo é que se consegue verdadeira estabilidade. 
Portanto, a estabilidade é conseguida apenas pela condição de aprovação em concurso 
público, conforme entendimento acima. Em contrapartida o Artigo 2º da LC nº 1.010/07, em 
seu Inciso I explicita que apenas serão segurados pelo RPPS  
[...] os titulares de cargos efetivos, assim considerados os servidores cujas 
atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam definidas em 
estatutos ou normas estatutárias e que tenham sido aprovados por meio de 
concurso público de provas ou de provas e títulos ou de provas de seleção 
equivalentes; (SÃO PAULO, 2007). 
O mesmo dispositivo, apresenta no mesmo artigo o §2º que define, em seus 
próprios termos, como “titulares de cargos efetivos”, os servidores que até a data da 





e II do artigo 1º da Lei nº 500/74, o que faz referência direta aos professores OFA - Categoria 
F.  
Portanto, esta estratégia legal favoreceu em muito o Poder Executivo, pois 
possibilitou a criação do RPPS e ao mesmo tempo garantiu a contribuição de muitos 
servidores OFA - Categoria F para compor determinado fundo de previdência, mesmo que 
estes não sejam titulares de cargos públicos nos termos do Direito Administrativo Brasileiro. 
Em termos de uma estabilidade do direito do trabalho, somente em 2009 os 
docentes OFA - Categoria F teriam garantidos um mínimo de 12 (doze) aulas a serem 
atribuídas em sua unidade sede. Daí em diante, os docentes que não atribuíssem o mínimo de 
aulas, perderiam a chamada “estabilidade”. 
Um contrassenso evidente da estabilidade dos docentes OFA - Categoria F é o 
fato de que, após a convocação dos aprovados no concurso público realizado em 2013, os 
ingressantes tiveram prioridade na escolha das aulas para a composição de sua jornada de 
trabalho na escola de atuação. Como consequência, os docentes estáveis já atuantes na rede 
foram obrigados a declinar de suas aulas nas unidades escolares onde houve posse de 
professores efetivos. Vale lembrar, que antes deste processo de remanejamento dos docentes 
estáveis, há primeiramente, a declinação das aulas para os docentes OFA - Categoria O 
(temporários). 
Baseado nas disposições preconizadas pelo Direito Administrativo, o que ocorre 
com o OFA - Categoria F é que a estabilidade propagada pela SEE-SP diz respeito à situação 
do sujeito junto ao serviço público e não uma característica de seu cargo – discussão que não 
é devidamente enfrentada pela SEE-SP –, ou seja, um docente que ingressou nesta situação 
fica sujeito às intempéries relacionadas à falta de servidores nos distintos setores da 
Administração pública, sujeito à transferência segundo o arbítrio da SEE-SP.  
A estabilidade é um atributo pessoal do servidor, enquanto a efetividade é 
uma característica do provimento de certos cargos. Daí decorre que a 
estabilidade não é no cargo, mas no serviço público, em qualquer cargo 
equivalente ao da nomeação efetiva. O servidor estável pode ser removido 
ou transferido pela Administração, segundo as conveniências do serviço, 
sem qualquer ofensa à sua efetividade e estabilidade. O estável não é 
inamovível. É conservado no cargo enquanto bem servir e convier à 
Administração. Nisso se distingue do vitalício, que tem direito ao exercício 
do cargo, enquanto existir, conservando as vantagens respectivas, no caso de 
extinção. (MEIRELLES, 1990, p. 370) 
Obviamente, devido ao intenso déficit de professores na rede de ensino – faltam 





de ensino, caso aconteça, costuma gerar ansiedade e certa insegurança na vida desses 
professores, visto que podem ir para alguma escola mais perto ou mais longe da região onde 
residem. 
Os professores OFA - Categoria I, S e V também fazem parte do rol de docentes 
temporários e são intitulados como eventuais, possuem como atributo a infeliz peculiaridade a 
qual o título se refere, isto é, a necessidade eventual de seu trabalho. Nesses casos, na 
ausência de docentes titulares de cargos ou ocupantes de função atividades com aulas 
atribuídas por períodos entre 1 (um) e 15 (quinze) dias, os professores eventuais são 
convocados para substituir os docentes ausentes, recebendo como remuneração apenas a 
importância correspondente às aulas ministradas nos dias trabalhados, sem nenhuma outra 
vantagem38. Se pudéssemos subdividir a precarização em graus, entendemos que estes, entre 
os temporários, ocupariam o grau mais alto de precarização. 
Em 16 de julho de 2009, como discutido anteriormente, foi promulgada a LC nº 
1.093 que dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado, concernente ao que 
trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual de São Paulo. Os docentes admitidos 
em caráter temporário a partir de então ficaram sujeitos aos preceitos desta lei e a SEE-SP 
passou a categorizá-los como “OFA O”. 
A categoria dos docentes OFA L é resultado de um “lapso de tempo” entre a 
promulgação das Leis Complementares de 2007 e 2009 (LC 1.010/07 e LC 1.093/09). Ou 
seja, nesse intervalo de tempo, os docentes admitidos em caráter temporário por período 
superior a 15 dias tornaram-se categoria L. Dessa forma ficaram sob as prerrogativas 
apresentadas na Lei nº 500/74. 
Concluindo a descrição das categorias, há ainda os docentes categorias N (CLT – 
Estatutário) e R (CLT – Estável) que, apesar de praticamente não mais existirem na rede – até 
outubro de 2013 havia apenas um docente ativo como categoria N em toda a rede pública de 
educação básica do Estado de São Paulo – tornaram-se estáveis devido aos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias Federal e Estadual. 
 
  
                                                            





6. A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO ESTADO DE SÃO PAULO: 
RELAÇÕES DE TRABALHO, GASTO, ORÇAMENTO E CUSTO 
 
Os dados aqui apresentados foram organizados com base nas folhas de 
pagamentos emitidas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) e 
enviadas ao grupo de Pesquisa da Remuneração Docente da Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo (PORD-FEUSP) que integra, juntamente com a Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP) – Campus Guarulhos e outras universidades39 a pesquisa 
nacional intitulada "Remuneração de Professores de escolas públicas de educação básica no 
contexto do Fundeb e do PSPN40”, fomentada pelo Observatório da Educação/CAPES. As 
folhas de pagamentos contêm os seguintes dados dos docentes da rede estadual de educação 
básica: código do servidor, número de provimento, cargo, categoria funcional, código da 
unidade, jornada de trabalho, itens de remuneração e data de pagamento. É importante 
ressaltar que os dados fornecidos são referentes aos docentes ativos e inativos e, no que diz 
respeito à remuneração, a folha apresenta apenas os itens de entrada, ou seja, os itens que 
compõem a remuneração bruta do professor, sem considerar os descontos. 
Não é demais relatar a dificuldade que os grupos de pesquisa em remuneração 
docente têm encontrado no que tange a obtenção das folhas de pagamentos dos servidores do 
magistério em todo o Brasil. Apesar de serem respaldados pela lei nº 12.527/1141 (lei de 
acesso à informação), encontram muitos obstáculos e demasiada morosidade das 
administrações públicas, quando não a negação explícita do fornecimento das informações de 
pagamento pelos órgãos públicos.  
O estudo detalhado da folha de pagamento é fundamental para compreender a 
política de remuneração docente, tendo em vista que é um dos principais meios de acesso ao 
que realmente está sendo pago para cada servidor do magistério, com razoável confiabilidade, 
assim como possibilita verificar o gasto total realizado pelo Estado com os professores de 
                                                            
39 “Remuneração de Professores de escolas públicas de educação básica no contexto do Fundeb e do PSPN”. 
Projeto de pesquisa financiado pela CAPES - Edital 049/2012/CAPES/INEP - Programa Observatório da 
Educação. 
40 PSPN – Piso Salarial Profissional Nacional. Lei Nº 11.738/2008 que institui o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 
41 LEI Nº 12.527/11 (Lei de acesso à informação). Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 
de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de 





acordo com a legislação federal42 vigente. Coligir as informações fornecidas pelas secretarias 
de educação exige tempo e algumas habilidades no tratamento de dados para que se possa 
observar a dinâmica existente de forma a apresentar conclusões válidas.  
No caso das folhas de pagamento em questão, referentes à rede pública de 
educação básica do Estado de São Paulo, estes dados foram fornecidos em arquivo de texto 
(com extensão .txt), sendo necessário software específico para sua abertura e legibilidade. 
Utilizamos o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) software aplicativo do tipo 
científico para as ciências sociais. Com sua utilização foi possível coligir os dados de forma à 
elaboração de tabelas e gráficos que nos fornecessem informações sobre a composição da rede 
de ensino e remuneração dos docentes. 
 
6.1 Perfil funcional dos docentes da rede estadual de São Paulo: categoria, vínculo e 
cargo 
 
Utilizando-se do tratamento informacional das folhas de pagamento do magistério 
estadual paulista, foi possível relacionar a categoria funcional dos servidores com a 
remuneração recebida. Este dado tornou possível relacionar o montante da folha de 
pagamento segundo cada categoria funcional, como veremos mais adiante. 
Primeiramente levantamos o total de docentes ativos da rede de ensino, durante os 
anos de 2006 e 2013, e verificamos os percentuais de efetivos, estáveis e temporários. A 
Tabela 2 apresenta o número de docentes em cada categoria, assim como o percentual relativo 
à totalidade de professores atuantes na REE-SP (Ensino Regular) em cada ano da série 
histórica que a pesquisa abordou. 
Tabela 2 - Docentes Ativos por categoria funcional na SEE/SP 2006-2013, com indicação da porcentagem. 
A % F % I % L % N % O %
2006 119.879 53,1 101.973 45,2 3
2007 119.569 52,7 94.885 41,8 9.384 4,1 3
2008 126.117 56,7 75.986 34,2 17.826 8,0 1
2009 120.052 52,1 70.191 30,5 13.905 6,0 18.301 7,9 1 0,0 29 0,0
2010 114.514 49,6 72.270 31,3 4.960 2,1 14.180 6,1 1 0,0 15.728 6,8
2011 115.229 49,0 68.512 29,1 2.506 1,1 12.530 5,3 1 0,0 24.850 10,6
2012 116.256 47,8 63.778 26,2 5 0,0 1 0,0 50.634 20,8
2013 114.610 46,2 60.285 24,3 3 0,0 1 0,0 60.894 24,6
ANO
CATEGORIA E PERCENTUAL (CONTINUA)
 
                                                            
42 Lei nº 11.494/07 - Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 






P % S % V % R %
2006 3.695 1,6 4 0,0 225.550 100,0  
2007 3.141 1,4 2 0,0 226.982 100,0  
2008 2.515 1,1 222.445 100,0  
2009 2.072 0,9 5.771 2,5 230.322 100,0  
2010 1.694 0,7 2.700 1,2 4.801 2,1 230.848 100,0  
2011 1.455 0,6 1.817 0,8 8.327 3,5 235.227 100,0  
2012 1.004 0,4 1.337 0,6 10.075 4,1 243.090 100,0  
2013 795 0,3 907 0,4 10.385 4,2 247.880 100,0  
ANO TOTAL %
CATEGORIA E PERCENTUAL (CONCLUSÃO)
 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados das folhas de pagamento referentes aos meses de outubro de 
2006 a 2013, disponibilizadas pela SEE/SP.  
Observa-se, inicialmente, que o quadro do magistério estadual paulista teve 
crescimento praticamente constante, à exceção do ano de 2008 , perfazendo, no período, uma 
elevação de 10% no número de professores ativos vinculados à rede. O número de docentes 
admitidos como OFA - Categoria O cresceu consideravelmente entre 2009 e 2013, chegando 
ao final do período com o número de 60.894 docentes, representando 24,6 % do total de 
professores ativos naquele ano. De acordo com os dados, essa categoria foi a que mais cresceu 
durante o período analisado.  
Os docentes efetivos, em contrapartida, decresceram tanto em números absolutos 
quanto em proporção às outras categorias, em relação ao primeiro ano da série histórica, 
saindo de 119.879, em 2006, para 114.610, em 2013, o que representa uma queda percentual 
de quase 7% de professores concursados, já que, em 2006, os efetivos significavam 53,1% 
dos ativos da rede, passando a representar apenas 46,2% em 2013. 
Em relação aos docentes OFA - Categoria F, aqueles que têm melhores condições 
trabalhistas entre os não-efetivos, podemos verificar também uma diminuição do quadro. Em 
2006, a categoria totalizava 101.973 e, em 2013, o número caiu para 60.285 docentes, 
significando uma redução de 40,9 % no período. Em 2006, a categoria representava 45,2 % do 
total do quadro do magistério e passou a representar 24,3 % em 2013. 
As demais categorias, apesar de expressarem menor peso percentual em relação 
ao total de docentes ativos, também apresentaram variações consideráveis. O OFA - Categoria 
L – existente somente a partir de 2007, depois da publicação da LC nº 1.010/07, como 
explicado anteriormente – em 2006 não apresentava nenhum professor com este tipo de 
vínculo e em 2007 contava com 9.384 docentes. Em 2009 esta categoria alcançou seu número 
máximo de 18.301 professores, diminuindo a partir de então e restando em 2013 apenas 3 
(três) docentes com este tipo de vínculo. O OFA - Categoria P, em 2006, apresentava 3.695 





não foi diferente, o OFA - Categoria S mantinha em 2009 – primeiro ano da série histórica em 
que surgem professores com este tipo de vínculo – 5.771 docentes, restando em 2013 apenas 
907, o que representa um decréscimo significativo. O OFA - Categoria I, que tinha 13.905 
docentes, chegou ao último ano da série histórica sem nenhum docente com este tipo de 
vínculo. Por fim, o OFA - Categoria V, criado a partir da LC nº 1.093/09, apresenta variação 
positiva significativa, não havia nenhum docente com este tipo de vínculo no ano de criação, 
porém em 2013 este número chega a 10.38543. 
O movimento apresentado pelos professores OFA – Categoria S, I e V 
(professores eventuais, ver Quadro 4) segue determinada lógica, considerando que, desde a 
LC nº 1.093/09, os professores que ingressassem na rede de ensino como eventuais seriam 
classificados como OFA - Categoria V. Isso explica o aumento expressivo deste último em 
relação às outras duas categorias.  
No Gráfico 2, é possível visualizar o comportamento do número de docentes por 
categoria durante a série histórica e constatar que os docentes OFA - Categoria O, admitidos 
em caráter temporário, tiveram maior crescimento em relação a todas as demais categorias. 
Observamos também que o número de efetivos diminuiu no período, o que nos permite 
conjecturar, num primeiro momento, que a política de pessoal docente do Estado de São 
Paulo priorizou a reposição de seus quadros admitindo docentes com vínculos temporários e 
que esta ação se deveu muito provavelmente ao fato de que um docente admitido com este 
caráter recebe remuneração menor, relativo à remuneração do docente efetivo, devido às 
vantagens que não lhe são atribuídas. Portanto, os gastos anuais efetivamente realizados pelos 
governos do Estado de São Paulo se concretizam menores do que os realmente necessários 
para manter relações de trabalho dignas e valoradas aos professores.  
Como explicado anteriormente, muitos recebem apenas as aulas ministradas, 
como é o caso dos docentes eventuais, sem as vantagens pecuniárias estabelecidas pelo plano 
de carreira. No caso dos professores OFA - Categoria O, sua remuneração está fixada à 
retribuição inicial dos efetivos, independentemente do tempo que estes professores atuem na 
rede de ensino. Logo, compreendemos que este crescimento significativo dos docentes 
enquadrados como OFA - Categoria O e V evidencia uma estratégia de contratação que evita 
o crescimento dos montantes da folha de pagamento. 
O Gráfico 2 apresenta em seu eixo vertical o número total de docentes na REE-
SP. Cada barra é composta por barras superpostas de cores distintas que identificam cada 
                                                            





categoria docente e que juntas resultam no total de professores na rede de ensino, 
possibilitando a observação da evolução das categorias citadas. Em seu eixo horizontal consta 
o ano em que o dado é apresentado, constituindo a série histórica de que trata a pesquisa. 
Gráfico 2 - Evolução do número de docentes ativos - SEE/SP, 2006-2013. 
 
Fonte: Elaborado com base nos dados de folha de pagamento enviada pela SEE/SP. 
Diante da opinião pública, é comum a SEE-SP apresentar apenas os docentes 
OFA - Categoria O como a única categoria de temporário existente na rede, excluindo os 
professores OFA - Categoria I, L, S, e V. Talvez essa postura esteja ligada à concepção 
adotada pelo Estado da “eventualidade da necessidade” dos professores que ingressam com 
este tipo de vínculo. Entretanto, apesar da quantidade de docentes nessas categorias ser 
pequena relativamente a toda a rede, faz-se necessário pontuar que quase 11 mil professores 
se submetem à incerteza de conseguirem aulas para garantir alguma remuneração. Ressalte-se 
também os fatores endógenos à escola, onde o trabalho desses docentes tende a ser 
desqualificado pelos pares e também pelos alunos – dado apontado pela pesquisa de Aranha 
(2007, p.85) que revela: “quando muito, o eventual desenvolve na escola atividades de um 
ajudante geral polivalente e multifuncional” e que os mesmos “se materializam na 
descaracterização do trabalho docente”. Por outro lado, os professores eventuais (OFA - 
Categoria I, S e V) e os professores temporários (OFA - Categoria O e L) não representam 
gastos para o governo do Estado durante o período entre o final de um ano letivo e o inicio de 







































ficam obrigados à efetivarem a manutenção de suas vidas por meio dos chamados “bicos”, até 
que se inicie o ano letivo seguinte. Constitui-se, portanto, em uma estratégia de gestão da 
folha de pagamento pela Administração Pública visando a redução de gastos. 
É importante destacar também os professores OFA - Categoria F, que no Gráfico 
2 são identificados na cor vermelha e denota que a proporção vem diminuindo a cada ano. 
Como dito anteriormente, esta categoria docente foi colocada na condição de estável, tendo 
portando garantido uma jornada mínima de 12 aulas. 
A Tabela 3 apresenta o número de docentes por tipo de vínculo funcional, 
formando três grupos: efetivo, estável e temporário. Ao lado de cada dado consta o percentual 
que o grupo representava em relação ao total de docentes no respectivo ano da série histórica. 
Esses grupos levam em consideração as características dos vínculos de cada categoria 
apresentados no Quadro 4 e que foram definidas ao final do capítulo anterior. A tabela 
explicita uma tendência de crescimento dos docentes temporários e decréscimo dos efetivos e 
estáveis, o que foi constatado no Gráfico 2. Entretanto, quando agrupados desta forma, 
destaca-se que a quantidade de docentes temporários é superior ao que tem sido divulgado.  




(F*, N, P e R) %
TEMPORÁRIO
(F**, I, L, O, S e V) %
2006 119.879 53,1 3.702 1,6 101.973 45,2 225.554 100,0
2007 119.569 52,7 98.031 43,2 9.384 4,1 226.984 100,0
2008 126.117 56,7 78.502 35,3 17.826 8,0 222.445 100,0
2009 120.052 52,1 72.264 31,4 38.006 16,5 230.322 100,0
2010 114.514 49,6 73.965 32,0 42.369 18,4 230.848 100,0
2011 115.229 49,0 69.968 29,7 50.030 21,3 235.227 100,0
2012 116.256 47,8 64.783 26,6 62.051 25,5 243.090 100,0





 Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento referentes ao mês de Outubro, 
disponibilizadas pela SEE/SP.  
Nota: * Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na condição de temporário, 
passando para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei Complementar 1.010. ** 
Somente até 2006. 
Como podemos verificar na Tabela 3, o total de docentes temporários em outubro 
de 2012 chega a 62.051, o que representa 25,5% do total docentes ativos para o mesmo ano e 
a tendência observada para o ano seguinte é de crescimento, com um peso de 29,1% para os 
temporários, o que representa 72.189 professores. Uma reportagem, publicada em um veículo 





percentual de 24,1% de docentes temporários atuantes na REE-SP44, o que é um percentual 
menor do que observamos em nossos dados baseados na folha de pagamento enviada pela 
SEE-SP.  
Obviamente precisamos observar as peculiaridades da metodologia adotada para a 
elaboração do Censo Escolar em relação à folha de pagamento utilizada neste trabalho. No 
primeiro, os dados coletados têm como data de referência a última quarta-feira do mês de 
maio de cada ano45, enquanto que as folhas de pagamento disponibilizadas pela SEE-SE 
referem-se ao mês de outubro de cada ano.  
Apesar da tabela acima ser clara quanto ao crescimento do número de temporários 
na REE-SP, é parte deste trabalho desmistificar a ideia de que apenas os professores OFA - 
Categoria O são temporários. Para corroborar com este intuito, o Gráfico 3 expressa 
visualmente o que pretendemos, já que expõe em cores a dinâmica com que a rede estadual 
cresce, no que diz respeito ao número de docentes e seu tipo de vínculo. 
Gráfico 3 - Docentes por tipo de vínculo - SEE/SP, 2006-2013. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento referentes ao mês de Outubro, 
disponibilizada pela SEE/SP.  
                                                            
44 UOL Educação – Em 7 Estados mais da metade dos professores são temporários. Disponível em: 
<http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/05/08/em-7-estados-mais-da-metade-dos-contratos-de-professores-
sao-temporarios.htm>. Acesso em: 10 jan. 2015. 
45 Microdados do Censo Escolar 2013, com base nos dados de 2012. Disponível em: 
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Nota: * Em 2006 o professor enquadrado como Categoria F encontrava-se na condição de temporário, passando 
para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei Complementar nº 1.010.** Somente 
em 2006. 
Mesmo considerando haver possível divergência em relação à metodologia de 
cálculo do número de docentes, ponderamos que, quando procurada pelo veículo de 
comunicação – autor da reportagem –, a SEE-SP se pronunciou informando que o total de 
docentes temporários em 2013 era de 33.371, representando 15,5% dos professores ativos, e 
que a proposta da pasta, desde 2011, era a de aumentar o número de docentes efetivos na 
rede46. O que verificamos na realidade é que até o mês de outubro de 2013 – mês de 
referência dos dados coletados via folha de pagamento e cinco meses após a publicação da 
reportagem pelo canal de notícias – o que ocorreu foi o contrário. Como vimos na Tabela 3, 
em 2013 o número de efetivos diminuiu e o número de temporários atingiu 72.189 docentes, 
em termos percentuais 29,1%, mais que o dobro do montante apontado pela Secretaria da 
Educação. 
Ao desagregar os dados em número de docentes por cargo, ou seja, em PEB-I 
(Professor de Educação Básica I), PII (Professor II, cargo em extinção47) e PEB-II (Professor 
de Educação Básica II) podemos perceber em qual etapa de ensino há maior incidência de 
docentes temporários, já que o docente que ocupa o cargo de PEB-I atua nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental (EF) e o docente PEB-II atua nos anos finais do Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio (EM).  
Na Tabela 4 apresentamos o número de docentes por tipo de vínculo funcional, 
também separado em grupos (efetivo, estável e temporário), porém, classificamos por cargo, 
PEB-I e PEB-II, assim como os números índices que evidenciam a evolução na série histórica 
e o percentual relativo ao total de docentes no respectivo ano. 
  
                                                            
46UOL Educação – Para as Secretarias, dados sobre os temporários estão defasados. Data da publicação 
08/05/2013. Acesso em: 10 jan. 2015.  
Disponível em:< http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/05/08/secretarias-de-educacao-dizem-que-dados-do-
censo-escolar-estao-defasados.htm> 





Tabela 4 - Docentes por Cargo - SEE/SP 2006-2013, com indicação dos números índices (Ie, 2006 como 




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL %
2006 32.098 100 49,8 987 *** 1,5 31.336 *** 48,6 64.421 100,0
2007 31.847 99 49,6 28.011 100 43,7 4.292 100 6,7 64.150 100,0
2008 31.602 98 53,5 21.372 76 36,2 6.081 142 10,3 59.055 100,0
2009 28.847 90 39,6 19.143 68 26,3 24.804 578 34,1 72.794 100,0
2010 26.824 84 39,2 20.507 73 30,0 21.060 491 30,8 68.391 100,0
2011 25.259 79 36,1 19.404 69 27,7 25.270 589 36,1 69.933 100,0
2012 22.756 71 30,6 18.154 65 24,4 33.354 777 44,9 74.264 100,0




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL %
2006 87.781 100 54,5 2.596 *** 1,6 70.595 *** 44 160.972 100,0
2007 87.722 100 53,9 69.879 100 43,0 5.092 100 3 162.693 100,0
2008 94.515 108 57,9 57.018 82 34,9 11.745 231 7 163.278 100,0
2009 91.205 104 57,9 53.020 76 33,7 13.202 259 8,4 157.427 100,0
2010 87.689 100 54,0 53.364 76 32,9 21.309 418 13,1 162.362 100,0
2011 89.970 102 54,5 50.473 72 30,6 24.760 486 15,0 165.203 100,0
2012 93.500 107 55,4 46.553 67 27,6 28.697 564 17,0 168.750 100,0






Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados de folha de pagamento enviada pela SEE/SP. 
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao 
ano base, multiplicado por 100. * Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na 
condição de temporário, passando para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei 
Complementar 1.010.** Somente em 2006. 
É possível concluir que tanto os docentes PEB-I quanto PEB-II são 
progressivamente admitidos em caráter temporário, porém a etapa de ensino em que há maior 
percentual é o Ensino Fundamental – anos iniciais. A compilação dos dados mostra que há 
número significativo de docentes PEB-I com este tipo de vínculo. Em 2013, o percentual de 
docentes nestas condições ultrapassava a metade de todo o professorado atuante, dos 71.494 
docentes PEB-I, 40.537 eram temporários, representando 51,6%. 
Apesar de não se equiparar às condições existentes entre os docentes PEB-I, o 
cargo de PEB-II também apresentou significativo número de temporários. Ao todo foram 
detectados 31.652 docentes nestas condições, em um universo de 169.318, o que representa 
18,7% do total de docentes PEB-II para o ano de 2013.  
Ao analisarmos os números índices verificamos que para o cargo PEB-I o número 
de temporários cresceu 844% em relação ao valor do ano base (2007). No caso do PEB-II este 
crescimento foi de 522%. Ou seja, o número de temporários, teve um crescimento 
significativo para os dois cargos, porém, no EF – séries iniciais ocorreu uma maior adesão de 





O número de docentes efetivos apresenta comportamento diferente nos dois 
cargos. O número de efetivos que atuam como PEB-I diminuiu 35% em toda a série histórica 
de acordo com o número índice (Ie), o que mostra, em partes, o aumento do número de 
docentes temporários nas séries iniciais do EF. Com relação ao número de efetivos PEB-II, 
apesar de não ser muito expressivo, o numero índice associado mostrou que houve 
crescimento de 7% em todo o período.  
O número de professores na condição de estável apresentou diminuição na mesma 
proporção comparada à ocorrida com o PEB-I, ou seja, no ano de 2013 o total de docentes 
com este tipo de vínculo e neste cargo, representava 63% do total existente em 200748. Porém, 
é importante destacar que a quantidade de docentes estáveis no cargo PEB-II é mais que o 
dobro em relação ao PEB-I, considerando a série histórica adotada pela pesquisa. 
Destaca-se que o número de docentes classificados como estáveis apresenta 
diminuição, em ambos os casos, PEB-I e PEB-II – lembramos que os docentes estáveis não 
são titulares de cargo, ou seja, não ingressam na rede via concurso público. Ao serem 
observadas as Tabela 3 e 4, notamos que, em toda a série histórica, o número de estáveis 
diminui, o que leva à hipótese de que, para o Estado, mesmo a preconizada “estabilidade” não 
se configura como ação política eficiente para operar o controle do volume necessário de 
recursos gastos com pessoal. 
Ao observarmos a dinâmica do número de PEB I, a explicação para o aumento no 
total de professores que atuam nas séries iniciais do EF se coloca como desafio frente ao 
fenômeno ocorrido desde a década de 1990 e que ficou conhecido por municipalização49. Este 
processo ao qual passou a educação em todo o Brasil teve como indutor principal o que os 
pesquisadores em educação chamam normalmente de “política de fundos” (PINTO, 2007). 
                                                            
48 Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na condição de temporário, passando 








Tabela 4, utilizamos 2007 como ano base para os números índices (Ies e Ite). 
49 Ver AZANHA, J. M. P. Uma ideia sobre a municipalização do ensino. Estudos Avançados, vol. 5 n.12, São 
Paulo, mai/Ago. 1991; Orellano, V. et all. Descentralização fiscal e municipalização do Ensino Fundamental: 
impactos sobre os indicadores de desempenho educacional. Revista ANPEC, v. 13, p. 529-552, 2012; PINTO, J. 
M. R. A política recente de fundos para o financiamento da educação e seus efeitos no pacto federativo.  Educ. 





Tal política teve como intuito a transferência de responsabilidades, no âmbito da educação, 
dos Estados para os municípios. Visto em um primeiro momento como uma solução fiscal 
para aumentar a arrecadação dos municípios e melhorar as condições educacionais locais, este 
processo despertou interesse – e ainda hoje desperta – sobre as consequências por ele 
ensejadas, colocando diversas questões sobre a qualidade da educação. Uma consequência 
esperada desse processo é que o numero de professores atuantes no EF nos estados diminuísse 
ou estabilizasse ao longo dos anos. Entretanto, isto não ocorreu.  
O que se pode verificar pelos dados apresentados é que, apesar de o número de 
docentes PEB-I efetivos ter diminuído entre 2006 e 2013, o número total de docentes neste 
cargo aumentou.  Enquanto em 2006 o número total de docentes PEB-I era de 64.421, no ano 
de 2013 esse número alcançou o total de 78.494. O que possibilita levantar duas suposições: a 
primeira, ainda há demanda crescente por professores PEB-I na REE-SP; e segundo, que o 
impacto de redução no número de professores PEB-I esperado pela municipalização não 
ocorrera. Talvez a ocorrência da primeira possa ter resultado na segunda, explicando dessa 
forma o comportamento descrito. 
Para auxiliar a reflexão sobre esse aparente descompasso, podemos verificar na 
Tabela 5 a dinâmica das matrículas na educação básica – Ensino Regular – na série histórica 
adotada pela pesquisa. Ao lado da coluna que representa o número de matriculas da etapa de 
ensino temos o número índice correspondente.  
Tabela 5 – Matrículas da Educação Básica (Ensino Regular), com indicação de números índices (Ifi, Iff e 
Im, 2006 como base) - INEP/MEC. 
ANO Ensino FundamentalAnos Iniciais (1º ao 5º ano) Ifi
Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) Iff Ensino Médio Im
2006 1.023.731 100,0 1.922.254 100,0 1.545.115 100,0
2007 976.764 95,4 1.897.636 98,7 1.475.023 95,5
2008 919.677 89,8 1.890.792 98,4 1.482.518 95,9
2009 850.347 83,1 1.870.338 97,3 1.490.441 96,5
2010 757.430 74,0 1.879.677 97,8 1.564.153 101,2
2011 714.133 69,8 1.849.193 96,2 1.587.339 102,7
2012 663.646 64,8 1.783.428 92,8 1.580.822 102,3
2013 632.891 61,8 1.699.828 88,4 1.572.923 101,8  
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados do Censo Escolar - SINOPSES ESTATISTICAS – INEP/MEC, 
coletados pela Pesquisa do Observatório da Remuneração Docente - PORD. 
Nota: Número índice (Ifi, Iff e Im) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao 
ano base, multiplicado por 100. 
Nota-se que em todo o EF, tanto para os anos iniciais quanto para os anos finais, 





lógica da municipalização. Porém esta lógica não dá conta do fenômeno do aumento do 
número total de professores PEB-I, principalmente os temporários.  
Apesar de precisarmos aprofundar sobre a análise que envolve a quantidade 
absurda de temporários com o cargo PEB-I – 51,6% em 2013 – levantamos aqui a hipótese de 
que devido à Administração Pública estadual, por um lado, não ter como responsabilidade 
primeira o Ensino Fundamental, de acordo com o inciso VI do Art. 10 da Lei nº 9.394/96 
(LDB), opta por ampliar ao máximo o número de docentes temporários e como verificado nos 
dados acima, os professores que atuam nos anos iniciais do EF temporários, já são maioria, e 
apresentam um movimento de crescimento em toda a série histórica. Por outro lado, não 
cumpre o inciso I do Art. 67 da lei supracitada, que institui o ingresso aos sistemas de ensino 
público apenas por meio do concurso público de provas e títulos a fim de obter a valorização 
dos profissionais da educação. 
 
6.2 Docentes: gasto versus custo. 
 
Primeiramente é importante que tenhamos clareza sobre os dois conceitos que o 
subtítulo aborda, tendo em vista que a diferenciação entre eles possibilitará aferir sobre os 
resultados da política de contratação de professores adotada pelo governo do Estado de São 
Paulo.  
Nas últimas décadas – pós Constituição Federal de 1988 –, verificamos 
consideráveis avanços no que diz respeito à legislação educacional devido principalmente à 
atuação dos movimentos sociais que, como discutido na introdução, implicou em considerar a 
educação como um direito subjetivo. Diante desta demanda, ao longo do tempo a legislação 
ficou aquém do que na prática se concretizava referente à infraestrutura escolar, formação dos 
professores e valorização dos profissionais.  
Com o distanciamento entre a realidade e o que era preconizado pela legislação a 
questão da qualidade do ensino se apresentou como o maior desafio após as ações que 
favoreceram o acesso à escola a todas as crianças e jovens. Foi pensando em cumprir o 
princípio constitucional que, por sua vez, garanta um “padrão mínimo de qualidade de 
ensino”50 que surge o Custo Aluno-Qualidade (CAQ). (BRASIL, 1988). O entendimento atual 
que o conceito propõe é o de que,  
                                                            
50 No §1º do artigo 211 da CF/88 é definido o principio do CAQ, além de apresentar os entes responsáveis para 





[...] em um sistema de educação em massa, a qualidade do ensino está 
associada à qualidade dos processos de ensino e aprendizagem, o que, por 
sua vez, se relaciona à qualidade dos insumos utilizados. Em outras palavras, 
a ideia central é de que a garantia de insumos adequados seja condição 
necessária – ainda que não o suficiente – para a qualidade do ensino. Embora 
concordemos que a definição de qualidade não deve passar apenas pela 
definição de insumo, do ponto de vista dos custos [...] a garantia de 
infraestrutura e equipamentos adequados e de condições de trabalho 
satisfatórias é um componente imprescindível para a efetividade dos 
processos de ensino e aprendizagem (PINTO; CARREIRA, 2007, p. 25). 
Trata-se aqui de definir o quão é importante o esclarecimento de que as 
trabalhadoras e trabalhadores da educação são considerados insumos indispensáveis para a 
melhoria na qualidade da educação básica. Tendo em vista que a grande parcela destas 
trabalhadoras e trabalhadores é composta por docentes e que demandam pelas “condições de 
trabalho, os salários, o plano de carreira, a jornada de trabalho e a formação inicial e 
continuada de trabalho” (PINTO; CARREIRA, 2007, p. 29). 
É, portanto, desta compreensão que entendemos minimamente plausível nos 
apropriarmos do termo “custo” para discutir a questão da valorização docente e desta forma 
nos referirmos à necessidade de alcançar o objetivo que o CAQ se presta.  
Em contrapartida, quando se discute a ideia de “gasto”, normalmente o termo 
acumula a concepção do que já foi concretizado ou pré-determinado. Melchior (1997, p.28) 
no trato do gasto-aluno apresenta a formulação desta ideia como “a disponibilidade 
orçamentária”. Ou seja, de acordo com a política de fundos e dependendo da dinâmica 
econômica resultará determinada arrecadação que será dividida pelo número de alunos, 
possibilitando a obtenção do valor per capta a ser investido, incluída a remuneração dos 
trabalhadores em educação. O mesmo raciocínio colabora para nossa diferenciação, já que o 
gasto realizado diz respeito ao que o Estado de São Paulo dispõe para a política 
remuneratória. Por conseguinte, a adoção do termo no trato dos valores que correspondem ao 
pagamento do total de professores da REE-SP, ou seja, a folha de pagamento, ou ainda, nos 
valores que correspondem ao pagamento de alguma das categorias de professores, coloca-se 
de forma pertinente como poderemos observar no decorrer do texto. 
Em segundo lugar, para que as relações entre gastos com a folha de pagamento 
dos professores resultem em análises confiáveis será preciso utilizar um índice de correção 
monetário, de forma que possamos comparar valores de períodos distintos. Tendo em vista 
que a série histórica abrange um período de oito anos (2006-2013) entendemos a necessidade 
de se trabalhar com valores reais para efeito de comparações e, nesse sentido, utilizamos o 





De acordo com o IBGE (2012), o INPC se baseia na variação de rendimento que 
se entende como necessária para a manutenção do padrão de vida de famílias que recebem 
entre 1 (um) e 5 (cinco) salários mínimos, ou seja, para famílias que têm como chefe um 
assalariado com renda entre R$ 788,00 e R$ 3.940,00. Haja vista que o coligir dos dados de 
folha de pagamento de 2013 possibilitou obter uma remuneração média dos professores de R$ 
2.171,04 – considerando PEB-I e PEB-II,  com até cinco anos de efetivo exercício na REE-SP 
–, o índice em questão se adapta às nossas análises. Para tanto, utilizamos o valor do índice 
calculado para o mês de Out./2013. A ferramenta utilizada para a obtenção do índice de 
correção monetária descrito foi a Calculadora do Cidadão51, disponibilizada pelo Banco 
Central do Brasil52.  
 
6.2.1 Uma análise dos Gastos com remuneração docente da REE-SP 
 
A Tabela 6 apresenta os gastos realizados com pagamento de professores da REE-
SP em toda a série histórica (2006-2013) e referente ao mês de outubro de cada ano, 
classificados por tipo de vínculo funcional (Efetivo, Estável e Temporário). Nesta tabela 
constam os números índices que possibilitam observar a variação da folha ano a ano, assim 
como os percentuais dos gastos realizados para cada tipo de vínculo em relação ao total da 
folha de pagamento do respectivo ano. 
Tabela 6 – Gasto com Folha de pagamento dos docentes por tipo de vínculo, em reais (R$) - SEE/SP 2006-





(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % 
2006 314.859.743,94  100 59,7 11.146.914,03    *** 2,1 201.718.162,45     *** 38,2 527.724.820,43  100 100,0
2007 304.896.117,80  97 59,8 194.796.017,94  100 38,2 10.206.576,81       100 2,0 509.898.712,55  97 100,0
2008 332.886.930,95  106 63,0 169.142.992,62  87 32,0 26.226.890,20       257 5,0 528.256.813,77  100 100,0
2009 308.677.744,99  98 62,0 158.260.160,53  81 31,8 30.711.644,72       301 6,2 497.649.550,24  94 100,0
2010 307.374.778,49  98 59,9 158.740.399,51  81 31,0 46.681.250,37       457 9,1 512.796.428,38  97 100,0
2011 330.332.930,60  105 59,5 165.441.449,56  85 29,8 59.654.803,04       584 10,7 555.429.183,20  105 100,0
2012 332.055.708,90  105 57,0 165.357.853,22  85 28,4 85.622.490,67       839 14,7 583.036.052,79  110 100,0





Fonte: Elaborada pelo autor com base nas folhas de pagamento disponibilizadas pela SEE/SP. Valores 
corrigidos, calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite e It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente 
ao ano base, multiplicado por 100. * Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na 
                                                            
51 Calculadora do Cidadão. Banco Central do Brasil. Disponível em: 
<https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/exibirFormCorrecaoValores.do?method=exibirFormCorreca
oValores>. Acesso em: 14 ago./2014. 
52 Valores obtidos para a correção monetária por meio da ferramenta Calculadora do Cidadão estão tabelados, 





condição de temporário, passando para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei 
Complementar 1.010.** Somente em 2006. 
 
A série histórica (2006-2013) permite confirmar um crescimento no total da folha 
de pagamento dos docentes ativos pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. No 
mês de outubro de 2006, o gasto total realizado com pagamento de professor foi de R$ 
527.724.820,43, já corrigidos pela inflação acumulada (INPC/IBGE). Ao final da série 
histórica, no mesmo mês de 2013, o gasto alcançou o valor de R$ 614.247.302,02, o que 
representou um aumento de 16,4 % nos gastos com a remuneração do professor. 
Ao considerarmos a inflação acumulada no período verificamos que, em termos 
reais, houve crescimento do valor gasto com folha de pagamento. Em uma análise superficial, 
poder-se-ia induzir à interpretação de que o fator que teria influenciado este crescimento teria 
sido o aumento do número de docentes efetivos no quadro do magistério estadual – tendo em 
vista que em todos os anos da série histórica o gasto realizado para pagamento dos docentes 
efetivos sempre superou a metade do gasto total –, porém, infelizmente, não é isto que 
encontramos nos dados vistos anteriormente. 
Se, como vimos anteriormente (Tabela 3), tivemos um aumento do número de 
docentes admitidos em caráter temporário e diminuição do número de docentes efetivos, este 
comportamento não será diferente no que diz respeito ao valor da folha de pagamento. Como 
podemos verificar na Tabela 6, o percentual do gasto com a folha de pagamento direcionado à 
remuneração dos docentes temporários representava 38,2% do gasto total em 2006. Após a 
promulgação da LC nº 1.010/07, em que ocorreu a transferência dos professores enquadrados 
como OFA-Categoria F para um tipo de vínculo estável, a SEE-SP teve o computo do número 
de professores temporários diminuído, apresentando em 2007 apenas 2,0% do gasto total para 
pagamento de professores temporários. Ao final da série, verifica-se que este percentual 
tornou a crescer, chegando a 16,9% em 2013. Em termos pecuniários, este percentual 
corresponde a R$ 103.842.973,01, o que pode parecer um alto dispêndio de recursos em um 
primeiro momento, porém quando comparado com o gasto total da folha de pagamento, que é 
de R$ 614.247.302,02, percebe-se que o montante de recursos para pagar a quantidade de 
docentes temporários equivale a um pouco mais de 1 6�  do gasto total.  
No tópico 6.6, explicitamos esta diferença no gasto realizado para pagamento de 
professores efetivos, estáveis e temporários, de forma que melhor se evidencia a política em 






Ao relacionamos os dados de gastos realizados para pagamento de professores 
apresentados na Tabela 6 com os dados de número de professores apresentados na Tabela 3, e 
calculamos um valor médio de remuneração para cada tipo de vínculo (efetivo, estável e 
temporário) é que se verifica o grau de precarização em relação às relações de trabalho e 
remuneração. Para o ano de 2013, quando calculada a remuneração média para um professor 
efetivo o valor obtido é de R$ 2.982,10, enquanto que para um professor temporário o valor 
da remuneração média é de R$ 1.438,49. Portanto, constata-se o quanto é vantajoso para a 
Administração pública do Estado de São Paulo a política de contratação temporária, tendo em 
vista que, em média, um professor temporário recebe 48,2% da remuneração de um professor 
efetivo. 
Em relação ao gasto realizado para pagamento dos docentes que atuam na REE-
SP com vínculo “estável”, vemos que o percentual em 2013 representava 27,5% do gasto total 
com a folha de pagamento, ou seja, R$ 168.625.307,88. Assim como o número de docentes 
estáveis diminui a cada ano, o percentual sobre o gasto total da folha de pagamento segue a 
mesma tendência. 
  Coerentemente com os dados levantados, o percentual de gasto com a folha de 
pagamento direcionado ao pagamento dos docentes efetivos diminuiu. A Tabela 6 mostra que 
em 2008 o percentual atingiu seu maior valor, representando 63,0% do gasto total com 
professores efetivos, caindo para 55,6% em 2013, ou seja, no último ano da série histórica R$ 
341.779.021,13 foram destinados ao pagamento dessa categoria de docente. Portanto, ao 
relacionarmos novamente os dados da Tabela 3, verifica-se que, em 2013, mais da metade da 
folha de pagamento foi destinada ao gasto com 46,2% do total de docentes ativos e que 
representam os docentes efetivos. Tendo em vista que o custo da educação não é barato, a 
Administração Pública do Estado se utiliza das formas legais de flexibilização das relações de 
trabalho para manter remunerações com valores abaixo do que um docente efetivo receberia.  
Evidentemente, uma política de pessoal como esta representa economia para o 
Estado em termos de orçamento, porém, a “economia” aqui tratada não deve ser confundida 
com uma ação de caráter ilícito, já que esses recursos são direcionados à função educação. 
Entretanto, vê-se arquitetada uma política de pessoal que, de um lado, mantém o atendimento 
à educação e, de outro, o faz em prejuízo das relações de trabalho aí existentes, sem muito 
onerar o Estado. 
A Tabela 7 apresenta a distribuição do gasto realizado com a folha de pagamento 





do gasto em toda a série histórica e o percentual do gasto para cada tipo de vínculo funcional 
em relação ao gasto total daquele ano.  
Tabela 7 – Gasto realizado com Folha de pagamento dos docentes por cargo, em reais (R$) - SEE/SP 2006-
2013 (ref. outubro), com indicação de porcentagem e números índices (Ie e It, 2006 como base; Ies e Ite, 




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 83.285.635,69 100 59,5 2.610.467,91 *** 1,9 54.050.474,78 *** 38,6 139.946.578,37 100 100,0
2007 79.775.608,11 96 59,7 49.441.697,24 100 37,0 4.448.834,45 100 3,3 133.666.139,80 96 100,0
2008 83.645.986,74 100 61,8 43.263.189,24 88 31,9 8.512.272,77 191 6,3 135.421.448,75 97 100,0
2009 75.703.433,81 91 60,4 40.896.784,05 83 32,6 8.793.516,33 198 7,0 125.393.734,19 90 100,0
2010 73.852.786,39 89 57,2 42.299.092,53 86 32,7 13.047.660,29 293 10,1 129.199.539,21 92 100,0
2011 75.734.480,47 91 54,2 44.319.749,48 90 31,7 19.569.487,57 440 14,0 139.623.717,53 100 100,0
2012 68.279.832,14 82 46,0 44.787.340,73 91 30,2 35.340.672,53 794 23,8 148.407.845,41 106 100,0




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 0,00 -- -- 299.302,97 *** 77,9 84.844,85 *** 22 384.147,83 100 100,0
2007 0,00 -- -- 331.541,15 100 100,0 -- -- -- 331.541,15 86 100,0
2008 0,00 -- -- 248.138,94 75 100,0 -- -- -- 248.138,94 65 100,0
2009 0,00 -- -- 218.238,41 66 100,0 -- -- -- 218.238,41 57 100,0
2010 0,00 -- -- 198.335,37 60 100,0 -- -- -- 198.335,37 52 100,0
2011 0,00 -- -- 197.839,35 60 100,0 -- -- -- 197.839,35 52 100,0
2012 0,00 -- -- 182.241,74 55 100,0 -- -- -- 182.241,74 47 100,0




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 231.574.108,26 100 59,8 8.237.143,15 *** 2,1 147.582.842,82 *** 38 387.394.094,23 100 100,0
2007 225.120.509,69 97 59,9 145.022.779,55 100 38,6 5.757.742,36 100 2 375.901.031,60 97 100,0
2008 249.240.944,21 108 63,5 125.631.664,44 87 32,0 17.714.617,43 308 5 392.587.226,08 101 100,0
2009 232.974.311,18 101 62,6 117.145.138,07 81 31,5 21.918.128,38 381 5,9 372.037.577,63 96 100,0
2010 233.521.992,10 101 60,9 116.242.971,60 80 30,3 33.633.590,09 584 8,8 383.398.553,79 99 100,0
2011 254.598.450,13 110 61,3 120.923.860,73 83 29,1 40.085.315,47 696 9,6 415.607.626,33 107 100,0
2012 263.775.876,76 114 60,7 120.388.270,74 83 27,7 50.281.818,14 873 11,6 434.445.965,64 112 100,0








Fonte: Elaborada pelo com base nas folhas de pagamento disponibilizadas pela SEE/SP. Valores corrigidos, 
calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite e It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente 
ao ano base, multiplicado por 100. * Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na 
condição de temporário, passando para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei 
Complementar 1.010.** Somente em 2006. 
Ao compararmos o dado referente ao número de professores por cargo com o 
gasto realizado por cargo é possível entender a economia realizada pela Administração 
Pública ao adotar uma política pautada em contratações temporárias. Como discutido 
anteriormente, no ano de 2013, o número de docentes temporários representava 51,6% no 
cargo PEB-I, mais da metade de todos os professores ativos neste cargo. Sendo que a 
representação de efetivos e estáveis atingia, 26,6% e 21,8%, respectivamente (Tabela 4). 
Relacionando com os gastos realizados, temos apenas 29,9% de gastos com professores 
temporários classificados como PEB-I, enquanto para professores efetivos e estáveis o 





gasto realizado pelo número de docentes, por tipo de vínculo, obtemos a média da 
remuneração, isto é, um professor efetivo atuante como PEB-I recebia, em média, em outubro 
de 2013, o valor de R$ 3.164,61, enquanto um professor temporário recebia R$ 1.173,45. Ou 
seja, um PEB-I temporário recebe, em média, um pouco mais de 1 3�  da remuneração média 
de um PEB-I efetivo.  
Quando realizamos a mesma análise para o caso do cargo PEB-II também há 
discrepância na remuneração média. Em outubro de 2013, um professor efetivo atuante com o 
cargo PEB-II recebia uma remuneração média de R$ 2.941,51, enquanto um professor 
temporário, no mesmo cargo, recebia uma remuneração media de R$ 1.777,92. Logo, um 
professor que atua nos anos finais do EF e no EM, PEB-II,  ganhava o equivalente a 60,4 % 
da remuneração média de um professor efetivo. 
A Tabela 8 resume as diferenças entre as remunerações médias dos professores 
por cargo e por tipo de vínculo. Pode-se perceber que os professores estáveis, tanto PEB-I 
como PEB-II, também apresentam médias remuneratórias menores do que os professores 
efetivos. 




(F*, N, P e R)
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V)
PEB-I 3.164,61 2.658,63 1.173,45
PEB-II 2.941,51 2.800,98 1.777,92  
Fonte: Elaborada pelo autor com base na folha de pagamento disponibilizada pela SEE/SP. 
Nota: * Em 2006 o professor enquadrado como OFA - Categoria F encontrava-se na condição de temporário, 
passando para a condição de estável a partir de 01/06/2007 com a publicação da Lei Complementar 1.010.** 
Somente em 2006. 
O fato de não dividirmos os professores PEB-I e PEB-II por jornada de trabalho 
na elaboração da Tabela 8 – foi dividido o gasto total por grupo pelo número total de docentes 
no devido cargo – implica em uma alta variabilidade nos valores, o que resultou em uma 
remuneração média para o cargo PEB-I maior do que a do cargo PEB-II. De acordo com os 
valores de vencimentos de cada cargo, espera-se o contrário, ou seja, uma remuneração média 
menor para o PEB-I e maior para o PEB-II.  
Todavia, nos permite verificar a economia do Estado quanto à imposição de tal 
política de contratação em relação aos docentes nas duas etapas de ensino (EF e EM). Isto 
reflete o grau de precarização no que diz respeito às relações de trabalho que resulta 







6.2.2 Os recursos para a Educação do Estado de São Paulo: uma análise orçamentária  
 
Como objetivo desta pesquisa coube levantarmos os recursos que são destinados 
para a área da educação no Estado de São Paulo no sentido de relacionar a evolução da folha 
de pagamento fornecida pela SEE-SP com os montantes de recursos que se destinam tanto 
para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) quanto para a valorização dos 
profissionais da educação via Fundef/Fundeb.  
No que diz respeito às verbas destinadas a esta área tão essencial, a CF/88 
garantiu em seu Artigo 212 a vinculação de verbas a todos os Entes Federados de forma que, 
obrigatoriamente, devem aplicar anualmente um percentual mínimo em MDE, sendo União 
18% de sua receita de impostos e os Estados e Municípios um mínimo de 25%.  
De acordo com Bassi e Ednir (2009, p. 94) a União é quem mais arrecada recursos 
por meio de seus tributos e os municípios, ao contrário, são os que menos arrecadam. A 
receita própria do ente federado, aquilo que ele arrecada sozinho, no caso dos municípios, 
apresenta um déficit orçamentário que, em muitos casos, o impede de cumprir o que a CF/88 
preconiza em relação às vinculações. De tal forma que a União é obrigada a transferir parte de 
sua receita de impostos para os Estados e municípios, assim como os Estados também devem 
cumprir esta mesma obrigação em relação a seus municípios. 
Somente após a efetivação de transferências automáticas – Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM) – isto é, imediatamente 
após a definição da receita de impostos, os demais entes (Estados e municípios) se beneficiam 
dos repasses, podendo então concretizar o que o texto constitucional determina. 
Há ainda as subvinculações que reúnem parte das vinculações realizadas pelos 
entes federados e constituem um fundo, de natureza contábil, no âmbito dos Estados, de forma 
a garantir, além do MDE, a valorização condigna dos profissionais da educação. Estes fundos, 
como já apresentados, são o Fundef e o Fundeb. O primeiro fundo criado pela EC nº 14/96 e 
regulamentado pela lei nº 9.424/96 recebeu o nome de Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) com 
duração de dez anos e tinha como foco apenas o ensino fundamental. Duas das mais 
contundentes críticas ao Fundef, desde os primeiros anos de sua criação, diziam respeito ao 
fato de seu foco ser apenas o ensino fundamental e à baixa participação da União na 





Três anos depois da implementação do Fundef, muitos representantes da 
sociedade organizada brasileira já haviam percebido que “não era por aí”. 
Criticava-se a focalização do financiamento em apenas uma das etapas da 
educação básica – ensino fundamental –, em detrimento da educação 
infantil, do ensino médio e da educação de jovens e adultos. Já se percebia o 
descompromisso da União, cuja pífia participação financeira pouco alterava 
o quadro das profundas desigualdades regionais e dos baixos padrões 
salariais do magistério. (BASSI; EDNIR, 2009, p. 106). 
Ao final do prazo de vigência do Fundef, foi substituído pelo Fundo de 
Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) proposto pela EC nº 53/06 e regulamentado pela lei nº 11.494/07. O nome 
do novo fundo deixa explícito que seu foco recaiu sobre toda a educação básica e não apenas 
uma etapa de ensino como o Fundef apregoava. A vigência do Fundeb foi definida para 14 
anos, de forma que terá validade até 2020. 
Monlevade (2014, p.17) salienta a importância do Fundeb no que diz respeito à 
“inclusão de todos os profissionais da educação” nos gastos realizados com os recursos do 
fundo. Conforme o autor expõe, com isso “mais de 1 milhão de funcionários da educação 
básica pública foram e estão sendo beneficiados, saindo de sua invisibilidade e 
desimportância”.  
É necessário ressaltar a importância de uma nova proposta de financiamento da 
educação para os entes federados, tendo em vista que a grande maioria dos municípios 
depende hoje exclusivamente dos recursos repassados pelos estados e união, oriundos do 
fundo, para conseguirem cumprir minimamente o preceito constitucional de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e de valorização dos profissionais da educação. É preciso uma 
política de financiamento permanente que não coloque os Estados e, principalmente, os 
municípios em uma dinâmica de incerteza quanto ao futuro dos recursos necessários para a 
educação. 
Quando tratamos de dados orçamentários normalmente compreende-se como 
recursos arrecadados a Receita Líquida53 de Impostos (RLI). Baseado no levantamento da 
RLI é possível compreender a Receita do Fundef/Fundeb e as diversas Despesas que podem 
ser efetuadas. Em nossa pesquisa demos o enfoque às seguintes despesas: Despesa em MDE, 
Despesas do Fundef/Fundeb, Despesa total do Estado de São Paulo, Despesa da função 
Educação da SEE-SP e Despesa da SEE-SP. Traremos alguns dados referentes às variáveis 
                                                            
53 Receita Liquida corresponde ao total da receita primária, após a dedução das transferências a entes 







citadas que identificam os gastos na área da educação e que nos ajudam a compreender a 
evolução das finanças relacionadas à MDE e fundos e, por sua vez, ao pagamento de pessoal, 
onde estão incluídos os gastos com remuneração docente pela Secretaria Estadual da 
Educação do Estado de São Paulo.  
Como apresentado na introdução desta dissertação, os dados abaixo apresentados 
foram extraídos de duas fontes: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação - SIOPE e Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - SFSP. Do SIOPE 
utilizamos o do  Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e da SFSP 
levantamos os dados referente à Funcional e Programática - Execução Orçamentária da 
Administração Direta e Indireta do Estado  e ao Balanço Orçamentário - Execução. Na 
elaboração das tabelas consideramos a série histórica que a pesquisa aborda (2006-2013) de 
maneira que fosse possível relacionar com os dados de remuneração discutidos anteriormente. 
Na Tabela 9 apresentamos em série histórica os dados anuais corrigidos relativos 
à Receita Liquida de Impostos para o Estado de São Paulo, assim como a Despesa em MDE. 
Na última coluna incluímos os percentuais de recursos aplicados em manutenção e 
desenvolvimento de ensino pelo Estado mais rico da federação. 
Em uma primeira observação balizada pelos números índices, mostra-se que o 
percentual de crescimento da RLI em toda a série histórica foi menor em relação à despesa 
com MDE. Enquanto o primeiro cresceu 43%, o segundo apresentou crescimento de 69%.  
Tabela 9 - Receita Líquida de Impostos, Despesa em MDE e percentual de despesa em MDE no âmbito do 
Estado de São Paulo (Dados anuais, 2006-2013), com apresentação de números índices (Ir e Imde, 2006 
como base). 
ANO Receita Liquida de Impostos Ir Despesa em MDE Imde
% Despesa 
em MDE
2006 73.654.884.284,00 100 18.788.789.551,01 100 25,5
2007 76.869.820.238,94 104 20.615.723.151,93 110 26,8
2008 86.098.671.551,53 117 25.219.138.483,69 134 29,3
2009 85.461.661.935,51 116 25.758.757.651,01 137 30,1
2010 95.665.578.719,62 130 28.867.748.370,15 154 30,2
2011 98.414.654.587,40 134 29.675.975.158,79 158 30,2
2012 100.318.818.716,62 136 30.221.711.382,68 161 30,1
2013 105.278.919.945,17 143 31.757.478.807,00 169 30,2  
Fonte: Elaborada pelo com base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) – Receitas 
Realizadas – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE. Valores corrigidos, 
calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
Nota: Número índice (Ir, Imde) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao 





Para uma análise geral sobre o Estado de São Paulo, é importante ressaltar que a 
sua Constituição Estadual, definiu desde 1989 – ano de sua publicação – em seu Artigo 255, a 
aplicação anual de um mínimo de 30 % da receita resultante de impostos em MDE. 
Entendemos ser razoável, no que se refere ao financiamento da educação, o Estado mais rico 
da federação elevar seu investimento em 5%. Entretanto, como é possível verificar, o governo 
não cumpria os percentuais de vinculações nos três primeiros anos da série histórica. Percebe-
se que no ultimo ano do Fundef (2006) o percentual de despesa com MDE aplicado pelo 
governo do Estado era bem abaixo do mínimo exigido e que somente a partir de 2009, sob a 
vigência do Fundeb, os recursos utilizados para financiar este aspecto da educação escolar 
atingiram os 30 % exigidos constitucionalmente. Num possível aprofundamento futuro, 
interessa-nos contabilizar qual o débito do Estado de São Paulo em relação ao não 
cumprimento das vinculações de verbas para a educação. 
Por mais que os dados mostrem o cumprimento – mesmo que de forma tardia – do 
percentual mínimo de vinculação das verbas educacionais, há questionamentos sobre a 
efetividade do percentual que deve ser direcionado à educação. De acordo um estudo 
apresentado por Davies (2014, p. 138), muitos Tribunais de Contas, tanto de Estados como de 
Municípios, equivocadamente sempre “consideraram e provavelmente ainda consideram o 
pagamento dos inativos como MDE e, portanto, realizável com as receitas vinculadas à 
Educação”. De acordo com o autor, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo “adotou 
uma regra de transição pela qual os gastos com inativos seriam excluídos gradativamente ao 
longo dos anos”, mas o estudo não tinha informações sobre a regra estar ou não sendo 
cumprida. Nesse sentido, é necessário uma pesquisa mais aprofundada que verifique tal 
equivoco e, caso seja constatado sua permanência, os percentuais de despesa em MDE cairão 
bem abaixo do mínimo constitucional. 
Intriga-nos o fato de que ao nos debruçarmos de forma breve sobre os recursos 
destinados à educação pelo Estado de São Paulo é também rápida a conclusão de que o 
governo estadual tem agido com negligência quanto à matéria, tendo em vista que nesta 
pequena análise já nos deparamos com duas transgressões constitucionais que caberiam 
sanções aos governos responsáveis, uma quanto ao não cumprimento dos percentuais de 
vinculações de verbas direcionadas a MDE e outra –  caso confirmada a ilegitimidade do 






No que se refere aos recursos oriundos dos fundos e as despesas que deles são 
computadas, apresentamos a Tabela 10 que mostra a Receita do Fundef/Fundeb e a Despesa 
realizada especificamente para pagamento dos profissionais da educação pelo Estado de São 
Paulo. Na ultima coluna consta o percentual de despesa em relação à receita. 
Tabela 10 – Receita do Fundef/Fundeb e Despesa com Profissionais da Educação no âmbito do Estado de 











2006 8.238.009.684,39 5.259.794.633,00 63,8
2007 9.996.315.851,25 7.237.504.275,14 72,4
2008 12.520.692.658,64 8.786.935.190,11 70,2
2009 13.431.758.020,57 8.586.515.754,19 63,9
2010 14.702.893.692,88 9.199.201.869,58 62,6
2011 15.336.225.386,18 9.822.793.884,68 64,0
2012 15.300.605.097,51 9.602.176.300,92 62,8
2013 15.815.840.397,38 10.167.927.838,89 64,3  
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária RREO (Receitas 
Realizadas) – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE. Valores corrigidos, 
calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
Podemos perceber que o Estado de São Paulo no último ano do Fundef despendia 
63,8% da receita arrecadada ao fundo para pagamento de profissionais do magistério. 
Lembremos que o Fundef tinha como preceito a valorização dos profissionais atuantes no 
ensino fundamental e que de acordo com os dados apresentados na Tabela 4, o número de 
professores (profissionais do magistério) atuantes no EF, ou seja, com cargo PEB-I em 2006 
era de 64.421. Em 2007, primeiro ano do Fundeb, o percentual da despesa com pagamento de 
profissionais da educação – dado o avanço do Fundeb em incluir os demais profissionais da 
área – em relação à receita do fundo eleva-se para 72,4%, um incremento de 8,6 pontos 
percentuais que deveria ser destinado ao pagamento dos profissionais da educação como um 
todo. Entretanto, quando consideramos os docentes PEB-I e PEB-II o número de profissionais 
da educação – sem considerar os demais profissionais não-docentes – alcança 225.393 
professores, um aumento de 250% somente em relação ao número de professores, aos quais  
obrigatoriamente deve ser garantido remuneração condigna. Ao final do período que a série 
histórica aborda, isto é, 2013, as discrepâncias aumentam, já que o numero de docentes neste 
ano é de 247.880. Considerando o período do Fundeb (2007-2013) em nossa série histórica, o 





destinado ao pagamento dos profissionais da educação em relação à Receita decresceu 8,1 %. 
Isto é, podemos dizer que apesar do crescente número de profissionais da educação, fato que 
indicaria a necessidade de se ampliar o percentual de despesa do Fundeb em relação a sua 
receita, o que ocorreu foi a diminuição da proporção de recursos destinados para o pagamento 
da remuneração. 
Compreendemos que a composição de cada fundo (Fundef e Fundeb) é realizada 
de forma distinta conforme as leis que os regulamentam, porém, entendemos que os 
percentuais de despesa com pagamento de profissionais da educação deveriam, salvo melhor 
juízo, apresentar considerável crescimento devido ao incremento no número de servidores 
profissionais da educação que não se beneficiavam dos recursos do Fundef e do crescente 
número de professores atuantes na rede. Entretanto o que ocorre é o contrário.  
De uma outra perspectiva, optamos por relacionar a despesa realizada na Função 
Educação da SEE-SP com a Despesa total do Estado no período estipulado pela pesquisa. A 
Tabela 11 apresenta as variáveis citadas no decorrer da série histórica e suas respectivas 
evoluções no tempo com base nos números índices correspondentes. A última coluna 
apresenta a relação de proporção entre as duas variáveis. 
Tabela 11 - Despesa da função educação – Administração direta e indireta da SEE-SP e Despesa Total do 
Estado de São Paulo (Dados anuais, 2006-2013), em reais (R$) e com apresentação de números índices (Ide 









Idt %c = (a/b)x100
2006 18.160.627.816,45 100 123.567.658.285,49 100 14,7 
2007 18.577.006.678,54 102 130.520.422.418,32 106 14,2 
2008 20.179.115.391,96 111 144.379.420.144,95 117 14,0 
2009 20.269.259.108,17 112 150.151.657.652,87 122 13,5 
2010 22.861.080.217,92 126 161.433.432.080,58 131 14,2 
2011 24.010.148.344,45 132 162.189.241.705,89 131 14,8 
2012 23.713.354.373,07 131 184.070.013.572,14 149 12,9 
2013 25.920.642.317,01 143 197.870.171.922,07 160 13,1  
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo: 1 - Funcional 
e Programática - Execução Orçamentária da Administração Direta e Indireta do Estado;  2 - Balanço 
Orçamentário - Execução. Valores corrigidos, calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC 
(IBGE). 
Nota: Número índice (Ide, Idt) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao ano 
base, multiplicado por 100. 
É possível constatar que a despesa total do Estado apresentou um percentual de 
crescimento 17% maior do que as despesas com a função educação. Enquanto a despesa na 





2006 e 2013, a despesa total do Estado apresentou, no mesmo período, um crescimento de 
60%.  
Outra importante observação é que a proporção do orçamento do Estado de São 
Paulo destinada à função educação apresenta considerável diminuição. No inicio da série 
histórica, em 2006, o percentual da despesa com a função educação em relação a despesa total 
do Estado representava 14,7%. Em 2013, último ano que a pesquisa aborda, este percentual 
foi reduzido para 13,1%. Apesar de ocorrer oscilações deste percentual durante o período – 
inclusive alcançando o percentual máximo de 14,8% – o que se observa é uma tendência de 
diminuição da despesa com a função educação.  
A constatação da diminuição do percentual de despesa realizada com a função 
educação na SEE-SP em relação à despesa total é um dado importante e possibilita verificar 
em termos reais e financeiros a perda de recursos que a SEE-SP poderia direcionar a esta área. 
Se considerarmos apenas a partir de 2011 – ano em que o percentual encontrado foi máximo – 
até 2013, a perda foi de 1,7 pontos percentuais. Ou seja, caso o percentual da despesa na 
função educação, no ano de 2013, fosse mantido ao patamar de 2011, a SEE-SP despenderia 
exatamente R$ 29.284.785.444,47 para suas despesas, o que significaria um gasto com 
educação 13% maior do que fora realizado. Em termos reais a SEE-SP perdeu o equivalente a 
mais de 3,4 bilhões de reais somente em 2013, recursos estes que poderiam ser revertidos – ou 
grande parte deles – em reajustes salariais para professores da educação básica. 
A Tabela 11 explicita a política de redução de despesas que o governo do Estado 
de São Paulo tem adotado na área da educação nos últimos anos e permite relacionar com a 
estratégia de redução de gasto a partir de uma política de pessoal baseada no aumento de 
professores precarizados. Como vimos anteriormente, o número de professores temporários 
aumentou e o número de efetivos e estáveis diminuiu entre 2006 e 2013. Comparando com a 
diminuição dos percentuais de despesas na função educação podemos conjecturar que o 
governo estadual tem como premissa a diminuição de despesas com educação e, com base 
nisso, a adoção de uma política de pessoal que reduza o gasto com remuneração docente. 
Entendemos, por esta análise, que uma “engenharia” orçamentária é adotada de forma 
premeditada, sempre no sentido de reduzir os gastos do Estado com direitos sociais, em que a 
educação é um deles, contrariando o preceito constitucional de acordo com o Art. 6º da Carta 
Magna de 1988. Tendo em vista que para a Administração Pública atual o gasto em educação 
é alto, especificamente devido à folha de pagamento dos professores, torna-se oportuno uma 





Nesse sentido, é fundamental a observância da Tabela 12 que apresenta as 
despesas da SEE-SP na função educação e referente apenas à Administração Direta no mês de 
outubro de cada ano. Tais despesas são classificadas em duas Categorias Econômicas: 
Despesas Correntes54 e Despesas de Capital55. As Despesas Correntes são ainda subdivididas 
em Grupos56 que relacionam a natureza da despesa e dos quais abordamos dois deles: Pessoal 
e Encargos Sociais (PEC)57 e Outras Despesas Correntes (ODC)58. A tabela mostra ainda, o 
Total das despesas e o percentual de despesas realizadas com pessoal em relação ao Total, 
além dos números índices de cada uma das variáveis possibilitando a análise da evolução das 
mesmas. 
Tabela 12 - Despesas na função educação da SEE-SP com Administração Direta em reais (R$) e referente 





2006 1.015.074.093,74 100 222.380.254,67 100 10.572.935,85 100 1.248.027.284,26 100 81,3
2007 1.057.275.540,33 104 197.345.990,86 89 3.222.782,09 30 1.257.844.313,27 101 84,1
2008 1.064.270.549,99 105 173.107.808,31 78 10.620.523,27 100 1.247.998.881,56 100 85,3
2009 1.021.771.117,58 101 235.357.085,08 106 10.928.466,52 103 1.268.056.669,18 102 80,6
2010 1.038.802.806,99 102 288.945.712,00 130 30.417.588,42 288 1.358.166.107,41 109 76,5
2011 1.134.776.456,72 112 331.230.771,36 149 12.158.438,47 115 1.478.165.666,54 118 76,8
2012 1.224.060.664,24 121 676.584.790,27 304 2.469.287,42 23 1.903.114.741,93 152 64,3











Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Execução 
Orçamentária e Financeira - Receitas e Despesas da SEE-SP referente ao mês de outubro. Valores corrigidos, 
calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
                                                            
54Despesas Correntes são aquelas realizadas com a manutenção dos equipamentos e com o funcionamento dos 
órgãos (despesas com pessoal, juros da dívida, aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção 
de equipamentos, despesas com água, energia, telefone etc.).<http://www.portaltransparencia.gov.br/glossario/>.  
55Despesas de Capital são as realizadas com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, abrangendo, entre 
outras ações, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, material 
permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as 
amortizações de dívida e concessões de empréstimos. <http://www.portaltransparencia.gov.br/glossario/>. 
56Grupo de Despesa é a classificação da despesa quanto à sua natureza, compreendendo os grupamentos, a 
saber: 1 - Pessoal e encargos sociais; 2 - Juros e encargos da dívida interna; 3 - Juros e encargos da dívida 
externa; 4 - Outras despesas correntes; 5 - Investimentos; 6 - Inversões financeiras; 7 - Amortização da dívida 
interna; 8 - Amortização da dívida externa; 9 - Outras despesas de capital. 
<http://www.portaltransparencia.gov.br/glossario/>. 
57Despesas com Pessoal e Encargos Sociais Despesas orçamentárias com pessoal ativo, inativo e pensionistas, 
relativas a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens,fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência, 
conforme estabelece o caput do art. 18 da LRF. < http://manualsiafi.tesouro.fazenda.gov.br>. 
58Outras Despesas Correntes são despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, pagamento de 
diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte,além de outras despesas da categoria 







Nota: Número índice (Ip, Io, Ic, It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao 
ano base, multiplicado por 100. 
Como evidenciado na Tabela 12, grande parte da despesa na função educação está 
relacionada à natureza PEC, de tal maneira que em outubro de 2006 a proporção desta 
variável representava 81,3% do total. Ao longo da série histórica este percentual sofreu 
diminuição substancial, de forma que em 2013 representava 60,8%. Isto é, a participação das 
despesas com PEC – aquelas onde se enquadram os gastos com a remuneração dos servidores 
públicos, inclusive docentes – na despesa Total da SEE-SP, referente à Administração Direta, 
diminuiu 20,5 pontos percentuais.  
Encontramos aqui mais uma evidencia relacionada à redução da despesa da SEE-
SP, assim como verificado na Tabela 11, que consequentemente também explica as ações da 
Administração Pública em ampliar uma política de precarização das relações de trabalho por 
meio do aumento de contratos temporários. Como veremos no tópico a seguir, uma política de 
pessoal que priorize a contratação temporária de professores significa considerável economia 
em folha de pagamento para o governo do Estado de São Paulo. 
Constatamos também considerável crescimento das despesas relacionadas a ODC, 
considerando que estas apresentaram em toda a série histórica um aumento de 262% em 
relação ao ano base (2006). Cabe ainda lembrar que neste grupo incluem-se despesas como 
contribuições correntes a fundos59 e outros serviços de terceiros60, elementos de despesas que 
entre 2010 e 201361, juntos, representaram em média 64% do montante referente ao grupo de 
despesa em questão.  
Nesse sentido, tendo em vista que o crescimento de ODC em comparação ao da 
PEC foi maior, nos inquieta a natureza da sua composição, em especial dos dois itens de 
despesa que mais pesam em sua composição. Quanto aos outros serviços de terceiros, a 
informação de sua composição é facilmente encontrada e condiz com "as despesas 
orçamentárias decorrentes da prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos 
                                                            
59 Item de Despesa incluído pela Nota Técnica nº 1.410/2005/GEANC/CCONT – STN. 
60 Outros Serviços de Terceiros são despesas orçamentárias decorrentes da prestação de serviços por pessoas 
jurídicas para órgãos públicos, tais como: assinaturas de jornais e periódicos;tarifas de energia elétrica, gás, água 
e esgoto; serviços de comunicação (telefone, telex, correios, etc.); fretes e carretos; locação de imóveis (inclusive 
despesas de condomínio e tributos à conta do locatário, quando previstos no contrato de locação); locação de 
equipamentos e materiais permanentes; software; conservação e adaptação de bens imóveis; seguros em geral 
(exceto os decorrentes de obrigação patronal); serviços de asseio e higiene; serviços de divulgação, impressão, 
encadernação e emolduramento; serviços funerários; despesas com congressos, simpósios, conferências ou 
exposições;vale-refeição; auxílio-creche (exclusive a indenização a servidor); habilitação de telefonia fixa e 
móvel celular; e outros congêneres, bem como os encargos resultantes do pagamento com atraso das obrigações 
não tributárias < http://manualsiafi.tesouro.fazenda.gov.br>. 





públicos" (BRASIL, 2007). Entretanto,  mesmo não sendo um dos objetivos que permeiam a 
pesquisa em curso cabe elencar a seguinte indagação: O que significa em termos 
orçamentários as despesas referentes a contribuições correntes a fundos oriundas da SEE-SP? 
Numa verificação junto ao site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, verificamos 
que este item de despesa se  apresenta com o código de despesa 3.3.90.40.11. Sabemos, com 
base na Documentação Técnica das Definições Orçamentárias disponível na Secretaria 
Estadual de Planejamento e Gestão (SEPLAGE62), que o detalhamento das despesas aumenta 
à medida que se desagrega os tipos de despesas. O maior nível de agregação dos tipos de 
despesas encontra-se na “Categoria Econômica”, que pode ser composta por 3-Despesas 
Correntes e 4-Despesas de Capital. Os números que acompanham o nome das despesas 
referem-se ao primeiro dígito que compõe o código da despesa. Dentro da Categoria 
Econômica existem agregadores que resultam em um maior detalhamento da despesa e que 
acrescentam mais dígitos ao tipo de despesa na seguinte conformidade: Grupo de Natureza da 
Despesa (2º digito), Modalidade da Aplicação (3º/4º dígito), Elemento de Despesa (5º/6º 
digito) e Item de Despesa (7º/8º digito). Portanto, o maior grau de detalhamento está atribuído 
ao Item de Despesa e, em tese, permitiria melhor compreensão sobre a utilização do recurso. 
Entretanto, a própria documentação da SEPLAGE, quando apresenta a explicação sobre os 
distintos níveis de detalhamento, não se preocupa em discorrer com precisão sobre a descrição 
de cada Item de Despesa, apontando apenas seus códigos e a portaria que as discriminam.  
Durante a constatação do crescimento da ODC, verificamos que grande parte 
deste crescimento se deve aumento das despesas em Contribuições correntes a fundo, 
equivalendo a uma média de 50%, ao contatarmos a Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo para que pudéssemos esclarecer a origem da despesa de forma precisa o órgão 
respondeu que corresponde à cota parte do Estado de São Paulo na composição do FUNDEB, 
o que demonstra, salvo melhor interpretação, que a participação do Estado de São Paulo, 
devido a legislação que regula o fundo, vêm aumentando anualmente.  
 
6.2.3 Uma análise dos Custos com remuneração docente da REE-SP 
 
De acordo com os dados levantados nos capítulos anteriores simularemos aqui 
uma situação em que o Estado de São Paulo manteria sua rede estadual com 10% de 
                                                            
62 Não encontramos uma sigla oficial atribuída à Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Estado de São 





professores temporários. Este percentual foi definido com base nas prerrogativas contidas na 
Resolução Nº 2 CNE/CEB/MEC63 de 28/05/2009, que fixa as Diretrizes Nacionais para os 
Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 
Pública, e apresenta no caput de seu artigo 5º a necessidade da observância de determinadas 
diretrizes para com a adequação dos planos de carreira dos profissionais do magistério. Em 
seu Inciso III, preconiza a realização de concurso público de provas e títulos sempre que a 
"vacância no quadro permanente alcançar percentual que possa provocar a descaracterização 
do projeto político-pedagógico da rede de ensino, nos termos do Parecer CNE/CEB nº 
9/2009" (BRASIL, 2009). Tal parecer estipula que ao haver no mínimo 10% de cargos vagos 
no quadro permanente ou nos casos em que os professores temporários ocuparem a função 
por mais de dois anos consecutivos. 
Ressaltamos que o governo do Estado de São Paulo não cumpre a resolução 
supracitada e a pesquisa aqui desenvolvida tem a intenção de evidenciar esta improbidade 
que, de acordo com nossa hipótese, está fundamentada em uma lógica de gestão orçamentária 
com vistas à diminuição de dispêndio dos recursos para o pagamento com pessoal, resultando 
na precarização docente. 
De acordo com os dados de folha de pagamento analisados anteriormente, em 
2013, a rede estadual de educação básica do Estado de São Paulo mantinha um percentual de 
29,9% de professores ativos vinculados via contratos temporários. Verificamos também que 
desde a publicação da nova regulamentação para com os temporários (LC nº 1.093/09) este 
percentual não foi menor do que 16,5%, o que ainda representa um percentual elevado 
considerando as disposições da resolução publicada pelo Conselho Nacional de 
Educação/MEC.  
Diante disso, entendemos que há necessidade de um breve esclarecimento sobre a 
importância de tal resolução. Em se tratando dos princípios que regem o ensino no Brasil no 
intuito do alcance de uma educação de qualidade, a “valorização do profissional da educação 
escolar” está entre eles (BRASIL, 1988, art. 206, V). De forma que a busca por políticas 
educacionais que visem efetiva prática deste que é um princípio constitucional, por si só, 
respalda plenamente, a nosso ver, a defesa da mencionada resolução. Como uma das formas 
de efetivar tal valorização o texto da lei aponta para a garantia de “planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos” (BRASIL, 1988, art. 206, 
V). Tendo em vista que a rede estadual em questão apresenta demasiado número de 
                                                            





profissionais em condições de contrato temporário, processo este que alavanca a precarização 
do trabalhador docente e de seu trabalho, consideramos que a resolução vem somar esforços 
na tentativa de diminuir o processo de precarização docente. 
Nesse sentido, a proposta é verificar qual o impacto na folha de pagamento da 
REE-SP quando se considera o dispêndio necessário para garantir a valorização dos 
profissionais docentes, especificamente no que tange à inclusão do excesso de professores 
temporários no plano de carreira, preconizado pela resolução aqui discutida e, acima dela, no 
artigo 67 da Lei nº 9.394/96 (LDB) e no Inciso V do Artigo 206 da Constituição Federal 
(CF/88). 
Para tal exercício, utilizamos a folha de pagamento referente ao ano de 2013 – 
último ano da série histórica analisada – com o intuito de verificar quais as remunerações 
médias dos docentes. Ao manipular o banco de dados, classificamos por cargo (PEB-I e PEB-
II) e optamos pelos docentes que atuaram no ano escolhido com jornada de 40 horas 
semanais, em seguida, classificando-os novamente por tempo de atuação na rede, 
considerando interstícios de cinco anos. Dessa forma foi possível verificar em média quantos 
quinquênios (Adicional por tempo de serviço; Ver nota de rodapé nº 35) os grupos 
encontrados recebiam. É importante ressaltar que na REE-SP atuam professores que 
ingressaram em distintos anos desde 1962 e que, por este motivo, a escolha do tempo de 
atuação na rede de ensino como critério tem relevante significado considerando que a variável 
tempo de serviço agrega adicionais pecuniários que mais impactam no aumento da 
remuneração.  
Este procedimento foi feito somente para o grupo dos docentes efetivos 
(Categoria A) com o intuito de obter os salários médios de professores incluídos no plano de 
carreira e que ingressaram em interstícios de cinco anos. Em seguida, consideramos o número 
de docentes nos grupos de professores temporários que ingressaram na rede de ensino nos 
respectivos interstícios, para que pudesse ser calculado o valor médio do custo que os 
temporários teriam na folha de pagamento, caso ocorresse sua efetivação nas devidas datas de 
ingresso. Este procedimento permitiu que obtivéssemos o valor do custo médio real da folha 
de pagamento para um cenário onde apenas 10% dos professores da rede fossem temporários.  
Para que fosse cumprida a Resolução nº 2 CNE/CEB/MEC, do total de 247.880 
docentes ativos na REE-SP no mês de outubro de 2013, o Estado deveria manter na condição 
de temporário um número de professores que equivalesse a 10% deste valor, o que 





docentes temporários, sendo 40.537 docentes PEB-I e 31.652 docentes PEB-II, 56,2% e 
43,8%, respectivamente, podemos efetuar um cálculo simples para prever o número de 
temporários em excesso de acordo com a Resolução acima e, por sua vez, calcular o valor 
médio do custo necessário para a inclusão destes como efetivos considerando o tempo de 
ingresso.  
Ao subtrair o número de temporários previstos legalmente, do total de temporários 
existentes, mantendo as mesmas proporções entre PEB-I e PEB-II, obtemos: 26.618 PEB-I e 
20.783 PEB-II. Esse número totaliza 47.401, que diz respeito ao número de professores que 
deveriam ter direito ao plano de carreira desde sua data de ingresso, em relação aos 72.189 
temporários existentes. 
Calculamos a média das remunerações totais recebidas pelos docentes efetivos 
(Categoria A), porém, para que fosse possível considerar o tempo de serviço que o professor 
atua na REE-SP subdividimos os docentes a partir da sua data de ingresso, de forma que 
conseguíssemos obter a média da remuneração total dos docentes considerando os seguintes 
períodos de ingresso: 2013-2009, 2008-2004, 2003-1999, 1998-1994, 1993-1989 e anteriores 
a 1989. Em seguida, como pode ser verificado na Tabela 13, tendo em mãos o número de 
docentes temporários, por cargo (PEB-I e PEB-II) e já descontados os 10% legais, 
multiplicamos a quantidade de docentes pela remuneração média encontrada, resultando em 
um custo de R$ 69.321.449,81 (I) para PEB-I e R$ 67.281.896,93 (II) para PEB-II. 
É apresentado também o número (N) de professores encontrados na folha de 
pagamento de outubro de 2013 que se enquadravam no mesmo tipo de vínculo funcional 
(efetivo), período de ingresso e jornada, possibilitando o cálculo das remunerações médias. 
De posse destes dados foi possível a obtenção do Coeficiente de Variação (CV) que indica a 
homogeneidade dos dados. Tendo em vista que a remuneração final de cada professor 
apresenta valores muito distintos devido às distintas composições remuneratórias, optamos 
por utilizar o CV como a medida relativa de dispersão. Piana et al (2009, p. 47) argumentam 
que sua utilização é conveniente  para a comparação das variabilidades de conjunto de dados 
de média. Em termos estatísticos, à medida que o CV se eleva, aponta maior variabilidade da 
amostra de dados, ou seja, mais dispersos estão os valores que resultaram na remuneração 
média obtida. De acordo com Medri (2011, p. 36) “uma distribuição não deixa de ser 
homogênea para valores maiores do que 20%, mas vai perdendo o grau de homogeneidade na 
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2013-2009 ** 2.257,83 -- 17.390 39.263.663,70
2008-2004 787 2.703,47 30,4% 3.278 8.861.985,20
2003-1999 188 2.903,94 30,6% 1.779 5.166.102,26
1998-1994 254 3.154,61 29,6% 1.771 5.586.815,98 (I)
1993-1989 837 4.066,98 28,3% 1.258 5.116.262,37
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2013-2009 1.234 2.549,75 16,9% 5.054 12.886.429,01
2008-2004 3.701 3.138,25 24,9% 8.953 28.096.781,96
2003-1999 4.304 3.496,07 23,4% 2.858 9.991.772,09
1998-1994 5.572 3.788,22 22,7% 1.693 6.413.460,62 (II)
1993-1989 9.360 4.270,04 24,5% 1.104 4.714.121,79








Fonte: Elaborada pelo autor com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP. 
Nota: * Coeficiente de variação = [desvio-padrão/média]: indica a variabilidade da remuneração dos docentes de 
um mesmo vínculo, tempo de carreira e jornada. ** Para o cálculo da Rem. Média de EFETIVOS atuantes como 
PEB-I e ingressantes entre 2009-2013 utilizou-se o Vencimento Inicial definido nas tabelas de vencimentos 
publicadas na LC nº 1.204/2013, devido a folha não apresentar nenhum caso com ingresso no período indicado. 
Verificou-se que as remunerações médias obtidas para os cargos PEB-II eram 
resultantes de dados mais homogêneos do que as remunerações médias obtidas para o cargo 
PEB-I.  Esta afirmação se comprova pela comparação do CV para os dois cargos, no caso do 
PEB-II o maior valor desta variável chegou a 24,9%, enquanto para o PEB-I o maior valor de 
CV foi de 30,6%. 
Utilizamos o número de professores temporários de acordo com o tempo de 
serviço. Assim como realizado para os efetivos, utilizamos a folha de pagamento para 
verificar a quantidade de professores temporários ingressantes em cada período de interstício, 
de forma a calcular a remuneração média paga a um docente dependendo do período de 
ingresso na carreira. 
Ressaltamos que para obtenção dos valores das remunerações médias obtidas 
foram considerados docentes efetivos que mantinham jornada de 40 horas semanais (jornada 





docentes temporários que, ao serem incluídos no plano de carreira, atuariam com a jornada de 
40 horas. 
Quando comparamos os gastos realizados (Tabela 7) com os custos calculados em 
nossa simulação (Tabela 13), evidencia-se o caráter da gestão da folha de pagamento traçado 
pela Administração pública do Estado de São Paulo. 
Tabela 14 - Gasto realizado e Custo médio em reais (R$) com diferença percentual por cargo, em Outubro 
de 2013. 






PEB-I 47.568.219,29 69.321.449,81 45,7
PEB-II 56.274.753,72 67.281.896,93 19,6  
Fonte: Elaborada pelo autor com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP.  
Portanto, o governo do Estado de São Paulo deveria, considerando os valores 
médios obtidos para outubro de 2013, realizar um gasto 45,7% maior do que realizou para o 
caso do cargo de PEB-I. Da mesma forma, para o caso do cargo PEB-II, este gasto deveria ser 
19,6% a mais do que o realizado em folha. Em termos comparativos, esta seria a realidade em 
termos de custo médio, caso os docentes temporários tivessem sido efetivados, conforme rege 
a legislação vigente.  
É preciso problematizar o cálculo acima como um valor médio, e como toda a 
média, pode haver discrepâncias. Porém, permite, grosso modo, sinalizar a proporção de 
economia que a Administração Pública estadual faz ao optar por uma política de pessoal 
baseada na contratação temporária.  
Separamos o equivalente aos 10% de professores compreendidos como o 
percentual máximo que as redes de ensino público de educação básica devem manter com 
vínculos temporários. Este percentual foi incorporado ao cálculo do custo total de forma que 
fosse garantida ao professor temporário uma jornada de 30 h por semana, assim, pudemos 
calcular também o custo médio para o número de temporários indicado pela Resolução nº 2 
CNE/CBE/MEC, que resultou no valor de R$ 46.467.227,35 (III). A escolha da jornada para 
o professor temporário tem por base a análise de tendência central da frequência das jornadas, 
obtidas a partir da folha de pagamento. De acordo com a análise, entre os temporários, 30 
horas por semana de trabalho foi a jornada que a variável Moda64 destacou, ou seja, a que 
constatou o maior número de adeptos entre cargos PEB-I e PEB-II para cada ano da série. A 
                                                            





Tabela 15 explicita o percurso realizado para a obtenção do custo médio dos professores 
temporários, apresentando o número de docentes (N) que optaram pela jornada, as 
remunerações médias dos professores, o CV resultante da análise de tendência central relativo 
à média obtida e o número de professores remanescentes que estariam sujeitos à contratação 
temporária (Res. nº 5/2010 CNE/CEB/MEC), o custo total por cargo e o custo total. 
Tabela 15 - Custo médio dos professores temporários para atendimento da Res. nº 2/2009 








(Res. Nº 2 
CNE/CEB)
8
PEB-I 3.029 1.769,94 10,8 12.394 21.936.648,96





Fonte: Elaborada pelo autor com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP.  
Nota: * Coeficiente de variação = [desvio-padrão/média]: indica a variabilidade da remuneração dos docentes de 
um mesmo vínculo e jornada.  
Cabe destacar que a análise do CV para a remuneração média dos professores 
temporários apresenta um percentual considerado baixo para o cargo de PEB-I e PEB-II, 
10,8% e 10,3%, respectivamente, o que demonstra baixa variabilidade entre os valores das 
remunerações. Em termos estatísticos, esta informação ressalta a homogeneidade dos dados 
que originaram as remunerações médias, porém, quando consideramos fatores que levam em 
consideração a carreira dos professores, confirmamos que os professores temporários com a 
jornada apontada não incorporam vantagens pecuniárias que impactam consideravelmente na 
variabilidade das remunerações. Isso porque, como explicado anteriormente, a remuneração 
dos professores temporários é fixada na Faixa 1 – Nível 1 da tabela de vencimentos65 em 
vigência, independente do tempo de atuação na REE-SP. 
Ao somarmos os valores encontrados para o custo médio dos professores temporários conforme os 
critérios descritos (I+II+III) e verificarmos a diferença do montante em relação ao gasto total com 
professores temporários realizado pela SEE-SP para o ano de 2013 percebemos que há discrepâncias 
significativas entre os montantes, conforme demonstra a tabela a seguir:  
                                                            
65 No último ano da série histórica, em 2013, as tabelas de vencimentos vigentes estavam publicadas como 
anexos da LC nº 1.204/2013. Nela constavam que o vencimento inicial (Faixa 1, Nível 1) dos professores PEB-I 
e PEB-II seguiam a seguinte composição, dependendo da jornada de trabalho: PEB-I (40 h),R$ 2.086,93; PEB-I 
(30 h), R$ 1.565,19; PEB-I (24 h), R$ 1.252,16; PEB-I (12 h), R$ 626,08; PEB-II (40 h), R$ 2.415,89; PEB-II 





Tabela 16-Diferença entre Custo médio e Gasto realizado com professores temporários pela SEE-SP em 
outubro de 2013. 











Fonte: Elaborada pelo autor com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP.  
Portanto, o cálculo do custo médio para efetivação do excesso de docentes 
temporários na rede estadual exigiria, apenas no mês de referência (out./2013), um aumento 
de 76% no gasto total atualmente realizado pelo Estado para o pagamento dos temporários. 
Levando-se em consideração que o custo mensal seria multiplicado por 12 meses, o valor 
médio no ano em questão economizado pelo Estado chega à cifra de  R$ 950.731.213,01, o 
que é um valor muito maior do que o montante total de toda a folha de pagamento dos 
docentes da REE-SP – incluídos efetivos, estáveis e temporários – praticado em outubro de 
2013. Ou seja, ao final de um ano a Administração pública do Estado de São Paulo economiza 
o equivalente a um valor maior do que os recursos de um mês de folha de pagamento dos 
docentes estaduais, em detrimento da valorização profissional constitucionalmente requerida. 
A Figura 1 apresenta, de forma esquemática, a estratégia acima descrita para a 






Figura 1 - Estratégia de simulação do custo para efetivação dos docentes temporários com base na 
Resolução nº 2 CNE/CEB/MEC – mês de referência Out./2013. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folha de pagamento enviados pela SEE/SP.  
Ainda em termos de comparação, o valor do FUNDEB66 recebido pelo governo 
do Estado de São Paulo, acumulado em todo ano de 2013, foi de R$ 15.815.840.397,38 de 
acordo com dados disponíveis nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), 
obtidos através do SIOPE67 (Ver Tabela 10). Quando dividimos o valor do fundo por 12 
meses, obtemos o valor médio mensal para o Estado de São Paulo, equivalente a R$ 
1.317.986.699,78. É importante esclarecer que a “política de fundos”68 –  apesar da discussão 
                                                            
66 FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação. Fundo de natureza contábil, previsto pela CF/88 no ADCT art. 60, EC nº 53/06 e regulamentado 
pela lei nº 11.494/07 e pelo Decreto nº 6.253/07. 
67 São Paulo (Governo do Estado) - Recursos recebidos – Portal da Transparência – Controladoria Geral da 
União. Disponível em: <http://sp.transparencia.gov.br/receitas/por-acao/acoes?exercicio=2013>. Acesso em: 15 
mar./2013. 
68 A “política de fundos” se deu a partir da criação do FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério instituído pela EC n.º 14/96, e regulamentado pela Lei n.º 
9.424/96 e pelo Decreto nº 2.264/97 e que teve duração de 10 anos, sendo substituído pelo FUNDEB, atualmente 
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sobre a efetiva ação desta no que tange à qualidade da educação69– redistribui recursos em 
âmbito estadual de cada Unidade Federativa. Concluímos que a política de gestão do Estado 
de São Paulo para com a contratação temporária visa uma economia anual proporcional a 
aproximadamente 72,1 % do valor médio da receita do FUNDEB no âmbito do Estado, e 
portanto,  não nos permite enxergar que a educação seja prioridade dos governos até então 
vigentes. 
 
6.3 Outras observações 
 
A Tabela 17 apresenta a remuneração média dos professores por cargo e por 
período de ingresso para o mês de outubro de 2013, permitindo que os efeitos causados pela 
possibilidade de evolução na carreira e dos adicionais por tempo de serviço (quinquênio e 
sexta-parte) sejam evidenciados. A tabela traz também o percentual da remuneração para cada 
tipo de vínculo funcional em relação à remuneração média de um professor efetivo e o 
coeficiente de variação (CV) que define a variabilidade dos dados para obtenção das 
remunerações médias. Ao compararmos a remuneração média entre os grupos (efetivos, 
temporários e estáveis) é possível observar a defasagem salarial tanto dos temporários, como 
também dos estáveis, em termos pecuniários.  
Tabela 17 - Remuneração Média para jornada de 40 h semanais por cargo e por período de ingresso, em 
outubro de 2013 - SEE/SP, com Coeficiente de Variação e percentual em relação à remuneração média do 
efetivo. 
 













(%) (c⁄a) x 100%
2013-2009 2.549,75 16,9 ** -- -- 2.557,59 9,3 100
2008-2004 3.138,25 24,9 2.920,30 18,7 93,1 2.561,56 9,4 81,6
2003-1999 3.496,07 23,4 3.177,77 20,2 90,9 2.538,72 9,4 72,6
1998-1994 3.788,22 22,7 3.454,10 22,0 91,2 2.524,21 9,1 66,6
1993-1989 4.270,04 24,5 3.898,51 25,1 91,3 2.517,26 9,0 59,0






                                                            
69 Ver, entre outros, DAVIES, N. Fundeb: a redenção da educação básica?; PINTO, J. M. R. A política recente 
de fundos para o financiamento da educação e seus efeitos no pacto federativo.; POLITI, R. B.; MATTOS, E. 












(%) (c⁄a) x 100%
2013-2009 * -- ** -- -- 2.318,34 9,3 --
2008-2004 2.703,47 30,4 2.678,70 18,1 99,1 2.368,91 9,4 87,6
2003-1999 2.903,94 30,6 2.816,96 19,8 97,0 2.329,56 9,4 80,2
1998-1994 3.154,61 29,6 3.046,35 22,1 96,6 2.347,11 9,1 74,4
1993-1989 4.066,98 28,3 3.885,85 26,5 95,5 2.330,78 9,0 57,3
Anterior a 1989 4.664,29 23,4 4.166,41 27,0 89,3 2.291,66 7,4 49,1










Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento disponibilizadas pela SEE/SP.  
Nota: * A folha de pagamento de outubro de 2013 não apresentava professores ingressantes entre 2009 e 2013 
no cargo de PEB-I, de forma que não foi possível extrair a média da remuneração. **De acordo com a folha de 
pagamento fornecida pela SEE-SP entre os anos de 2009 e 2013 não existem casos de docentes que ingressaram 
na rede com vínculo estável.  
De acordo com os dados, em outubro de 2013 a remuneração média de um 
professor efetivo era superior a de um professor na condição de estável ou de temporário. Os 
dados demonstram que à medida que o professor permanece mais tempo na REE-SP sua 
remuneração também aumenta o que nos leva a crer que o “tempo de serviço” é um dos 
fatores que muito impacta no aumento da remuneração média dos professores, exigindo um 
estudo aprofundado sobre este aspecto.  
Como é possível verificar, os valores recebidos pelos professores temporários 
permanecem quase que constantes, quando não em decréscimo, à medida que o docente vai se 
tornando mais antigo na REE-SP. Para efeito de exemplificação, considere um professor 
efetivo que ingressou na rede estadual de São Paulo antes de 1989, ou seja, este professor 
completaria, ao final de 2013, 25 anos de carreira. Devido ao tempo de serviço este professor 
teria o direito de receber, incorporado a seus vencimentos, os seguintes adicionais que 
consideram o tempo de atuação na rede: cinco quinquênios e sexta parte. Vale ressaltar que os 
professores estáveis adquiriram estes direitos apenas em 2011 após a publicação de um 
Despacho Normativo emitido pelo Governador em 23/11/2011 e que os professores 
temporários não têm direito ao recebimento de nenhum dos adicionais acima descritos. Cabe 
ainda esclarecer que tanto o Artigo 129 da CESP/89 quanto os Incisos I e II do Artigo 33 da 
LC nº836/97, asseguram os servidores titulares de cargos e ocupantes de função-atividade 
(OFA) a receberem os adicionais que tratamos aqui, porém, apenas os professores efetivos e 
os OFA-Categoria F recebem tais direitos. 
Outro comportamento importante a ser observado, diz respeito à desvalorização 
da remuneração média que ocorre com o docente efetivo ao longo da série histórica. A Tabela 
18 apresenta os dados de número total de docentes (Efetivos, estáveis e temporários) 
independente da jornada, gasto total em folha de pagamento direcionado a determinado grupo 
e remuneração média do grupo durante o período da pesquisa (2006-2013), além dos números 
índices que demonstram a evolução de cada variável. Na última coluna obtém-se a razão entre 







Tabela 18 – Evolução do número de docentes [N], folha de pagamento e remuneração média no período 
(2006-2013), com apresentação de números índices (Ie, Ies e Ite, 2006 como base). 
N Folha de Pagamento Rem. Média Ie N
Folha de 
Pagamento Rem. Média Ies N
Folha de 
Pagamento Rem. Média Ite
2006 119.879 314.859.743,94 2.626,48 100 3.702 11.146.914,03 3.011,05 100 101.973 201.718.162,45 1.978,15 100 1,33
2007 119.569 304.896.117,80 2.549,96 97 98.031 194.796.017,94 1.987,09 66 9.384 10.206.576,81 1.087,66 55 2,34
2008 126.117 332.886.930,95 2.639,51 100 78.502 169.142.992,62 2.154,63 72 17.826 26.226.890,20 1.471,27 74 1,79
2009 120.052 308.677.744,99 2.571,20 98 72.264 158.260.160,53 2.190,03 73 38.006 30.711.644,72 808,07 41 3,18
2010 114.514 307.374.778,49 2.684,17 102 73.965 158.740.399,51 2.146,16 71 42.369 46.681.250,37 1.101,78 56 2,44
2011 115.229 330.332.930,60 2.866,75 109 69.968 165.441.449,56 2.364,53 79 50.030 59.654.803,04 1.192,38 60 2,40
2012 116.256 332.055.708,90 2.856,25 109 64.783 165.357.853,22 2.552,49 85 62.051 85.622.490,67 1.379,87 70 2,07




(F*, N, P e R)
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de folhas de pagamento disponibilizadas pela SEE/SP. Valores 
corrigidos, calculados com referência ao mês de Out./2013 pelo INPC (IBGE). 
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao 
ano base, multiplicado por 100. 
 
A partir destes dados podemos verificar que de forma geral a relação entre a 
remuneração média dos professores efetivos e a remuneração média dos professores 
temporários apresentou diminuição, principalmente no período 2009-2013. Em 2009 esta 
relação equivalia a um professor efetivo receber uma remuneração média de 3,18 vezes à de 
um temporário. Já em 2013 esta relação equivale a 2,07.  
Concluímos, grosso modo, que a média da remuneração dos efetivos tem seguido 
um movimento que apresenta baixas taxas de crescimento e que, em relação aos temporários, 
isso ocorre de forma exatamente contrária. Isto é, em média torna-se mais eficiente para o 
Estado o aumento expressivo de temporários que mesmo com uma remuneração média 
crescente não impacta substancialmente a folha como os efetivos. Entendemos que este 
comportamento diz respeito aos professores temporários, com o passar dos anos, ampliarem 
cada vez mais sua jornada de trabalho, de forma que a remuneração média tende a aumentar. 
Porém, o significado real desta dinâmica é a ausência de política de valorização salarial para 






7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com a pesquisa que deu origem a este relatório, é o processo de 
precarização do trabalho docente que se apresentou como força motriz da dissertação. Ele é 
latente, no que diz respeito às relações de trabalho impostas pelo capitalismo contemporâneo, 
de tal sorte que até mesmo a categoria de ocupação a que era atribuída determinada 
estabilidade no emprego – os servidores públicos – foi submetida ao que Castel (2012, p.130) 
considerou como "formas atípicas" de empregos. Mas o autor adverte que essas formas 
atípicas de emprego, esporádicas em um primeiro momento, tornaram-se majoritárias, após 
transformações que o capitalismo passaria entre as décadas de 1970 e 1990, e como 
verificamos, expandiram-se para além do setor privado. 
A precarização discutida por Castel (2012) – crítica com a qual concordamos – 
tem como principal escrutínio o processo histórico de paulatina negação da estabilidade do 
emprego. A  estabilidade, por sua vez, caracterizou-se como pilar da sociedade salarial, em 
que o Estado, qualificado como "social" pelo autor, teve o papel de amparar os riscos 
engendrados nas relações entre mercado e trabalho, provendo proteção e seguridade social aos 
indivíduos e impedindo, momentaneamente, o avanço de uma perspectiva exclusivamente 
mercantil da condição do trabalhador. Para que essa estabilidade – também chamada por 
Castel de "coesão social" – se efetivasse, as proteções sociais e a seguridade social, aspectos 
fundamentais da sociedade salarial e do direito do trabalho, passaram a ser garantidos pelo 
Estado.  
Nesse sentido, fizemos o esforço de demonstrar, com base na análise de dados 
empíricos, que o setor público, representado em nosso estudo pela categoria dos docentes da 
rede estadual de ensino do Estado de São Paulo, tem sido cada vez mais submetido às leis de 
mercado, no que tange à flexibilização da estabilidade e à diferenciação dos regimes jurídicos. 
Boa parte das ocupações que este setor apresenta, atualmente, reflete o desmantelamento da 
sociedade salarial - salvo aquelas que se pautam no concurso público e, ainda assim, é 
possível constatar aí a disputa constante pela manutenção de direitos historicamente 
conseguidos. 
As mudanças na concepção do Estado brasileiro na década de 1990, visando uma 
Administração Pública Gerencial (BRASIL, 1995, p. 15), porém desestabilizadoras dos 
direitos do trabalho e da qualidade dos bens e serviços públicos ofertados, foram aqui 





de educação básica brasileira – em termos de quantidade e de complexidade – têm sofrido. 
Apesar de o recorte temporal da pesquisa não representar as mais de três décadas, desde a 
implementação da  Reforma do Aparelho do Estado, em 1995, as análises de série-histórica 
(2006-2013) mostraram que o jargão "neoliberalismo se define por um Estado mínimo", deve 
ser questionado.  
O que verificamos, por um lado, é um Estado reduzido em seu papel de 
manutenção da coesão social, por meio da produção dos bens e serviços coletivos, que, como 
salienta Castel (2012, p.157), são de fundamental importância para que o indivíduo adquira 
"cidadania Social" e também, com base no trabalho, a seguridade social que garanta sua 
proteção. Por outro lado, o Estado avança no sentido de garantir uma intensa lucratividade do 
capital em detrimento dos direitos trabalhistas, do pleno emprego e das garantias de 
seguridade social, ampliando assim a precarização e as desigualdades. 
Este trabalho pretende agregar-se àqueles que têm como propósito escancarar as 
contradições do que, em âmbito do Estado de São Paulo, colocou-se em prática como uma 
concepção gerencial, e, portanto, dita eficiente, de Estado. Parece-nos encontrar-se aqui a sua 
relevância.  
Nesta dissertação, definimos como objeto de estudo a situação trabalhista dos 
professores temporários, componentes da categoria do magistério, aquela que mais impacta os 
gastos com o funcionalismo público. Como discutimos, o professor se configura hoje como 
um dos “insumos” fundamentais para a melhoria da qualidade da educação e a sua 
valorização profissional, como princípio constitucional, tem sido um dos principais desafios 
do poder público. Porém, o que verificamos como resposta da Administração Pública do 
Estado de São Paulo – o mais rico da federação – em relação à demanda do direito coletivo e 
fundamental para a promoção de uma "cidadania social" (CASTEL, 2012, p. 26), foi a 
concretização de uma política de pessoal baseada na flexibilização da estabilidade e na 
diferenciação dos regimes jurídicos entre diferentes “categorias docentes”. Isto é, um processo 
de precarização das relações de trabalho, de forma que os gastos com o direito social à 
educação recuassem, em acordo com o receituário pugnado pela doutrina neoliberal 
(ANDERSON, 1995, p. 13).  
Nossas análises basearam-se em dados da folha de pagamento referente ao mês de 
outubro de cada ano da série histórica (2006-2013). Levantamos dados de número total de 
professores ativos, na rede de ensino, classificados em categorias (A, F, I, L, N, O, P, R, S e 





Paulo, e grupos que descrevem a característica do vínculo (efetivos, estáveis e temporários). 
Pudemos relacionar o gasto total em folha de pagamento, realizado com cada categoria 
docente e, de igual maneira, para todos os efetivos, estáveis e temporários, em conjunto e de 
forma independente, o que viabilizou a obtenção de médias de remuneração para os 
professores enquadrados em cada grupo. Foi interessante, como denotamos no texto, a 
realização desse movimento para os cargos PEB-I e PEB-II, de forma a evidenciar os distintos 
comportamentos. 
Para ampliar as análises, perpassando pelo aspecto orçamentário, levantamos 
junto aos órgãos pertinentes, dados de receitas e despesas com educação no mesmo período 
(2006-2013), o que muito esclareceu a política de pessoal que aqui criticamos e que marcam 
uma tendência desanimadora no sentido de redução de recursos necessários a uma possível 
melhora na qualidade da educação. 
Finalmente, a partir de análises de tendência central, para valores de remuneração 
média referente ao ano de 2013, expusemos o quanto o Estado de São Paulo, no uso de uma 
"engenharia" orçamentária pautada em uma política de precarização dos professores da rede 
de ensino básica, economiza em termos financeiros. 
 
Resultados: por mais cruéis que eles sejam 
 
Cabe finalizar a discussão dos resultados desta pesquisa partindo da interpretação 
do significado da ampla categorização do magistério paulista, tendo em vista que se trata de 
uma rede de ensino estadual pública. Conforme preconiza a Constituição Federal de 1988, 
assim como as leis que dela derivaram, a valorização do profissional da educação, entre eles o 
docente, deverá se dar "exclusivamente" por ingresso via concurso público de provas e títulos, 
de forma que para tal profissional possa ser garantido um plano de carreira. 
Ao nos depararmos com a complexa categorização dos professores paulistas, em 
virtude de diferentes vinculações trabalhistas, entendemos, por meio do estudo da legislação 
pertinente, estarmos diante de uma estratégia da Administração Pública por meio da qual se 
viabiliza a diminuição de gastos com o magistério paulista, tendo em vista que os docentes 
não-efetivos, também conhecidos como Ocupantes de função-atividade (OFA) - ou seja, que 
não ingressaram na rede de ensino por meio de concurso público -, não estão inseridos no 
plano de carreira que regula a vida funcional e a valorização do magistério público estadual. 





básica, por meio de contratos que não refletem, em qualquer hipótese, a garantia de 
valorização profissional, estabeleceu uma política de pessoal ancorada na precarização da 
categoria – conforme Castel a define – como via útil para a diminuição de gastos com 
educação. 
De acordo com o referencial teórico adotado, a flexibilização da estabilidade, 
mesmo dos servidores públicos, e a diferenciação dos regimes jurídicos convergem e 
coadunam com uma postura de um Estado pouco ativo no que diz respeito à manutenção da 
coesão social, considerando que o direito do trabalho, aquele relacionado ao emprego de 
longa duração – pleno emprego – e a seguridade social, são marcos da sociedade salarial que 
o capitalismo contemporâneo pretende eliminar. Por outro lado, o desemprego estrutural, a 
manutenção das desigualdades e a precarização das relações de trabalho são a infeliz 
materialização dos objetivos de uma "sociedade convertida em mercado" (Castel, 2012, p. 
220). 
Em todo o período analisado, verificamos, em termos gerais, que a proporção de 
professores efetivos e estáveis apresentou diminuição em relação ao número total dos 
integrantes do quadro do magistério da REE-SP. Em contrapartida, o número de professores 
temporários, principalmente, a partir de 2009, depois da promulgação da LC nº 1.093, cresceu 
vertiginosamente. Enquanto, em 2008, efetivos e estáveis representavam 56,7% e 35,3% do 
total de docentes, respectivamente, em 2013, estes percentuais foram reduzidos a 46,2% e 
24,6%. No caso dos professores temporários, os percentuais, relativos aos mesmos anos, 2008 
e 2013, foram 8,0% e 29,1%, respectivamente, ou seja, um crescimento de mais de 3,6 vezes. 
Em termos numéricos, em 2013, dos 247.880 docentes ativos constados na folha de 
pagamento, 72.189 eram temporários, estes, por sua vez, não estavam inclusos no plano de 
carreira e, portanto, não detinham plenos direitos.  
O número de professores temporários não pode ser em qualquer momento 
banalizado. Além de representarem percentual muito superior ao apontado na Resolução Nº2 
CNE/CEB/MEC, superam, a título de comparação, a população total de mais de 85% dos 
municípios paulistas – de acordo com o Censo  2010, no que toca à densidade demográfica 
dos 645 municípios do Estado de São Paulo. Além do mais, é importante lembrar, que os 
professores OFA-Categoria F – a grande maioria dos estáveis – estiveram inseridos na lógica 
da temporariedade, por décadas, de tal forma que a estabilidade adquirida retirou-os da 
temporariedade, porém, ainda os manteve em  determinado nível de precariedade, tendo em 





apresentam para as mesmas aulas e unidades de ensino. Tal situação mostra que a efetividade 
do cargo difere da estabilidade no cargo, o OFA-Categoria F detém apenas a estabilidade no 
serviço público. A prática de precarização da REE-SP seguramente, segundo nossas análises, 
expande-se para além do grupo dos temporários, abarcando também os professores estáveis. 
Nas análises sobre o quantitativo de professores da REE-SP, percebemos que a 
estratégia adotada pela Administração Pública do Estado de São Paulo, a partir de 2007 (LC 
nº 1.010/07), ao tornar estável o professor considerado ACT – professor temporário antes da 
inclusão no SPPREV – foi, entre outras questões, a de camuflar a existência de professores 
temporários com a questionável estabilidade dada aos professores OFA- Categoria F e, dois 
anos depois, em 2009, apresentar uma forma ainda mais precária de docente temporário (LC 
nº 1.093/09). Interpretamos que a observância do governo do estado ao ideário neoliberal, 
pautado na busca incessante da diminuição de gastos do Estado com direitos sociais, colocou 
em prática, a partir de 2009, um nível mais elevado de precarização, diferente do que já havia 
anteriormente com os ACTs. Por esse motivo, os números de professores OFA-Categoria O, 
elevaram-se muito mais do que o número de efetivos e estáveis, que aliás, como já dito aqui, 
seguiram o movimento contrário, decresceram. 
Inscreve-se necessariamente, nestas considerações finais, mais uma observação 
perturbadora: tanto professores estáveis, quanto temporários, passaram ou estão passando por 
processos de reivindicação do reestabelecimento de direitos historicamente negados. 
Entretanto, mesmo que nesse sentido venham a obter vitória na esfera jurídica, pode-se 
perceber, como adendo à estratégia da precarização adotada pelo Estado, uma ação deliberada 
de postergar ao máximo a efetivação de um direito reivindicado. Desta forma, vários docentes 
sobrevivem anos, sabe-se lá como, até a legitima obtenção do direito. A exemplo, 
mencionamos a situação dos professores OFA-Categoria F, que se tornaram estáveis em 2007, 
porém, direitos como a licença-prêmio ou a sexta-parte somente foram garantidos em 2011. 
Entretanto, no que tange à entronização e à naturalização da precariedade nas relações de 
trabalho, notamos, com resgate histórico da pauta de reivindicações da categoria, que os 
professores têm mostrado estar cada vez mais subservientes a esse estado de coisas e à 
reboque da instabilidade, sem conseguir enfrentar de maneira consistente a discussão sobre as 
precariedades que lhes são impostas.  
Ao relacionarmos o número de docentes por categoria, constantes da folha de 
pagamento do mês de outubro de 2013 e o valor total da folha, verificamos a grande 





pessoal, apenas R$ 103.842.973,00 foram destinados aos temporários vinculados à REE-SP 
naquele mês/ano, ou seja a 30% dos docentes ativos. Em outros termos, um pouco mais de 1 6�  de todo o gasto em folha de pagamento do magistério foi suficiente para pagar quase 30 
% de todos os docentes ativos. Comparativamente, o montante de recurso necessário para 
garantir o pagamento de todos os efetivos, que representam 46,2% dos docentes ativos, 
equivaleu, em Out./2013, a 55,6% da folha, ou seja, os dados comprovam que o gasto com 
professores efetivos são consideravelmente maiores do que os gastos com professores 
temporários (Ver tabelas 3 e 6).  
O menor gasto para pagamento dos temporários, obviamente é resultado da 
situação precária a que estão submetidos. Primeiramente, em relação às relações de trabalho 
flexibilizadas que inserem esse profissional em uma condição de instabilidade, sujeito à 
desocupação imediata, já que deve ser sumariamente desvinculado da rede de ensino ao final 
de seu contrato. Em segundo, por que mesmo desenvolvendo jornadas de trabalhos similares 
às de professores efetivos, o professor temporário tem como remuneração média valores 
consideravelmente menores, situação que se intensifica à medida que aumenta seu tempo de 
atuação. Com o passar dos anos, verificamos que, em média, um professor temporário que 
trabalha uma jornada de 40 h semanais chega a ganhar até 50% menos da remuneração média 
de um professor efetivo. Essa situação ocorre, porque muitas vantagens – tais como o 
quinquênio ou a sexta-parte – garantidas em plano de carreira estão vinculadas ao tempo e não 
são computadas para um professor temporário. Além do fato de que o vencimento básico 
inicial, é fixado na Faixa 1 - Nível 1 da tabela de vencimentos vigente.  
Ao analisarmos os dados sobre o orçamento, mais especificamente o 
comportamento das despesas da função educação na SEE-SP, pudemos constatar a 
diminuição da relação percentual entre despesa com pessoal e encargos e a despesa total da 
secretaria (tabela 12). Verificamos que, em 2006,  81,3% das despesas totais da pasta eram 
destinadas ao pagamento de pessoal, entre eles docentes. Porém, no ano de 2013, apesar de 
haver considerável aumento no número de docentes, esse percentual teve queda significativa, 
chegando a 60,8%. 
Na série histórica, quando analisado o número de professores por cargo, 
verificamos que os temporários PEB-I, que atuam nos anos iniciais do EF, apresentaram uma 
tendência de crescimento muito superior, no período, em comparação aos PEB-II, e com 
percentuais sempre crescentes em relação ao total de professores. Quanto aos efetivos, 





crescimento durante a série histórica. Percebemos que o cargo de professor de educação 
básica atuante nos anos iniciais do EF tem sido mais precarizado, já que em 2013, mais de a 
metade dos docentes PEB-I eram professores temporários. Em relação aos gastos realizados 
pelo Estado, observamos pela folha de 2013 que o montante destinado ao pagamento do PEB-
II equivale a três vezes o que se gastou com o professor PEB-I, entretanto quando 
comparamos o número total de docentes em cada cargo, temos 78.494 de PEB-I e 169.318 de 
PEB-II, uma relação de aproximadamente 2,1 vezes maior para o PEB-II. Se realizamos o 
mesmo exercício, apenas para os temporários por cargo, as discrepâncias são ainda maiores, 
enquanto o montante destinado para pagamento de temporários PEB-II é 20% maior do que o 
gasto com PEB-I, o número de docentes temporários PEB-II é 20% menor do que o número 
de PEB-I, demonstrando que a quantidade de professores temporários neste cargo justifica a 
proporção baixa do gasto. 
Evidentemente, o professor efetivo, independente do cargo ocupado, devido ao 
pagamento de todos os direitos trabalhistas e de seguridade social, exige maior demanda de 
recursos do Estado, de tal forma que uma política de gestão regulada dos recursos para 
pagamento de professor pode resultar em uma folha com valores significativamente menores. 
Aí é que, infelizmente, o professor temporário ganha protagonismo. Aquele a quem o estado 
se abstém de honrar os direitos historicamente conquistados pela categoria, de tal forma que 
viabiliza a diminuição de despesas. Essa gestão de recursos se configura, para a concepção da 
Administração Pública Gerencial, como eficaz a partir do momento que substitui o professor 
efetivo pelo temporário, reduzindo com isso suas despesas (tabela 7).  
Os dados da tabela 11 revelam como a Administração Pública do  Estado de São 
Paulo, a partir de uma intensa precarização de grande parte dos docentes ativos, alcançou seu 
objetivo de diminuição dos gastos com educação. Verificamos que durante a série histórica as 
despesas da função educação da SEE-SP tem seguido uma tendência de decrescimento 
percentual em relação à despesa total do Estado. Isso evidencia a política de enxugamento de 
gastos do Estado, sempre em detrimento dos diretos sociais – neste caso a educação –, porém, 
cabe uma pesquisa para verificar se os demais direitos sociais – saúde, transporte etc. – têm 
apresentado comportamento similar, no que diz respeito aos recursos financeiros. 
Quando verificamos os gastos na função educação da SEE-SP referente à 
Administração Direta, nos meses de outubro de cada ano do período (tabela 12), verificamos a 
diminuição do percentual que a despesa com Pessoal e Encargos Sociais representa junto à 





percentual do gasto do Estado com a função educação (verificado na Tabela 11) e permitiu 
evidenciar como a política de precarização perpassa diretamente a diminuição de gastos com 
pessoal e encargos pessoais. No âmbito de uma administração de cunho gerencial, trata-se de 
um gasto que deve ser estancado, se possível privatizado.  
Talvez o achado mais significativo de nossa pesquisa diga respeito à real 
economia que a Administração pública do Estado de São Paulo realiza por meio de uma 
política de pessoal ancorada em uma engenharia orçamentária no sentido de diminuir os 
gastos com educação a partir da precarização docente. Tendo em vista a simulação dos 
valores médios de remuneração dos docentes para Out./2013, com base no tempo de ingresso, 
e pautando-se em um percentual máximo de 10% de professores temporários em toda a REE-
SP, chegamos ao custo médio mensal previsto  de R$ 183.070.574,09 para que a 
Administração Pública garantisse a valorização profissional preconizada constitucionalmente 
para o excesso de professores temporários. Porém, quando verificamos o gasto realizado pela 
SEE-SP apenas para pagamento de temporários o valor encontrado foi de R$ 103.842.973,01. 
Ou seja, uma economia de R$ 79.227.601,08 somente para um mês de folha de pagamento. 
numa extrapolação, em um ano de folha de pagamento, o gasto que o Estado evita efetuar 
com folha de pagamento equivale em média a R$ 950.731.213,01, a saber, maior que o valor 
correspondente a um mês de folha de pagamento de todo o magistério da REE-SP. Pasmen!!! 
A flexibilização da estabilidade e os diferentes regimes jurídicos atuam de forma a 
preparar o terreno para que a Administração Pública alcance o objetivo gerencial de diminuir 
ao máximo os gastos do Estado. E nesse sentido, os direitos sociais, como a educação, são os 
primeiros alvos.  
Não será possível, em nosso entendimento, uma busca por qualidade da educação, 
sem que o Estado assuma definitivamente o que considera como alto custo de seus insumos. 
Tendo em vista que ao professor é atribuído o lugar de um dos insumos essenciais para tal 
melhoria, é imprescindível que a direção do vetor que define a concepção da Administração 
pública do Estado de São Paulo seja alterada. 
Compreendemos que o estudo das folhas de pagamento pode fornecer outras 
pistas para conclusões adicionais sobre a política de contratação e de remuneração de 
docentes da rede pública de educação básica do Estado de São Paulo, o que exige análises 
diversas mais aprofundadas.  
Diante dos dados e das análises feitas até o momento, nosso entendimento é o de 





que reduzem os investimentos em valorização dos profissionais da Educação, mais 
especificamente, dos docentes. Considerando que os montantes despendidos com a folha de 
pagamento são os que mais pesam no orçamento, o Estado promove uma intensa precarização 
docente baseada em contratações temporárias no sentido de priorizar o atendimento de uma 
rede de considerável dimensão.  
Entendemos que uma política de pessoal que garanta os princípios constitucionais 
deve estar balizada, primeiramente na garantia de vínculo efetivo dos docentes à rede de 
ensino, ou seja, via concurso público de provas e título e ocupação de cargo público. 
Condição esta que garantirá ao titular de cargos a efetividade, e por sua vez, a estabilidade 
adequada para o desenvolvimento do trabalho docente de qualidade em muitas das suas 
dimensões. Segundo, a eliminação do trabalho temporário, que expressa a flexibilização da 
estabilidade, por ser elemento diretamente relacionado à precarização. Terceiro, o aumento de 
recursos para a área da educação, especificamente para o pagamento do quadro do magistério 
e dos profissionais da educação. Somente assim, será possível compor e executar uma política 
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ANEXO B - Gasto com Folha de pagamento dos docentes por tipo de vínculo, em reais (R$) - SEE/SP 2006-2013, com indicação de percentual e 







(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL %
2006 212.873.757,46R$   100 59,7 7.536.325,36R$       *** 2,1 136.379.781,84R$   *** 38,2 356.789.864,66R$   100,0
2007 216.272.356,12R$   102 59,8 138.174.910,41R$   100 38,2 7.239.844,28R$       100 2,0 361.687.110,81R$   100,0
2008 252.758.437,01R$   119 63,0 128.428.948,30R$   93 32,0 19.913.872,12R$     275 5,0 401.101.257,43R$   100,0
2009 244.797.689,89R$   115 62,0 125.508.632,64R$   91 31,8 24.355.949,86R$     336 6,2 394.662.272,39R$   100,0
2010 255.175.153,84R$   120 59,9 131.782.464,60R$   95 31,0 38.753.652,15R$     535 9,1 425.711.270,59R$   100,0
2011 294.249.287,59R$   138 59,5 147.369.590,38R$   107 29,8 53.138.460,23R$     734 10,7 494.757.338,20R$   100,0
2012 312.278.282,14R$   147 57,0 155.509.045,49R$   113 28,4 80.522.766,46R$     1.112 14,7 548.310.094,09R$   100,0




Fonte: Elaborada com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP. Valores nominais.  
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite e It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao ano base, multiplicado por 100. * Em 2006 o professor enquadrado como 








ANEXO C - Gasto realizado com Folha de pagamento dos docentes por cargo, em reais (R$) - SEE/SP 2006-2013, com indicação de porcentagem e 




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 56.308.647,11 100 59,5 1.764.913,18 *** 1,9 36.543.025,52 *** 38,6 94.616.585,81 100 100,0
2007 56.587.334,90 100 59,7 35.070.542,81 100 37,0 3.155.697,47 100 3,3 94.813.575,18 100 100,0
2008 63.511.741,99 113 61,8 32.849.400,43 94 31,9 6.463.301,98 205 6,3 102.824.444,40 109 100,0
2009 60.036.805,42 107 60,4 32.433.301,14 92 32,6 6.973.721,04 221 7,0 99.443.827,60 105 100,0
2010 61.310.808,33 109 57,2 35.115.690,03 100 32,7 10.831.853,99 343 10,1 107.258.352,35 113 100,0
2011 67.461.687,47 120 54,2 39.478.518,50 113 31,7 17.431.830,87 552 14,0 124.372.036,84 131 100,0
2012 64.213.046,53 114 46,0 42.119.781,26 120 30,2 33.235.761,99 1.053 23,8 139.568.589,78 148 100,0




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 0,00 -- -- 202.355,97 *** 77,9 57.362,82 *** 22 259.718,79 100 100,0
2007 0,00 -- -- 235.172,51 100 100,0 -- -- -- 235.172,51 91 100,0
2008 0,00 -- -- 188.409,95 80 100,0 -- -- -- 188.409,95 73 100,0
2009 0,00 -- -- 173.074,54 74 100,0 -- -- -- 173.074,54 67 100,0
2010 0,00 -- -- 164.653,26 70 100,0 -- -- -- 164.653,26 63 100,0
2011 0,00 -- -- 176.228,53 75 100,0 -- -- -- 176.228,53 68 100,0
2012 0,00 -- -- 171.387,32 73 100,0 -- -- -- 171.387,32 66 100,0




(F*, N, P e R) Ies  % 
TEMPORÁRIO
(F**,I, L, O, S e V) Ite  % TOTAL It %
2006 156.565.110,35 100 59,8 5.569.056,21 *** 2,1 99.779.393,50 *** 38 261.913.560,06 100 100,0
2007 159.685.021,22 102 59,9 102.869.195,09 100 38,6 4.084.146,81 100 2 266.638.363,12 102 100,0
2008 189.246.695,02 121 63,5 95.391.137,92 93 32,0 13.450.570,14 329 5 298.088.403,08 114 100,0
2009 184.760.884,47 118 62,6 92.902.256,96 90 31,5 17.382.228,82 426 5,9 295.045.370,25 113 100,0
2010 193.864.345,51 124 60,9 96.502.121,31 94 30,3 27.921.798,16 684 8,8 318.288.264,98 122 100,0
2011 226.787.600,12 145 61,3 107.714.843,35 105 29,1 35.706.629,36 874 9,6 370.209.072,83 141 100,0
2012 248.065.235,61 158 60,7 113.217.876,91 110 27,7 47.287.004,47 1.158 11,6 408.570.116,99 156 100,0








Fonte: Elaborada com base na folha de pagamento enviada pela SEE/SP. Valores nominais. 
Nota: Número índice (Ie, Ies, Ite e It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao ano base, multiplicado por 100. * Em 2006 o professor enquadrado como 





ANEXO D - Receita Líquida de Impostos, Despesa em MDE e percentual de despesa em MDE no âmbito do Estado de São Paulo (Dados anuais, 




ANO Receita Liquida de Impostos Ir Despesas em MDE Imde
% Despesa 
em MDE
2006 49.797.385.262,33 100,0 12.702.926.642,00 100,0 25,5
2007 54.526.168.642,05 109,5 14.623.377.468,11 115,1 26,8
2008 65.374.046.339,70 131,3 19.148.694.145,57 150,7 29,3
2009 67.775.593.659,76 136,1 20.428.049.867,00 160,8 30,1
2010 79.419.264.282,80 159,5 23.965.310.906,42 188,7 30,2
2011 87.664.411.622,36 176,0 26.434.344.687,00 208,1 30,2
2012 94.343.772.853,61 189,5 28.421.689.075,00 223,7 30,1
2013 105.278.919.945,17 211,4 31.757.478.807,00 250,0 30,2  
Fonte: Elaborada com base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) – Receitas Realizadas – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE. 
Valores nominais. 




















2006 5.569.642.068,36 3.556.098.448,68 63,8
2007 7.090.699.603,70 5.133.788.233,50 72,4
2008 9.506.863.779,90 6.671.851.004,79 70,2
2009 10.652.090.693,31 6.809.558.690,17 63,9
2010 12.205.988.983,13 7.636.956.303,92 62,6
2011 13.660.985.557,73 8.749.809.162,04 64,0
2012 14.389.292.361,19 9.030.265.222,65 62,8
2013 15.815.840.397,38 10.167.927.838,89 64,3  








ANEXO F - Despesa da função educação – Administração direta e indireta da SEE-SP e Despesa Total do Estado de São Paulo, 2006-2013, em reais 










Idt %c = (a/b)x100
2006 12.278.232.309,68 100 83.542.949.601,01 100 14,70 
2007 13.177.252.085,02 107 92.582.219.418,38 111 14,23 
2008 15.321.844.123,21 125 109.626.161.855,54 131 13,98 
2009 16.074.588.745,26 131 119.078.163.306,72 143 13,50 
2010 18.978.719.367,17 155 134.018.155.517,18 160 14,16 
2011 21.387.419.753,76 174 144.472.634.743,60 173 14,80 
2012 22.300.973.508,17 182 173.106.698.940,17 207 12,88 
2013 25.920.642.317,01 211 197.870.171.922,07 237 13,10  
Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo: 1 - Funcional e Programática - Execução Orçamentária da Administração Direta e Indireta do Estado;  2 - Balanço Orçamentário - 
Execução. Valores nominais. 








ANEXO G - Despesas na função educação da SEE-SP com Administração Direta em reais (R$) e referente ao mês de Outubro (2006-2013), com 






2006 686.282.195,77 100 150.349.231,07 100 7.148.264,03 100 843.779.890,87 100 81,3
2007 749.958.621,39 109 139.983.685,99 93 2.286.020,17 32 892.228.529,93 106 84,1
2008 808.092.285,27 118 131.439.401,77 87 8.064.080,06 113 947.595.972,27 112 85,3
2009 810.318.246,92 118 186.650.549,52 124 8.666.848,85 121 1.005.635.887,51 119 80,6
2010 862.389.124,39 126 239.875.785,75 160 25.251.950,87 353 1.127.517.146,22 134 76,5
2011 1.010.820.094,00 147 295.049.053,46 196 10.830.321,55 152 1.316.699.812,54 156 76,8
2012 1.151.154.915,33 168 636.287.015,60 423 2.322.215,26 32 1.789.764.737,13 212 64,3












Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Execução Orçamentária e Financeira - Receitas e Despesas da SEE-SP referente ao mês de outubro. Valores nominais. 
Nota: Número índice (Ip, Io, Ic, It) representa a razão do valor da variável em relação ao valor correspondente ao ano base, multiplicado por 100. 
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